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S.>rpi<» Buai<|ue tie Holanda assina a(a do fiindavão do Partido dos 
'IVahalhadoros oni 10 do fovoroiro do 1080. no Colófiio Sion. oni São Paulo. 
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1:111 1982. (luranif* enlreviti^a sobro a Semana «lo 1922. Sérgio Bijarc|iie tie 
Holanda inosira exemplar da revísla AVo.iyí#/. da <|iial foi represenlaiile 
no Rio de Janeiro. 
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Nota do Editor 

Os textos reproduzidos neste volume foram cotejados com cópias, 
em xerox ou microfilme, dos jornais e revistas em que origiualmente 
ocorreu a publicação. Respeitamos plenamenlc sua integridade, 
fazendo somente pequenas correções de taros ortográficos ou de 
pontuação decorrentes de falhas ti{íográíicas das edições originais. 
Optamos por acrescentar às imtas originais do amor apenas notas 
coma tradução de tretiios em inglese ÍVancês.tiueestãoidtauificaílas 
como ^'‘Nota do Editor* .Todas as dtanais já con>ia\ am dos tn iginais. 





Apresentação 


MARCOS COSTA 

Historiador, ineslrr rm hi^ló^ia Mx ial <* flouloraiulo eiii história 
política pela I iiiversidade Estadual Paulista (I nesp). campus dt‘ 
Assis, (à 1 or<^(•nador editorial e iiH‘ml)ro da comissíuj de pulílicação da 
revista Memória e lida Social da l aculdaíle de Ciências e Letras da 
I iiesp. ('onsnltor na área de edin avào (‘in Presidente Prudente (sp) e 
assistente de coordeiuu^ão do "lupo teinálíco de estudos "Experiência 
Intelectual Brasileira * da Cnesp. 


S er^io Biiitrqne de Plolanda (1^02 - H)82) ceTitribuiii. desde a sua 
époea de esítidanle, para a erílica literária, escrevendo artigos e re¬ 
senhas em vários joniais e revistas tais como Correio Paulistano. .1 
Cigarra e Revista do Brasil. Em 1921. já no Rio de janeiro, onde cursava 
a P^aculdade de Direito, foi representante da revista klaxon e fundador da 
revista Estética, [tor meio das tpiais deu a sua contribuição ao movimentí> 
modernista de 1922. 

Deste período até 1929. época em (]ue parte para a Alemanha, foi 
um crítico literário fecundo. Na Alemanha, traballiou como jornalista na 
revista Duro. na ([uaI publicou artigos e entrevistou vários intelectuais, 
entre eles o escritor 1'homas Mann. além de ter freqüentado, na Ihiiversi- 
dade de Berlim, atilas do curso do historiador alemão E^nedrich Vleinecke 
e ter entrado (‘in coiilaio com a obra de Ma.\ Weber, tpie mais tarde exer¬ 
ceria uma forte iniluéneia em sen livro Raízes do Brasil. Pode-se dizer que 
é neste período (pie se dá a guinada do crítico literário [lara o historiador, 
pircisaniente (piando foi indicado, em 19‘1(). pela emltaixada do Brasil em 
Berlim, para inscrever uma coluna na revista Brasiliauisrlie Rundschau., 
do (H’gão oficial do conselho d(‘ comércio brasileiro dc I lamburgo. na ipial 
publi('ou diversos artigos relativos ã economia e a historia do Brasil. Neste 
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[)crío(lo tainhéin envia para jornais do Rio de Janeiro e São Paulo artigos 
sül)re a situação política e a vida so<*ial e cultural europeia, ein geral, 
e alemã, ein particular. Kssa |)rodução alemã (os textos publicados na 
re^•ista Duco e na rc\ ista Bnisilíaniscfie Rundschau escritos em alemão) 
poíleria ser considerada como uma das ])riineiras levas de textos liistorio- 
grãlicos proíluzidüs por Sérgio Buarfjue de Holanda e que permanecem, 
em sua grande maioria, completamente inéditos e desconhecidos do pú¬ 
blico brasileiro. 

Quando voltou ao Brasil, logo após a Revolução de 1930, embora 
Sérgio Buanjue de Holanda tenba se instalado no Rio de Janeiro, onde 
retomou seu trabalbo como jornalista, não se alienou em nenhum mo¬ 
mento dos acontecimentos políticos i(ue começaram a agitar São Paulo 
neste período, lento inclusive paiticipado em algumas destas ocasiões. 
Engajfni-se, [)or exemplo, nas campanhas contra a guerra e o fascismo 
— fenômenos políticos cujo surgimento havia acompanhado dc perto na 
Europa no início dos anos 1930 — f[uajido surgiram no país as frentes 
antifascistas. A sua militância era uma militância intelectual, ou seja. se 
por um lado. não este\e presente nas manifestações d(‘ rua. por outro 
lado. militou incansavelmente na imprensa por meio da publicação c\c 
artigos e manifestos. Em 1936, escreveu Raízes do Brasií cujo teor políti¬ 
co denunciava as permanências das raízes ibéricas e era uma verdadeira 
provocação, na ante-sala do Estado Novo (1937). ao conservadorEnu) e 
ao totalitarismo das elites brasileiras naquele momento. 

Raízes do Brasií pode ser considerado um livio político, pois neste 
livro o autor procura entender os conílitos do seu tempo e as coinplicatlas 
interseções entre permanências e rupturas com o passatlo colonial, pre¬ 
sentes e latentes no nosso processo de niodenúzação. Os livros Mou(;Ões 
(1945), Canuufios e fronteiras (1949) e Visão do paraíso (1954). apesar 
fie carregarem consigo um forte viés da formação econômica do Brasil e 
de nossa cidtuia material — |)ossuindo, |)orlanlo, niesmt» que de forma 
remota, um imj)ortante conteúdo [)ohtico —, preocupam-se com a análise 
<la \ ida cultural. A \ isão política do autor sobre o Brasil reaparec(u*ia de 
forma mais manifesta ímii Da Monanjuia ã Reptdfíira (1972), em <|ue a 
política é mais uma vez seu objeto <le reílexão historiogralica. 

Entre os anos de 19()() e 1972, Sérgio Buan|iu‘ coordíMiou a coleção 
História (Jeral da CíDIização Brasileira, Em 197(>. ('oiicímÍcu uma entre- 
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vista à revista íeja (pie foi pul)li('ada coin uin título e rellexões provocado¬ 
res para um período de ditadura: "'A democracia é difícil*’. Prosseguindo 
na sua cruzada contra a ditadura e Ituscando os caminhos da democracia 
foi, em 1978. um dos fundadores do Ontro Brasil Dfunocrático. ao lado, 
entre outros, de Oscar Xienuníu*. 

Nessa ocasião tra<;<.)u um perfil do mal-entendido (jue sempre foi a 
democracia no Brasil e deixou evidente, mais uma vez. que a sua maior 
preocupação como intelectual era com a inclusão e com a participação 
popular. Tratava-se de traus|)or o abismo existente entre a vida política 
e a vida sociaU entre as elites dominantes e a grande massa do povo. de 
fortalecer a sociedade civil e os espaços [lublicos. 

Sérgio Buanpie de Holanda sempre diuxou muito clara e transpa¬ 
rente a sua posição política, desde a publicação de Raízes cio Brasil, em 
1936; na leitura da declaração de princípios contra a ditadura \argas, na 
escadaria do Teatro Municipal de São Paulo, durante o i (ãingresso de Ks- 
critores. em 1945, junto com Sérgio Milliet e Aníonio (landido. entre ou¬ 
tros companheiros; na limdação da Esquerda Democrática, em 1946, (jue 
mais tarde receberia a denominação de Partido Socialista Brasihãro; nos 
artigos (jue escreveu, em 1949. por ocasião do relaI(H-io da Organização 
das Nações L nidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Cnesco) sobre 
a (jueslão da democracia no mundo (cujos textos estão re|>ro(luzidos neste 
livro); no modo como se aposentou, voluntariamente, da Cniversidade de 
São Paulo (usp), em protesto contra o decreto do govenio militar que visa¬ 
va punir pnTessores em 1967; culminando, em 1978, com a participação 
na fundação do Centro Brasil Democrático e. em 1980, na do Paitido dos 
Trabalhadores (pt). 

Os textos que agora chegam ao jiáblico, reunidos pela primeira 
vez cm li\ ro, numa iniciativa da Editora Fundação Perseu Abramo, re- 
pivsentain uma pe(|uena jiarte da fecunda produção intelectual do autor 
na inijiiviisa. (jm^ inclui resenhas, crítica literária, tradiiçiões. entrevistas 
e artigos que, em sua maioria, ainda (‘sjierarn para ser devidamente 
organizados e jiublicados. Dessa \asia produção juiblicista (jue ainda 
está por vir à luz. ajienas a |)arte de crítica literária foi recentemente or¬ 
ganizada por Antí'»nio Arnoni Prado e (^stá praticatmmle Ioda [mbli(*ada 
nos dois volumes do livro () espírito e a letra. a> demais |ierinanecem 
inéditas em livro. 



Estes textos, embora pouco conhecidos, são importantes na medida 
(‘in que foram escritos e pul>licados ao mesmo tempo em que o autor tra- 
balhava em suas obras-primas. Representam, poi*tanlo, um momento de 
pausa nas suas reílexòes mais sistematizadas e introspeclivas para lançar o 
seu olhar, não menos rellexivo. sobre os acontecimentos do tempo presen¬ 
te. do qual mmca se alienoti e, ao contrário, fazia (]tiestão de acompanhar 
de perto. Acontecimentos tanto no camjto jtolítico como no cultural e no 
científico, no âmbito das artes, da crítica literária, da historiografia e dos 
movimentos sociais e políticos. Publicado entre os anos de 1929 e 1980, 
esse material repn^senta uma fonte doctunental de importância decisiva 
para quem queira estudar não só a posição política do autor, mas ]>reten- 
da também compreender a própria dinâmica da realidade social, política, 
económica e cultural do Brasil. Durante esse período, não são poucas e 
nem superficiais as transformações por que o país passou. As experiências 
desses 50 anos são determinantes tanto no processo de modernização do 
país como no (]ue se refere às permanências e ru|Uuras com o passado. 

Com estes escritos pode-se desviar o foco de análise do Sérgio Buar- 
que de Holanda historiador, com seus temas, métodos e abordagens, como 
até hoje se fez, para o Sérgio Buaixjue de Holanda ptddicista, em <pie 
estaria exposto um exemplo de como a consciência política do intelectual 
deveria estar presente na sua obra. ainda que os rumos da historiografia 
e das mudanças de pai'adigmas historiográficos tivessem sempre conti¬ 
nuado a ser uma preocupação constante do autor, como se pode notar 
nos textos ""O sen.so do passado”', publicado no Diário Carioca em 1952; 
"^Aitologia da história*’, publicado na Folha da Matdiã em 1950; "^Sobre 
uma doença infantil da historiografia”, publicado em O Estado de S. Pau¬ 
lo em 1973; ^*Para uma nova história”, jtublicado na Folha da Manhã em 
1950; e ■*Tendên(áas filosóficas”, publicado no Diário Carioca em 1951. 

É possível, pítrtanto, encontrar pontos tão latentes de interseção 
entre os livros e os textos da imprensa que estes últimos podem ser 
considerados uma espécie de apêndice daqueles. Desse modo, algims 
temas reapan‘cem rediscutidos num outro ambiente, sob novo ângulo, 
depois de terem passado cri\'o da crítica e |)elo comentário de seus 
contem|>orâneos. 

A retomada de temas abordados nos livros Raizes do BrasiL Ca- 
rninhos e fron/eiras e Mofiçães. por exemplo, é visí\el em textos tais 
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como ''Economia colonial i e. u \ ambos publicados em 0 Estado de S. 
Paulo ein H)4(): "Da Lei iMisébio à crise de 18()4'’, [)iiblicado no Digesto 
Econômico eni DH7; "CiOO])era(jrio e trabalho livre”, publicado em () 
Estado de S. Paulo em 194(); " IVadicionalistas e iconoclastas'*, publica¬ 
do no Correio da Manhã em 1946: "Africanos no Brasil*', publicado na 
Eolha da Manhã em 1900; e '*1 iistória econômica”. ])ublicado no Diário 
Carioca em 1952. 

Nos textos sobre política ou nos textos políticos pode-se notar um 
fulcro ins[)irador coinuin., ou seja. a ])reocupação insistente do autor com 
a (piestão da democracia brasileira, com a organização da sociedade, com 
o Estado e com os espaços públicos. Encontra-se sempre reiterada nes¬ 
ses textos a crítica do autor à modernização brasileira, ou a idéia de (jue 
entre nós. em razão da herança persistente de nosso |)assado colonial se 
desdobrando no espaço e no tempo, não havia cliegado a se constituir um 
Estado uo sentido de uma ordem realmenie pi'il)lica, capaz de transcender 
particularidades. Toda a nossa formação histórica se fez na direção o[)o.')- 
ta. numa forma de estruturação social em que o círculo familiar, patrimo¬ 
nial, se expande e impÕe o seu interesse aos cidadãos. 

E exatamente nesse ponto <|ue se encontra um dos obstáculos 
mais poderosos à constituição no Brasil da ordem pública necessária 
ã ílemocracia. Essa lógica será analisada pelo autor em textos como 
"Mentalidade capitalista e personalisnio”, publicado no Digesto Lco- 
nômico em 1947, c "‘Inatualidade de Cairu”, [>ublicado no Correio da 
Manhã em 1 946. 

Enfim, com este material ein mãos, é possível elaborar, para utilizar 
uma expressão de Sérgio Miceli, uma “‘^sociologia histórica da \4da intelec¬ 
tual” do autor, sensível às complicadas interseções entre a sua biografia e 
a dinâmica política, social e cvdtural do país. 

Esta é a dimensão da im|)ortãncia dessa coletânea de textos inédi¬ 
tos í|ue cbega agora às mãos do pviblico leitor e que re|)resenta apenas a 
pedra inicial de mn projeto mais abrangente, ousado e instigante. que é 
a publicação de praticamente todo o material ptiblicado na im|>rensa por 
Sérgio Buarqiu" de Holanda entre os anos d(’ 16‘29 v 1980. Este material 
|)rimon)so. do tnais importante historiador brasileiro do século xx, já se 
encontra reunido t*stá sendo organizado e dividido em edições (jue a 
Editora Fundação IVrseu AI>ramo lançará nos próximos anos. 
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PAKA TMA NONA MISTÓKIA 


(]erlaineiiU‘ uni iiiiuiicio como este cio lançamento cie textos iné¬ 
ditos de Sérgio Biiarque de I lolanda é uin acontecimento singular para 
a vida intelectual brasileira dada, por um lado. a magnitude e a imjior- 
tância deste autor ([ue é. sem duvida, um dos maiores intelectuais do 
século x\ e. por outro, a sua contribuição inestimável para a historio¬ 
grafia e [)ara o conhecimento da formação econômica, social, cultural e 
política do Brasil. 

Do C|ue já foi publicado até o momento sobre o autor, muito se falou 
sobre o Sérgio Buarque de Holanda historiador. j)or isso esse material re¬ 
presenta uma documentação imprescindível para se conhecer outra faíuUa 
deste intelectual multifacetado. ou seja, o seu pensamento fiolítico ein mo¬ 
mentos decisivos da hi.stória do Brasil entre os anos de 1929 e 1980. Aliás, 
é justamente este o objeto da jiestjuisa de doutorado (jue venho desenvol¬ 
vendo no programa de Pós-Graduação da Unesp — Cãmijiiis de Assis-sp, 
sol.) a orientação do professor Carlos Eduardo Jordão Maidiado. a cpiem 
quero agradecer aqui. responsável também pela revista Memória e lida 
Social e pelo fecundo grujjo de estudos sobre a Experiência lateleclfial 
Brasileira. Agradeço também à Fundação Perseu Abramo. ao professor 
Antoiiio Cândido, a Flamarion Maués. Anna Naldi, da Biblioteca Nacional 
do Rio <le Janeiro, Olso Aguiar e Elaine Oliveira. 





Os problemas da 
democracia mundial 

[Diário de \oíícias. rj, 19 de junlio de 1949) 


M ais do que eni qualquer outra época da história, as divergências 
políticas de nosso tempo são inseparáveis dos conditos de idéias. 
Até onde acpielas divergências podem loinar vulto., converten¬ 
do-se ein nova ameaça à paz entre as nações e, no interior das nações, 
entre as classes e os indivíduos, inostrain-no à evidência os sucessos destes 
três últimos decênios e, muito ein particular, dos liltinujs trê;> anos. 

Por ocasião da (Conferência de Teerã, em 1943, no curso da última 
Guerra Mundial, o objetivo que se propunham os estadistas da^ potências 
aliadas era expressamente o estabelecimento de uma '^família mmidial 
das nações democráticasEm declarações posteriores dos mesmos esta¬ 
distas, durante a guerra e logo depois de assegurada a vitória, sublinhou- 
se constanlemenle o propósito comum de se atingir uma solução, confor¬ 
me os princípios democráticos, dos problemas políticos e económicos do 
mundo de amanha. 

E no entanto não se pode dizer (|ue o alijamento, em 1943. dos ías- 
cismos nacionalistas como fator ponderável nos conclaves internaíáonais 
tenlia ajudado d(‘cisivamentc a clarear a atmosfera. A verdade, bem ao 
contrário, é (jue as esf)eranças de paz nunca |)areceram mais longíiujuas 
e inúteis do que nos dias atuais. Snbjugjidn i> inimigo, que permitira uma 



22 I P\R.\ I MA NOVA HISIÓKIA 

composição oii iirn compromisso de emergência entre as forças antifas¬ 
cistas, o qiie testemunhamos presenlemente é o expandir-se, de modo por 
vezes assustador, das diferenças radicais (jue de fato as separavam, mes¬ 
mo nos anos de guerra. As posições adversas defiriem-se e elucidam-se 
com tamanha nitidez que deixam escassa margem a qualquer perspectiva 
de um entendimento tran(|üiliza(lor. 

Essas posições acliam-se representadas, de um lado. pelos que 
professam confiança ilimitada nos priitcípios defendidos pela Revolução 
Norte-Americana e pela Revolução Francesa, por tudo enfim quanto os 
seus contrários qualificam, não sem desdém, de democracia liberal ou 
formal, ou estritaniente política; de outro, pelos que aceitaram sem re- 
ser\'as os postulados do mar.xismo c o processo de sua realização prática 
nas repúblicas soviéticas, ou seja, a ‘■'democracia * tomada numa acepção 
sobretudo político-social. 

E claro que neste caso só se aj^resenta a forma extrema e. em ver¬ 
dade. ideal do conflito, que nenhuma das duas j)osições se a])resenta em 
estado sinijíles fora do reino das puras abstrações e que entre uma e ou¬ 
tra sem]>re subsistiram, e subsistem cada vez rtiais. numerosas gradações, 
encarnadas ora nos programas dos partidos confessadamente socialistas, 
ora nas experiências propugnadas do próprio setor capitalista e burguês, 
em prol de uma economia dirigida ou planificada. 

Todavia um inquérito filosófico em torno daquelas divergências 
fundamentais, conduzido sem rancor, não parecerá inútil, quando se ad¬ 
mita qtte um desacordo na a[u*eciação fios valores pode converter-se em 
ponto de partida para conflitos de maior amplitude, e que uma solução 
teórica das divergências atuais sei^iria para facilitar uma compreensão 
recíproca, de grandes conseqüências, entre os dois mundos que ora se 
defrontam. 

Esse in(|uérilo. visando a precisar os conceitos fundamentais de 
liberdade, de democracia, de direito e de legalidade, assim como o ])apel 
que desempenham tais conceitos nos atuais conllitos ideológicos, as di- 
\ ergr*ncias (‘in Mia interpretação e as oposições, verdadeiras ou não. que 
decorrem dessas di\(‘rgênc-ias. acaba de ser empreendido p(‘la Fnesco 
[Organização das NaçÕ(‘s Unidas para a Educação, a Uiência e a Oiil- 
tiira]. e não parece exageraflo alribuir-M‘ imjHulâiicia 'singular aos seus 
resultados. 
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O emprecndiiiieiUo foi conseqüencia de luna resolução adotada eni 
iiovenil>7’0 de 1947, duraiiie a conferência da Organização das Nações 
I nidas para a Educação, a (ãêucia e a Cultura, (pie se reuniu na Cidade 
do México. O passo preliminar [)ara o seu cumprimento foi a elaboração 
de um meticuloso questionário, envolvendo uma parte considerável dos 
diferentes tópicos cjue gravitam em torno da expressão "'democracia’'. 

Embora sem pretender esgotai’ o tema que se propusera, o docu¬ 
mento não deixava de incluir tpiestões que. atenlaniente examinadas e 
respondidas coin perfeita isenção, ajudam a colocar melhor um dos mais 
graves problemas de nossa época: Em que medida se pode admitir que 
o termo "‘democracia” é anibígiiol^ - Em que condições se justilica even¬ 
tualmente a denuncia de abuso do mesmo termo, lançada contra este ou 
aquele argumento ideológico? - C^abe dizer que a fialavra em apreço é 
hoje empregada cm acepções verdadeirainente novas, conqiaradas às do 
século \ix ou às de antes da (hierra Mundial? - Entre e^sas diferentes es¬ 
pécies de democracia existem caracteres comuns? - E possível admitir-se 
hoje que a célebre fórmula — '■'■go\erno do povo, pelo povo. para o povo" 
- sei-ve para determinar os critérios essenciais da democracia? - Proble¬ 
ma terminológico: a jialavra ‘"democracia ‘ deve ser usada para exprimir 
uma noção estreita, noção política, designando os métodos (jiie dirigem a 
tomada de decisões, ou bá de ser empregada para exprimir um conceito 
largo, conceito político-social, designando não apenas as condições e mé¬ 
todos da tomada de decisões, mas também os seus resultados? - Problema 
psicológico e social: uma “'democracia”, na acepção estreita da palavra, 
poderia funcionar como tal se nada fosse leito para torná-la ‘"democra¬ 
cia” no sentido lato da palavra? — Problema político, problema das priori¬ 
dades, das relações entre os fins e os meios: a “democracia política' repre¬ 
sentaria o mellior meio para se atingir o objetivo da '“democracia social 
A “‘democracia social” seria o melhor meio de se alcançar o objetivo da 
"demociacia políli(‘a ? A "democracia política seria o meio de se chegar 
a algum objetivo particular, losst' (|ual losst*.'' Existe entre esses dois con¬ 
ceitos uma relação de meio e fim? - Há situações, e cm caso afirmativo 
(juais seriam elas. em í|ue a inn governo democrático compete reprimir 
em tempo de paz uma propaganda tíuidentí' à mudança de regime? - E 
admissível que um sistema jiolítico de partido único seja conciliável coin 
uma forma democrática de governo? - Qual a natureza, terminológica, de 



24 I PARA UMA NOVA HISTÓRJA 

fato, OU noniiativa, do desacordo entre os teóricos adeptos da prioridade 
da ‘■'democracia política^ considerada como o meio de se realizar a "de- i 

mocracia social” e aqueles que preconizam a "democracia social” como o 
meio de se realizar a "democracia política”? 

São essas, em suma, algumas das muitas questões constantes do 
documento que, em fins de 1948, a Unesco distribuiu largainente a estu¬ 
diosos do mundo inteiro, acompanhando uma carta-circular de seu então 
diretor-geral. Julian Huxley. Nelas a palavra "democracia” assume papel 
saliente, o que não será em realidade para estranhar, quando se considere 
que ela representa a palavra-chave para o exame dos problemas numdiais 
de nosso tempo. Com efeito, não deixa de ser altamente significativo que, 
para cada lun dos grupos ideológicos em contraste, essa palavra tenha um 
valor igualmente honorífico e cada qual presuma interpretá-la da maneira 
mais genuína. Semelhante circunstância permite que, sem uma simplifi¬ 
cação lamentável, o inquérito conduzido pela Unesco possa apresentar-se 
como visando a elucidação do conceito de democracia e dos problemas 
que sugere sua interpretação e também a possibilidade de se conciliarem, 
eventualmente, as divergências de ordem geral. 

As respostas dadas a esse questionário, num total de 83, foram en¬ 
caminhadas a uma comissão de oito estudiosos especialmente convocados 
para esse fim, com a incumbência de proceder ao estudo das respostas 
originais e dos esclarecimentos propostos no curso dos debates, e redigir 
um relatório mencionando as divergências que persistem na terminologia 
e também nos julgamentos de valor. 

O fato de ter integrado essa comissão, que em princípios de maio 
último se reuniu em Paris, na sede da Unesco, sob a presidência do se¬ 
nhor Edward H. Carr, da Inglaterra, coloca-me em situação favorável 
para abordar alguns dos problemas por ele tratados e de assinalar, neste e 
em artigos subseqüentes, o considerável alcance do esforço empreendido 
pela Unesco no sentido de uma análise das atuais divergências ideológicas 
e das soluções possíveis para essas di\eigências. 



Introdução á democracia 

[Diário Carioca^ rj, 16 de setembro de 1951) 


P or circunstâncias puramente fortuitas, tive ocasião, em maio de 
1949, de fazer parte de um comitê internacional convocado para 
exame, esclarecimento e síntese dos diferentes significados atribuí¬ 
dos k palavra “democracia’’. A reunião efetuou-se em Pai*is e representou 
a segunda etapa de um amplo inquérito promovido pela Uncsco entre 
especialistas do mundo inteiro. 

A primeira etapa tinha sido constituída de um questionário larga¬ 
mente distribuído, cujas respostas deveriam fornecer a maior variedade 
possível de pontos de vista acerca de um conceito de natureza variável e 
capaz de assumir aspectos diversos ou mesmo contrastantes. Foi sobr,e 
essas respostas que tiveram de trabalhar os oito componentes de nosso 
comitê. 

Entre os inúmeros textos que deveriam formar a base dos debates 
apareceu um único autor brasileiro: o mesmo (|ue com o título de “Por 
uma definição da democracia” forma o núcleo do livro |)ublicado agora 
pelo senhor Wilson Martins, de (àiritiba: Introdução à democmcia bra¬ 
sileira (Editora Globo, Porto Alegre, 1951). Ninguém mais no Brasil (e 
muito poucos, em verdade, no restante desta América chamada latina 
- creio que somente o historiador mexicano Sílvio Zavala e o filosofo 
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argentino Francisco Roniero) se dignou a atender aos apelos fornuilados 
pela direção da L nesco. 

Por mais de um motivo, e sobretudo em face desse abstcncionisino 
generalizado entre nossos estudiosos, abstencionismo (|ue vi reiterar-se 
alguns meses mais tarde, quando me foi dado participar de outras duas 
reuniões de natureza semelhante, o texto do senhor W ilson Martins adqui¬ 
re um relevo singular. 

Contudo, o significado especial desta contribuição não me parece 
que resida no fato de se tratar de opinião brasileira, capaz de espelhar 
convicções correntes entre nós, {)orventura mais correntes do que em ou¬ 
tros países. A verdade é que, mesmo no Brasil, as definições unicamente 
políticas de democracia já passaram um pouco de moda ou, ao menos, já 
não se fazem escutar com demasiada fre(|üencia. \\ na definição (jue nos 
encaminhara o escritor paranaense é a inflexão política, no sentido mais 
estrito, o que domina sem contraste. 

A primeira pergunta, e fundamental, no questionário, refere-se à 
ainbigüidade que entraria aparentemente no termo "democracia". K lícito 
admitir que exista efetivamente semelhante ambigihdade? Depois desse, 
outro problema de ordem geral se apresentava: o que se refere às relações 
entre a democracia de '"forma", conceito exclusivamente político, e demo¬ 
cracia '^real*'*, conceito social e político lato .sensu. 

Este ultimo, que ocupou largamente a atenção da maioria dos espe¬ 
cialistas consultados, parece ao senhor W ilson Martuis o eleito de uma falsa 
colocação do problema político. Partindo dessa distinção, o autor passa a 
examinar, em outros estudos do volume, que não faziam parte do trabíilho 
mandado à IJnesco, as aplicações do seu ponto de vista ao Brasil, acreditan¬ 
do [>oder contribuir, assim, pam a instauração entre nós de um A erdadeiro 
regime democrático. E finalmeiite apresenta-nos, a título de curiosidade, o 
esboço do que seria uma Constituição de onde tivesse sido eliminado tudo 
quanto não é matéria propriametite constitucional, mas onde se gariuitisse ao 
mesmo rem[)o a centralização política e a descentralização administrativa. 

Não tratarei destas ultimas j)artes. (|ue nos levariam muito além do 
que permitem as dimensõ(‘S normais de uma .sim[>les crônica. Só a pri- 
nuára. aliás. <|ue se relaciona com a delimitação e pfir ('onseguinle com o 
maior <‘sclarecim(Mito do conceito de democracia, já ofei-ece matéria para 
extenso comentário. 


IM'RODl'ÇAÜ A DKMOCHACIA 


Confesso, antes de tudo. (]ne não consigo ver tão nitidamente (jiian- 
to o s(‘nhor \íilson Martins a linha de separação qne existiria entre a 
democracia como filosofia de vida e como sistema político. Parece-me, ao 
contrário- que os sistemas políticos, (pieiram ou não, nos remetem inevi¬ 
tavelmente a alguma concepção do mundo ou. nas palavras do autor, a 
urna íilosoíia de \'ida. Mas não é [)i*eciso ceiMamenle tpie esta se distinga 
pelo seu caráter rigorosamente sisnunático e perleitainente coerente. Da 
própria noção moderna de democracia, rjue deita raízes nas especulações 
próprias da ""Era das Liizes'^, cabe dizer que se mostrou capaz de sobre¬ 
viver à filosofia dos "^filósofos*" setecentistas. 

Tentando ignorar essa espécie de condicionamento da democracia 
estritamente política, o senhor Wilson Martins foi levado, em seu ensaio, 

t 

a pôr de parte Iodos os aspectos que considera [>uramente técnicos e mais 
administrativos do que políticos. 

É caraciei'ístico (pie. ao discutir a famosa declaração de Lincoln 
em Gettvsburg ("’govei’no do povo, pelo povo. para o povo"), ele só vê 
nela. coerente com seu ponto de vista, duas proposições essenciais ao 
regime democixitico. A democracia sei*á, nesse caso, um gov(‘rno do povo 
pelo povo, 

"hnas não possui o privilégio de ser um governo para o povo, 
se a preposição para indica o valor de decisões tomadas para o 
bem-estar' geral da coletividade. Portjue lais rlecisões tomadas 
não são de caráter ]>olítico, mas de natui*eza administmtiva, 
não são de ordem doutrinária, mas de ordem técnica . 

Ora. a |ti'e|)osição para não é essencial apenas à noçao de demo¬ 
cracia; em verdade luadumi governo digno desse nome pode existir ou 
subsistir sem que inclua enti*e suas atribuições essenciais a de pj*omover 
o bem publico. Isso nresmo exprimiu admiravelmente o prolessor Ric.hard 
McKcon. relalor de nosso comitê, sitbn^tudo onde respondeu a cerlas in- 
ter])n*taçõ<'s d(‘ Biulraiid Hiisscll. “Os angio-saxoes — dissera o íilosolo 
britânico — "'definem democracia <‘omo o reinado da maioria; os russ(»s 
definem-na como o interesse da maioria, interesse este d(‘l(M*minado con- 
lorme a filosofia polílica marxista . I lá a(|ui uma tentativa de separaçao 
enln^ governo pelo povo gov(‘rmj do po\o. A dil(‘rença entre as concep¬ 
ções ''ocidental* e soviética há de ser procurada, notou McKeon. nas dife- 
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reiiíjas de interj3retação do pelo e do para^ nao apenas na ênfase relativa 
atribuída a um ou outro. Aliás, o próprio Leniu reconhecera que o esta¬ 
belecimento, por conseguinte o desaparecimento, da democracia depende 
do governo pelo povo. 

E curioso notar que, em sua bela contribuição, o colaborador brasi¬ 
leiro no inquérito não deixa de reconhecer, e reconliece-o expressamente, 
à página 27 de seu livro, que ^‘'todos os sistemas de governo existem para 
o povo'’. Todos, por conseguinte também os sistemas democráticos. Mas 
logo a seguir pergunta: ‘"Como, pois, distinguir a democracia pelo mesmo 
caráter que distingue também os sistemas totalitários?”. Raciocínio muito 
semelhante, creio eu, ao de quem, tendo afinnatlo <|ue o vermelho é uma 
cor, se sinta obrigado a negar que o azul também o seja. Pois como podem 
duas coisas tão claramente diversas apresentar entre si qualquer traço 
commn? 

O engano do senhor Wilson Martins neste passo consiste em í|ue 
amarrou fortemente a idéia do governo para o povo às teorias modernas 
de planificação econômica ou, ainda mais, às apologias do Estado onipo¬ 
tente, e não conseguiu desatá-las no curso de sua argumentação. A tanto 
levou-o o justo afã de encontrar uma salvaguarda contra os efeitos catas¬ 
tróficos dacpielas apologias. Poderia evitar, no entanto, a generalização, 
se considerasse que a proposição ‘■"governo para o povo” é inseparável do 
resto da fórmula de Getlvsburg. Os governos feitos apenas para o povo. 
erigidos em juízos exclusivamente — se assim se pode dizer — à custa de 
mecanismos de propaganda tão poderosos que abafam toda voz contras¬ 
tante e, ao cabo, só deixam ouvir a ressonância de sua mesma linguagem. 
Não é outra coisa, aliás, o que fazem os regimes totalitários, ainda quando 
pretendem o contrário. 






A democracia e 
a tradição humanista 

{Diário de \otíci(t.s, rj. 26 de junho de 194^)) 


S e a uni exame teórico pode caber função apaziguadora nos conílitos 
de idéias que dividem o mundo atual — e foi dessa suposição que 
nasceu o recente inquérito empreendido pela Unesco em torno do 
conceito de ^'democracia*' e das divergências surgidas em sua inter|)reta- 
ção parece claro que senielliantc exame liã de ser conduzido sem parti 
pris e, para usar das próprias expressões da carta circular de Julian iiux- 
ley. *'nuin espírito de serenidade íilosófica’’. 

Assim, desde as primeiras reuniões de peritos realizadas em maio 
último no palácio da Avenue Kleber, deliberou-se proscrever, no debate 
em torno das diferentes formas de democracia, certos termos que. even- 
tualmentc prestimosos e encerrando elementos de verdade histórica ou 
filosófica, possam abrigar um conteúdo polêmico, líenimciou-se por esses 
motivos à oposição tão corrente entre expressões tais como democracia 
formal e real, que en\'olv(' uma inienção pejorativa. E mesmo a oposição 
"■ocidentar^-^^oricTital**, fundada em um simples falo geográfico e em cir¬ 
cunstancias históricas contirigentfvs. pareceu ao menos inade([nada. (louu» 
nsar a expn^ssão "oriental para d(vscrever as chamadas democracias ])o- 
pulares do Oriente da Europa, se a mesma expressão é ina|ila para descre¬ 
ver os métO(fi)s de governo (|ne ainda \ igoram no f.Mrenio Orientei 
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Ihii (los <:or^^s|)OIl(leIltes, quo critica por outros motivos, não menos 
plausíveis, a o])osição expressa nesses lermos, o escritor Emmanuel Mou- 
nier, sugere em seu lugar a f(n*iniila '■‘'(lemocracia liberar —'"democracia de 
massas'\ Não me recordo se tal alternativa foi debatida em nossas reu¬ 
niões da llnesco. Todavia será possível objetar que a designação "“demo¬ 
cracia de massas*\ cunhada primitivamente para designar, não apenas o 
regime soviético, mas ainda os sistemas totalitários fascistas, lança no de¬ 
bate uma indistinção perigosa e discutível. Pouco importa cjue o j)rõprio 
autor se aplique, ein seguida, ern frisar as diferenças de (|ualquer modo 
subsistentes entre o princípio totalitário e o das "democracias j)opulares’^, 
uma vez que tais diferenças não se apresentam como verdadeiraniente 
específicas. 

Falar por outro lado em "‘democracia liberal'^ como sucedâneo de 
uma das designações rejeitadas, a de "democracias ocidentais^, é atribuir 
diminuta impoitância ao fato, sem dúvida significativo, dos sistemas li¬ 
berais, oriundos da Revolução Americana e da Revolução Francesa, já 
não serem praticados com rigor ortodoxo em nenhum dos Estados (|ue se 
filiam histoncamente a tais sistemas. Note-se que o próprio Mounier não 
deLxa de distinguir dentro da democracia liberal, que em seu tipo j^arla- 
inentar abrangia os Estados europeus antes de 1922, a forma "socialista"", 
(jue teria aliciado alguns desses Estados depois da libertação, em 1945. 
e “se aproxima das democracias populares pelos seus objeiixos. mas não 
subverte as formas de representação, as relações de classe e a estrutura 
do Estado’'. 

Parece indiscutível que tais esquemas só se tornam possíveis quan¬ 
do se iinprecisam deliberadainente cei*tos aspectos da realidade. E é in¬ 
dispensável, efetivamente, semelhante recurso? O que se impõe, ao con¬ 
trário, num debate sereno é evitar, na medida do |iossíveL certas fórmulas 
ambíguas e (|ue só existem no reino das |)uras abstrações. 

E já que estamos uo domínio da termiiujlogia, é [treciso salien¬ 
tar uma ambigüitlade muito mais considerável e <|ue se encerra, esta, na 
prófuia palavra “deniocratáa', objeto Imediato íIo imjuérilo. Na própria 
introdução ao (|U(‘st ionário da Enesco observa-se como, embora desde a 
época da Revolução Franctísa, se não antes, tenham surgiílo queixas cons¬ 
tantes contra a imprecisão e falta de rigor com (|uc essa palavra é ordi¬ 
nariamente empregada, o fato é que somente ap(').^ duas guerras mtmdiais 
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desasti*osas em que, destinadas a defender a democracia e assegurar a sua 
vitória, foram seguidas de violentos desacordos sobre o sentido e alcance 
da sacrossanta palavra, tais clamores tomaram a amplitude de uma tem¬ 
pestade de indignados protestos, chamando a atenção, ao mesmo tempo, 
sobre os problemas que sugere a noção de democraíãa. 

Não admira se, no inquérito, o ponto de partida adotado se relacio¬ 
na com a ambigüidade dessa palavra. Um exame das 83 respostas dadas 
ao questionário da Unesco revelou que, de modo geral, os correspondentes 
consideram que a ambigüidade não reside tanto na noção de democracia 
como na variedade de sua inteqiretação. Essa variedade pode relacionar- 
se a condições históricas, sociais e psicológicas cuja análise foge em geral 
à alçada dos investigadores. 

Considerando-se entretanto que, ao menos presenteinente, parece 
geralmente aceitável, conforme obser\'^ou o professor Richard McKeon, de 
Chicago, um dos correspondentes e também uin dos membros do comité 
que se reimiu em Paris, a inteipretação de ""democracia’’ como o ""governo 
do povo, no seu próprio interesse”, resulta que a fonte das controvérsias 
decorreu das diferentes maneiras de se compreenderem os meios de exer¬ 
cer o governo. 

E relativamente fácil a um partidário desta ou daquela maneira 
acusar a posição diversa ou adversa de abuso e erro. Assim como imi 
representante do ponto de vista soviético censurará as democracias nasci¬ 
das sob a égide do liberalismo de constituírem, de fato, democracias reser¬ 
vadas a minorias, privilégio das classes poderosas, apanágio exclusivo dos 
ricos, não faltarão por outro lado os que denunciam no atual regime sovié¬ 
tico a intolerância sistemática de toda opinião divergente. A estes últimos 
responde por exemplo um dos con*espondentes, o professor Bethiehelm, 
de Paris, que ""a tolerância de opiniões divergentes” não lhe parece essen¬ 
cial na democracia, mas ajienas um dos seus aspectos secundários e que 
só se pode desenvolver em certas condições muito particulares. 

Esse mesmo professor não deixa de lembrar como a instauração da 
democracia burguesa na França só se jiôde elei nar através do Terror e, em 
seguida, da ditadura napoleônica. E (jue, mesmo depois de instaurada, a 
'■"democracia burguesa” não teria passado a "tolerar as "opiniões diver¬ 
gentes”, salvo na medida em que estivessem longe de re])resentar ameaça 
para a dominação capitalista. 
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Se é verdade que eni certos casos a democracia, tal como é compreen¬ 
dida no Ocidente, pareceu admitir uma propaganda tendente à efetiva 
subversão do capitalismo, isso se deu ora porque essa propaganda nao 
produziu muitos frutos (e parece mais hábil não chamar atenção sobre 
ela, ^lanto mais quanto toda repressão contribui para a desmistijícação 
das massas, deixando à mostra o caráter fonnal e de classe da democra¬ 
cia burguesa), ora, ao contrário, porque deu frutos em demasia e não é 
possível agir abertamente contra uma poderosa corrente de opinião. Neste 
último caso julgou-se preferível, acrescenta ainda o mesmo professor, re- 
coiTer a formas novas de mistificação ('^assim’\ diz, “*1108 períodos de flo¬ 
rescimento do movimento operário, os ])róprios paiTidos que representam 
interesses da burguesia se proclamam anticaj)italistas ou socialistas, como 
sucedeu em França no dia seguinte à Libertação*^). 

A oposição a semelhante ponto de vista tonia-se natiirahnente mais 
sensível entre aqueles que se aproximam da concepção extrema do li¬ 
beralismo do laUser-faire. E significativo, por outro lado. <pie ã medida 
que nos distanciamos de tal concepção, estereotipada através de todo o 
século xjx, a delimitação da noção de democracia se torna j)raticainente 
impossível. Tentando distinguir a democracia, tal como é compreendida 
enti*e os anglo-saxões, de uin lado, e os russos, de outro, Bertrand Russell 
notou que os primeiros a definem como o reino da maioria, e os últimos 
como o interesse da maioria. E certo que ambas as definições, como tais. 
se identificam com a noção mais gerahnente aceita do que seja a Demo¬ 
cracia. Mas como excluir, neste caso, os regimes totalitários fascistas que, 
eles também, pretendem agir no interesse da maioria, embora esse inte¬ 
resse não seja determinado, no caso, pela filosofia política do marxismo? 
Sabemos que nos Estados fascistas a palavra '■'‘democracia’*' também teve 
frequentemente um sentido humorístico: na Itália de Mussolini teve-o ex¬ 
pressamente e na Alemanha de Flitler, ao menos de modo implícito. E 
cairíamos de novo na indistinção já assinalada a propósito das opiniões 
ile Eminanuel Mounier. 

A resei va não deixou de ser apresentada durante as nossas reuniões 
de Paris. Contra ela pode-se argumentar, coiUudo. (]ue entre as diferentes 
posições democráticas e antifascistas, apesar da violência dos conflitos 
que as ílividem, existe ao menos um elemento comum e de importância 
essencial. Esse elemento, (jue foi justamente ac(‘ntuado nas í*(mclusões a 
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que chegou o comitê, relaciona-se iiitiniamente com a história das tra¬ 
dições comuns em que se apoiam esses pontos de vista. Todas as formas 
de democracia, conforme se lê nessas conclusões, ‘^participam de uma 
tradição comum de humanismo^. Tanto as formas coletivistas como as 
instituições liberal-democrãticas buscam igualuiente a justiça, a igual¬ 
dade, a liberdade, a liberação do homem [)ara o amplo desenvolvimento 
das suas faculdades, o igual acesso aos benefícios da chàlização e a livre 
participação nas funções publicas. Xenhuma delas professa a doutrina 
da dignidade superior de uma raça ou a prioridade definitiva do Estado 
sobre o indivíduo. Sena lícito, talvez, objetar que, na prática atual, ne¬ 
nhum desses princípios ê universalmente respeitado. Contudo, a simples 
circunstância de existir sobre eles um acordo geral basta para que se con¬ 
sidere sem pessimismo a possibilidade de uin auspicioso entendimento. 





A procura de um humanismo i 

{0 Estado de S. Paulo^ sp, 22 de abril de 1948) 


U m dos sintomas do sentimento de constante insegurança e (catás¬ 
trofe que persegue o mundo atual é, sem dúvida, o excepcional 
prestígio de certas fórmulas, cuja ressonância tem o dom de resti¬ 
tuir o sossego a corações conturbados. Uma dessas fónnulas a[)aziguado- 
ras é a que se resume nesta simples palavra: Humanismo. Evocando cir¬ 
cunstâncias históricas que, bem ou mal. nos acostumamos a julgar mais 
ditosas do que as nossas, ela representa, em época de ceticismo, sofregui¬ 
dão e turbulência, uma promessa de descanso e de certeza, 

Há casos certamente em (pie esta fórmula pode ser pouco mais do 
que uma palavra sem sentido. Que se cogita, por exemplo, em humanismo 
católico, ou em humanismo socialista e marxista, nao é para admirar. A 
simples confiança num mundo melhor, ainda quando póstumo, é cimento 
sólido com que se podem construir edifícios pomposos. Mas falar-se. como 
já hoje .se fala, em humanismo existencialista é qualquer coisa que quase 
alcança as raias do escandaloso. 

0 escândalo, neste caso, está principalmente ein que semelhante 
doutrinação |)rerend(‘ íiliar-se aos escritos do profeta que até hoje mais fez 
para desacreditar o que possa oferecer de atraente a idéia de Humanismo. 
De que modo se tornou possível forjar, pois, essa genealogia? Para seus 
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propugnadores. Soreii Aabye Kierkegaard continua a ser uni filósofo da 
subjetividade, unia espécie de professor do desespero, mas a subjetividade 
tomou entre eles um sentido particular e o próprio desespero perdeu seu 
acento trágico. 

Quem leia qualquer dos inumei'áveis ensaios onde o mais ativo co¬ 
rifeu da nova escola, Jean-Paul Sartre, tenta vulgarizar as suas idéias 
surpreende-se de nao encontrar neles nada que possa seriamente magoar 
as opiniões mais geralmente aceitas e respeitadas. E a própria ânsia de 
vulgarizar e justificar a qualquer preço um pensamento que se quer iiatu- 
ralmente recatado c que, pela sua filiação declarada, há de fugir à esfera 
do geral — do "‘inautêntico’^, para recorrer ao vocabulário de seu mestre 
Heidegger — já não constitui motivo de surpresa? 

O estratagema peculiar aos existencialistas atuais consiste prin¬ 
cipalmente em evitar, na medida do possível, todos os elementos para¬ 
doxais e problemáticos que formam a trama do verdadeiro pensamento 
existencial. No livro de Sartre intitulado IJexistefiiialisrne est une hu- 
manisme lê-se a propósito de “desespero” que essa expressão '"tem um 
significado muito simples, quer dizer que nós nos limitaremos a contar 
com o que dependa de nossa vontade ou com o conjunto de probabiliíla- 
des que tornam a ação possível”. A própria noção de Possibilidade, que 
em Kierkegaard se opôs a Necessidade hegeliana e representa uma das 
pedras fundamentais do seu pensamento, perde, por sua vez, o timbre 
patético. “A partir do momento”, prossegue Sartre “em (jue as possibi¬ 
lidades que eu considero não se acham rigorosamente comprometidas 
por minha ação, eu devo desinteressar-me delas, porque nenhum Deus, 
nenhum projeto pode adaptar o mundo e seus possíveis à minha vonta¬ 
de”. Há nestas palavras não um convite ao quietismo, certamente, mas 
a uma discreta e resignada sabedoria, que poderá aplaudir qualquer 
casuísla vulgar, mas nada tem a ver com a experiência do Cavaleiro da 
Eterna Resignação. 

É verdade que entre mãos habilidosas, o sentimento da incompa- 
tibilidadf^ com nossos possíveis com os possíveis do mundo e de Deus, o 
seniimentíj do absurdo, em outras palavras, pode estimular criações ar¬ 
tísticas não raro admiráveis. Alguns existencialistas chegariam a fundar, 
assim, uma verdadeira técnica do absurdo, como os suiK alistas tinham 
criado uma técnica do delírio e da vertigem. 
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DificiJmente se compreende, porém, que para semelhantes efeitos 
fosse necessário invocar alguma doutrina filosófica detenninada. Cabe 
mesmo perguntar se a doutrina escolhida, neste caso, pode ser de con¬ 
siderável préstimo nas criações puramente literárias - em paiticular na 
literatura de ficção - a que se devotaram alguns dos seus novos adeptos. 
Sabe-se como, empenhado em coonestar essa aliança, Jean-Paul Sartre 
precisou recorrer, não lauto a Kierkegaard, (jue enaltecia constantemente 
a verdade subjetiva, a ''interioridade”, mas à fenoinenologia de HusserI 
para quem a consciência é sempre consciência de alguma coisa. Tudo 
está fora de nós (inclusive nós mesmos), segundo tal concepção, fora, no 
mundo, entre os outros... Esse ‘"estar no munflo *. que juntamente com sua 
noção da ''historicidade'’ da existência forneceu a Heidegger uma ponte 
para a adesão ao nazismo - assim o quer. ao menos o seu antigo discípulo 
Loewith — foniece a Sartre um pretexto para denunciar o romanesco da 
retrospecção, o das reações subjetivas ("nous voila delivréés d(^ Proust’*, 
exclamou em certa ocasião), e da vida interior assim como o critério da 
onisciência do autor de obras de ficção. 

Mas partindo de tão entusiástica adesão a uma doutrina [>revianien- 
te elaborada em seus vários aspectos, como chegar à<|uele grau de cons¬ 
ciência e liberdade que parece inseparável da verdadeira criação artística 
e se reflete, não raro, nos próprios elementos técnicos desta criação? Em 
seu sugestivo ensaio sobre Faulkner, afinna Sartre que uma técnica roma¬ 
nesca remete sern})re ã metafísica do autor. Seria verdadeira a recíproca; 
Não parece muito mais plausível admitir (jue as melliores realizações de 
Sartre nos domínios do conto, do romance, do teatro, da crítica literária, 
decorram unicamente de um extraordinário talento, capaz de disfarçar as 
incongruências inevitáveis entre a sua metafísica e a literatura? 

E inegável que às modernas filosofias da existência devemos certa 
concepção da liltíudade humana. ])or e.xemplo, a da "temporalidade ’ - 
o[>üsla ao tem|)o mensurá\(‘! público de fecimdas aplicações no cam¬ 
po literário. Mas vai daí uma distância imensa à pretensão de coordenar 
a literatura às aquisições do existencialismo (iiosóíico. O malogro dessa 
pretensão |)arece rellelir-se especialmente em algumas obras recrentes do 
próprio Sarln^, que deixam com muita freíjiiência a impressão do postiço 
ou mal costurado. E o caso, por exemplo, de sua tentativa de psicanálise 
existencial de Baudelaire. E mesmo o do romance Le Sursis^ o segundo da 
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série Les Cheiuins de la libertê^ com sua construção simultaiieísta. quase 
cinematográfica, inspirada nas invenções técnicas de alguns romancistas 
norte-americmios. 

Mas a fonna de ativiílade que representa a criação artística apenas 
constitui, na esperança desses estetas, uma das feiçÕes de um plano mais 
ambicioso. Se o homem só pode existir projetando-se j>ara fora de si e 
perseguindo fins que lhe são transcemlentes, não se torna bem claro que 
o unico universo é um o universo humano, o universo da subjetividade 
humana? Assim, de mna existência tlesamparada e evanescente, aque¬ 
la simples ^permuta aérea*” (jue na elegia de Rilke não {)ode suportar a 
presença do Anjo, este, sim. criatura perfeita e por isso mesmo ^"terríver”, 
o homem erige-se, de um salto, em seu prójirio legislador. Repousa neste 
pensamento todo humanismo ‘^existencialista*', tão distante, em realida¬ 
de, do humanismo clássico, quanto o desespero sartriano o é do desespero 
cristão. 

Os subterfúgios que se fizermn precisos para a elaboração desse 
sistema não escaparam ao autor de íJEtre et le Néant. Quando no curso de 
um debate em torno de U^Existentialisme est um Hurnanisme, lhe foi jxm- 
giintado se nesse ensaio sua doutrina tinlia sido atenuada para efeitos de 
vulgarização, a resposta foi positiva. E que, no fundo, declaiou, tjuando 
apresentamos tuna teoria consentimos em atenuá-la até certo ponto, a iiui 
de tomá-la mais acessível ao público, uma vez, é claro, que se mantenlia 
intacta ('"à condition que la vidgarisacion no la deforme pas^'). 

Caberia afjiii perguntar se não entra nesta explicação um racio¬ 
cínio de algum modo tautológico e se do ponto de vista do pensamento 
verdadeiramente existencial a vulgarização a todo custo já não é ein si, 
uma deformação. Em todo caso, os recursos verbais e inlele(‘tuais são os 
únicos de que dispõe um professor, e seria difícil condená-los lotahnente, 
não obstante o risco que apresentam de atenuar suas idéias fundamentais. 
Risco al)solutamente certo no caso especial da iilosofia existencialista, que 
anies ípuM' scr \ Í\ i<la do (jue a[)reeudi<la |>elo raciocínio abstrato. 



A procura de um 
humanismo - Conclusão 

(0 Estado de S. Paido, sp, 23 de abril de 1948) 


N ão será precisainenle eom uma atenuação e deformação da fi¬ 
losofia existencial que coma Sartre para organizar toda a sua 
predicação moral, política, estética e até humanística? K é lícito 
considerar verdadeiramenle legítima ou se quer possível sua tentativa de 
prolongamento das investigações existencialistas para alem dos domínios 
do pensamento puro e desinteressado. Esta é uma pergunta para filóso¬ 
fos, e ninguém mais autorizado a responder-lhe do que o próprio mestre 
de Sartre. aquele mesmo de quem ultimamente dizia Emmanuel Levinas 
- com patente exclusivismo, que transpôs para a ordem da filosofia as 
proposições de Kierkegaard, pertencentes, até então, à ordem do ensaio, 
da psicologia, da estética ou da teologia. 

A resposta de Martin Heidegger - resposta indireta, é exato, mas 
não menos incisiva por isso - acha-se contida em longa carta que dirigiu 
a .lean Beauíret e cujo trecho íinal \'em inserto, em tradução francesa, 
no número de novembro de 194? da revista Fonfaine, 0 texto completo, 
revisto e em alguns pontos ampliados pelo autor, foi publicado no original 
alemão por uma editora de Berna, como anexo e complemento ao estudo 
do mesmo Heitlegger acerca do problema da \('rdade em Platão. 
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Coin efeito os dois estudos são inseparáveis por seu eonleádo. e 
nenhuíu pode ser bem compreendido sem constante referência ao outro. E 
inútil, sern diiviíla, procurar resumir em poucas linlias esses escritos, que 
se distinguem por sua extrema densidade e concentração, mas não parece 
impossível assinalar, em traços gerais, o que neles se relaciona, expressa- 
mente ou não com a nova aventura liuinanista de certos existencialistas 
franceses. 

Estes estudos, particularmente o primeiro, representam uma 
nova contribuição de Heidegger para o esclarecimento do j)robleina da 
verdade de acordo com a sua filosofia. O ponto de partida é fornecido 
por uma tentativa de elucidação tio que lhe [)arece implícito, se bem 
que não formulado, em alguns diálogos platônicos e particulannente na 
famosa Parábola da Caverna. A noção da verdade do Ser como o ""não 
velado*’ ou melhor o inabscôndito [Inverbof'gen), que se encontra a ori¬ 
gem de certas proposições básicas do lieideggerismo, seria familiar aos 
antigos pensadores gregos, que a designavam com a palavra alotheia. 
No próprio Platão ela ainda poderia ser claramentí' discernida, embo¬ 
ra já atpii se introduza, pela primeira vez, uma arnbigüidade, desde o 
momento em que o inabscôndito aparece sob o jugo da ideia, .\ mesma 
ambiguidade acentua-se com .Aristóteles: a sede do vtu-dadeiro e do falso 
transfere-se agora das próprias coisas para o intelecto, e a essência tia 
vexdade passa a residir num perfeito ajustamento, na adet|uação entre 
o intelecto e as coisas. 

A partir de então, e até aos nossos dias, implanta-se firmemente 
essa concepção em todo o pensamento ocidental. A própria palavra "li- 
losofía” não tarda em acomodar-se a ela, e a ‘^metafísica” também se in¬ 
sinua sob o mesmo signo. E precisamente com os começos da Metafísica, 
dentro do âmbito do pensamento platônico, t(ue |)rincipia, por sua vez, o 
humanismo: uma e outro acham-se intimamente, vinculados entre si ao 
longo de toda a sua trajetória histórica. O Homem em quahjuer ace|)ção 
que adquira essa palavra, como ^"hoiniiialidade” ou Humanidade, <’oino 
iiulivídno hmnano ou como unidade, como povo ou agrupamento de po¬ 
vos, surg(‘ seinpn*. n(‘ste caso. como o animal racional. Essa detenninação 
é tida como evidente por si, de íicordo com os costumes da Metafísica 
tradicional, <|ue jamais interroga sobre a verdad»' do Ser e nem, por con¬ 
seguinte, sobre a relação entre a verdade do Ser e a essência do Homem. 
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Seja no liuiuanisino romano, haurido nas formas tardias da cultura 
helénica, seja no humanismo renascentista, que na Itália dos séculos xiv 
e XV é uma renascentia romanitatis e se opõe à barbárie do gótico e da 
Es('olástica, assim como o homem romano se opusera ao homem bárbaro, 
seja tinalniente, no humanismo alemão do século xvni, o humanismo de 
Winckelraann, Goethe, e Schiller, encontram-se sempre as mesmas ori¬ 
gens metafísicas. 

Essas origens são manifestas, aliás, nos próprios humanismos que 
não preceituam um retorno a Anliguitlade Clássica. 7'odos eles coincidem 
em tratar a humanidade do fionio fmmaniis |)ai'tindo de uma concepção 
previamente dada — e tida por evidente - da Natureza, da Idistória, do 
Mundo, do Fundamento do Mundo. A Metafísica tradicional, que não só 
deixa de encarar o problema da verdade do Ser como trata de obstruir o 
acesso a esse problema, está à base de tais concepções, e isso é tão exato 
do humanismo de Marx como do humanismo de Sartre. 

No caso deste ultimo, sua afinnaçao, tantas vezes reproduzida, de 
que a existência precede a essência ainda trai as mesmas origens. Nesse 
caso, obseiva Heidegger, "'ele toma existência e essência no sentido da 
Metafísica, que diz, desde Platão: a essência antecede a existência’’'. Sartre 
inverte a proposição. Mas uma proposição metafísica invertida não deixa 
por isso de ser uma proposição metafísica. 

Depois de ler este trecho, à página 72 do livrinho de Heidegger, re¬ 
leia-se o que está escrito à [lágina 17 de Ulívistentiaíisme est itn huniai}is- 
nie. Tendo afirmado cjne o exislencÍ£ilismo é a mais austera e a menos escan¬ 
dalosa das doutrinas, Sartre lança a responsabilidade da confusão siugida a 
respeito sobre o fato de existirem duas espécies de existencialistas: 

"^os piimeiros, que são cristãos, e entre eles eu colocaria jaspers 
e Gabriel Marcei, de confissão católica, e de outra [larte os exis¬ 
tencialistas ateus, entre os (juais cumpre mencionar Heidegger 
e também os existencialistas franceses e eu próprio. O (|ue eles 
têm em comum é sim|)Í(‘sm(‘nte o fato de acreditarem que a 
existência precede a essência 

Essa espécie de cum|)licidade com os '"existíMicialislas franceses’’ 
de Sartr<‘ viu-se como Heidegger a repele enfaticamente, e em nume de 
certos pontos de vista centrais de sua doutrina. A proposição saitriana 
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decorreria simplesmente de uma interpretação precipitada de uma frase 
de Sein iind Zeit — ^^a existência do homem é sua essência” — e tem como 
fundamento uma posição metafísica. 

Mas em nome daíjueles mesmos princí])ios, não cabe ainda discutir 
a outra concepção que Sartre manteria em comum com seu mestre? Não 
seria tamisem o ateísmo uma posição metafísica? 

Neste caso, entretanto, não parece necessário esperar por uma res¬ 
posta de Heidegger. Ela já está contida naquela passagem de seu ensaio 
acerca da Essência do Fundamento^ de 1929, onde se lê que a interpreta¬ 
ção ontológica da reaUdadc humana, como “^estar no mundo” não decide 
nem pró, nem contra a possibilidade de um '"estar em direção a Deus” {zu 
Gott sein). Reproduzindo agora essa passagem, Heidegger faz (juestão de 
dizer que a assimilação ao ateísmo da interpretação da essência do ho¬ 
mem do ponto de \dsta da relação dessa essência com a verdade do Ser, ê 
não só precipitada como errônea. 

Em verdade sua filosofia não pode definir-se nem pelo teísmo, nem 
pelo ateísmo. Defendendo-se contra os que o p(3ssam acusar de imobilizar- 
se na indiferença, uma indiferença que tocaria as fronteiras do niilismo, 
a esses ele responde, com antecipação, que só paitindo da verdade do Ser 
é possível pensar-se a essência do Sagrado de maneira mais fundamental 
[anfanglicher) do que o pode fazer a Metafísica. Somente partindo da es¬ 
sência do Sagrado é possível, além disso, pensar-se a essência do Divino. 
E somente pensando à luz da essência do Divino será dado, finalmente, 
pensar e dizer que pode significar a palavra Deus. De que modo o homem 
atual seria capaz de perguntar, com seriedade e rigor, se Deus se aproxima 
ou, ao contrário, se retira de nós, quando esse homem não principie por 
enveredar seu pensamento pela unica dimensão em que a [)ergunla |)ode 
ser efetivamente formulada? Essa dimensão é a do Sagrado, e a de ficar 
dissimulada enquanto não se elucide a aporidade [das Offene) do Ser, e 
na elucidação ele não se torne mais pró.xjmo do liomein. 

A essas reflexões <|iie já p(‘rteiic.em à carta de Beaufret, acrescenta- 
se mais esta, |iarti(‘ulannente significaii\ a para quem tentasse aplicar ao 
texto íle Hei(Jegger uma hermenêutica semelliaiilc ã (jue ele recorreu para 
os textos íle Plalão: " é possível (jue o traço mais característico da época 
atual consista precisamente neste estado de dissimulação [Verschlosse- 
nheit) da dimensão do Sagrado. Seria, talvez, nossa émica desgraça"’. 
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Pode-se supor que essa última sugestão, contida no texto em lín¬ 
gua alemã, mas omissa na versão francesa, se destine a tornar um pouco 
menos intolerável para certas almas atribuladas, uma filosofia em que 
muitos só veem aspereza, amoralidade e desalento. Isso seria, entretanto, 
uma concessão dificilmente compatível com um pensamento que aspira 
ao rigor e ao escrúpulo. Escrevendo a mais de 20 anos sua obra capital, 
Sein iind Zeit Heidegger mostrava-se menos complacente, em todo caso, 
chegando a dizer das chamadas ''verdades etenias” que não passarão de 
simples afinnação fantasiosa, vestígio da velha teologia cristã, até que 
se possa provar a eternidade do Dasein, ou seja da realidade humana. 
A ênfase com que aqui se demmciani aparentemente aquelas mesmas 
'"verdades” explicaria a palavra "ateísmo” usada por Sartre, se Heidegger 
já não timbrasse então em apresentar o problema como provisoriamente 
destituído de qualquer sentido inteligível. 

Muitas outras incompreensões do escritor francês tomain-se paten¬ 
tes à leitura deste novo escrito do autor de Sem und Zeit. E seria a ocasião 
de voltar-se contra o próprio Sartre as palavras que. não há muito, ele 
usava a respeito de outro escritor ilustre; "M. Camus met quel(]ue coquet- 
terie a citer des textes de Jaspers, de Heidegger, de Kierkegaard. qu"il ne 
semble d'ailleurs pas toujours comprendre”. 

Para registrar semelhantes equívocos de interpretação não é obri¬ 
gatória, aliás, uma indiscriminada aquiescência à posição filosofia de Hei¬ 
degger. Parece, ao contrário, altamente suspeita essa sua ambição, par- 
licularmente acentuada nos últimos anos, de fazer tábula rasa de todo 
pensamento ocidental, a fim de. tomar às suas origens remotas e puras. E 
possível que a introdução, já ao tempo de Platão e Aristóteles, de uma "in- 
teqjretação técnica do saber”, colocando a filosofia na constante depen¬ 
dência das ciências a fim de poder justificar sua própria existência, lenha 
transviado algumas fonnas essências do pensamento. Sabemos, graças, 
sobretudo, aos trabalhos modernos de Worner .lãger, a que ponto o méto¬ 
do, as normas, o próprio vocalmlário da Medi(’ina, que era entre os gregos, 
ainda mais do que as Matemáticas, padrão ideal da verdadeira techne^ 
puderam iiiíluir sobre o destuivolvimento da filosofia lielcnica. Como to¬ 
dos os outros grandes filósofos, diz atpiele autor. Platão não poderia ter 
formado seu pensamento sem a influência fertilizadora exercida pela ciên¬ 
cia da época, através de suas novas questões e de suas novas sohieries. 
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Quem nos garante, porém, que um regresso sobre os caminlios des¬ 
vendados pela filosofia grega - os caminhos, em suma, da civilização oci¬ 
dental - em nome de um pensamento pretensamente puro e perfeitarnente 
atéciiico, não seria apenas um salto no vazio? De Sócrates, que construiu 
o seu mundo em prejuízo das velhas especulações dos cosmólogos, dissera 
Cícero que trouxe a filosofia do Céu para as cidades e as moradas dos 
homens. O Céu heideggeriano, por sedutor que pareça, lembra inevita¬ 
velmente o ideal de certa corrente filosófica que empolgou a Alemanha 
no inter\’alo entre as duas grandes guerras, em que procurava descobrir 
as fontes da vida e da sabedoria nesse misterioso mundo pré-helênico e 
pré-romano dos Pelasgos, dos Lícios, dos Etruscos- (jue Bachofen entre¬ 
vira com intuição genial. A filosofia de Ludwig Klages e de seus adeptos 
acabou dissolvendo-se no nazismo; a de Heidegger correu o risco de sos- 
sobrar com ele. 

Sejam quais forem as resei*\^as que ela deva merecer, é impossível, 

entretanto, não concordar, interpretando-as livremente, é certo, com estas 

✓ 

palavras que encerram a última obra de Heidegger: "E tempo de per¬ 
dermos o costimie de superestimar a filosofia e, por conseguinte, de lhe 
fazer exigências desmesuradas. Na atual situação do mundo é necessário: 
menos filosofia e mais vigilância de pensamento; menos literatura e mais 
desvelo pelas letras. 






Mentalidade capitalista e 
personalismo 

{Digesto Económico^ sp, Ano iii, n’ 28, março de 1947) 


G onsiderando-se o papel decisivo que coube a povos de estiipe 
ibérica, portugueses inclusive, na fonnação do mundo modenio, 
como explicar satisfatoriamente a constante resistência oferecida 
pelos mesmos povos a esse produto natural dos novos tempos, que é a 
mentalidade capitalista? O problema, que toca tão de perto nossa his¬ 
tória econômica, tem sido diversamente explicado pelos liistoriadores e 
psicólogos. Há os que invocam, a propósito, alguma fatalidade biológica 
inelutável e há os que sugerem motivos culturais capazes de perdurar 
indiferentes às condições mutáveis de nossa vida terrena. 

Hm critério aparentemente mais fectmdo para a abordagem desse 
problema seria, contudo, o que não perdesse de memória as conexões histó¬ 
ricas em que ele veio a smgir. Tal critério levaria [uninciramente a ponderar 
as circunstâncias (jue, na Idade Média, fizeram com (jue a Península Ibéri¬ 
ca não conhíMTsse. ou só conhecesse superficiahnentc, os tipos de relações 
sociais que ]u*evaleceram ao norl(‘ dos Pirineus e que tiveram sua ex]3ressão 
mais nítida nos princí{)ios feudais. De onde, entre portugueses e espanhóis, 
um igualifarisnu) fundamental, posto que nem síMupre muito ostensivo, e 
que teve exemplo, talvez, no mundo muçulmano, mas (]ue o resto da Euro¬ 
pa cristã ignorou, ao menos até a aurora dos uaiipos modernos. 
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Dnranie o Renascimento que, em toda parte, tendeu a minar velhos 
[>reconceitos, puderam aqueles povos exibir, por isso mesmo, uma fisiono¬ 
mia acenfuadamente moderna por muitos aspectos. Apenas esse aparente 
modernismo não constitui, entre eles, fruto de uma paulatina conquista, 
mas desenvolvimento normal de longa tradição. Vinha de um passado 
mais ou menos remoto, mas não se projetava no futuro. 

Ao passo que em outras tenas as camadas sociais puderam desen¬ 
volver quase independentemente umas das outras suas próprias virtua¬ 
lidades e aptidões, aqui o igualitarismo tradicional fez com que todas as 
classes tratassem de submeter-se desde cedo a um padrão unico. Dessa 
singularidade já se podia queixar Gil Vicente, quando dizia: 

em Flandres e Alemanha, 
em toda França e Veneza, 
que vivem per siso e manha, 
por não viver em tristeza. 

Não é como nesta terra; 
porque o filho do lavrador 
casa lá com lawadora, 
e nunca sobem mais nada; 
e o filho do broslador 
casa com a brosladora; 
isto per lei ordenada”. 

É claro que o padrão geral era o fornecido, neste caso, pelas classes 
privilegiadas, a nobreza de solar. À medida que ascendiam na escala so¬ 
cial, as ('amadas populares deixavam de ser portadoras de sua primitiva 
mentalidade de classe, para aderirem à dos gmpos dominantes. Nenhuma 
das ^Virtudes econômicas” tradicionalmente associadas à burguesia pode, 
por isso, conquistar bom crédito, e é característico dessa circunstância 
o sentido depreciativo que assumiram em português palavras tais como 
traficante e sobretudo tratante, que a |uincí[)io. e ainda hoje iio pioprio 
castelhano, designam simplesmente, sem qualquer labéu, o homem de nè- 
gócios. Boas |)ara gemjveses, aquelas virtudes — diligência pertinaz, parci¬ 
mônia, exatidão, pontualidade, solidariedade social — nunca cliegariam a 
representar qualidades ideais para a gente lusitana. 
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Negócios e amizade 

Os atributos morais que requer naturalmente a vida de negócios 
distinguem-se da etica da classe nobre, tal como a formularam os an¬ 
tigos códigos de cavalaria, nisto que respondem, em [)rimeiro lugar, à 
necessidade de credito, não à de glória e de fama. São virtudes antes de 
tudo lucrativas, que à honra cavalheiresca e palaciana procuram sobrepor 
a simples honorabilidade |)rofissioiial. e aos vínculos diretos, pessoais, a 
crescente racionalização da vida. 

Acontece que justamente a repulsa firme a todas as modalidades 
de racionalização e, por conseguinte, de despersonalização, tem sido, até 
aos nossos dias, um dos traços constantes dos povos de raiz ibérica. Para 
retirar vantagens seguras em transações com portugueses e castelhanos, 
sabem muitos comerciantes de outros países que é da maior conveniên¬ 
cia estabelecerem com eles vínculos mais imediatos do que as relações 
puramente formais que constituem norma ordinária nos tratos e contra¬ 
tos. E bem ilustrativa a respeito a anedota referida por André Siegfried 
acerca do negociante de Fãladélfia que verificou ser necessário, para a 
conquista de um freguês no Brasil ou na Argentina, principiar por fazer 
dele um amigo*. 

‘*Dos amigos”, nota um obser\'ador, referindo-se à Espanha e aos 
espanlióis, 

■‘‘tudo ali se pode exigir e tudo se pode receber, e esse tipo de 
interciirso penetra as diferentes relações sociais. Quando se 
quer alguma coisa de alguém, o meio seguro de consegui-lo 
é fazer desse alguém um amigo. O método aplica-se inclusi¬ 
ve aos casos em que se quer prestação de serviços, e então a 
atitude imperativa é considerada particularmente descabida. 

O resultado é <|ue as relações entre patrões e empregados cos¬ 
tumam ser mais amistosas a(|ui do que em outra qualquer 
parte”". 


' André Siogfriod. ,4/«rnV/f/f’Ao/z/ie. i^^ris. p. 148. 

~ Alfrrd Rühl. D/e Ulrtschaft[jsycholog^iP <lcs Sfxmiers, '/.ettacfirift dvr (íesellschaflfiirEf- 
dkunde. Berlim. 1922, p. 95. 
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A esse fino psicólogo que é Alfred Rühl chamou atenção, entre es¬ 
panhóis, o fato de julgarem perfeitamenle normal a aquisição de certo 
gênero de vantagens [)essoais por intermédio de indivíduos com os quais 
travaram relações de afeto ou camaradagem, e não compreenderem que 
uma pessoa, por exercer determinada função pública, deixe de prestar a 
amigos e parentes favores (le[)endentes de tal função. Das próprias auto¬ 
ridades requerem-se sentimentos humanos, demasiado humanos. Como 
explicar por outra forma, pergunta, a circunstância das companhias de 
estradas de ferro viverem embaraçadas diante das autênticas avalanches 
de pedidos de passes gratuitos ou com redução de preço, pedidos esses 
que partem, em regra, de pessoas pertencentes justamente às classes mais 
abastadas? 

Assim, raramente se tem podido chegar, na esfera dos negócios, 
a uma adequada racionalização: o freguês ou cliente há íle assumir, de 
preferência, a posição do amigo. Não há dúvida que desse comportamen¬ 
to social, em que o sistema de relações se edifica essencialmente sobre 
laços diretos, de pessoa a pessoa, procedem os principais obstáculos tjuc 
em todos os países hispânicos — entre eles Portugal e Brasil - se erigem 
contra a rígida aplicação das normas de justiça e de quaisqutu* [jrescri- 
ções legais. 


Contraste com a mentalidade capitalista 

De outra parte, o bom ou mau êxito alcançado |)or certos povos em 
suas relações e<*onõmicas com espanhóis e portugueses tem de|>eiKlido 
sempre, necessariamente, de sua maior ou menor capacidade de ajusU' 
a esse tijio de relações. D contraste com a (diamuda mentalida<lc capita¬ 
lista não é, nesse [)í>nto. fenômeno recente. Kxisfein a respeito sugestivos 
íesteniiudios históricos. (lonliectanos. por exenqilo, graças a lleiiri Sée, o 
texto de uma circular dirigida em 17412 jxdo intriulenl** de Bretanha aos 
seus siibflelegados, onde se lê (|ue os negociaiil(‘s locais 

'^apprehendent de í-omniercer avec les Poriugais, allendn leur 
iniidelité. si les Poriugais soiit si infitlèles, ils le soiit pour loutes 
les iiations, cépeiidant les llollandais commerceiil aii Portugal 
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utilenieiit et les Anglais y font un conimerce d'une étendue et 
d^iui avanlage etonnaiits, r’est donc la faute des Français de ne 
savoir pas prendre les mesures justes pour établir en Portugal 
un commerce assure”* *. 

Sobre a ^■infidelidade^ dos comerciantes portugueses revela ainda 
Sée o caso de certo armador de Saint Maio que, no período de 1720 e 
1740, costumava expedir muitos tecidos pai’a Lisboa por conta dos seus 
fregueses, mas só raramente os remetia por conta própria, pois desconfia¬ 
va da "^exatidão’' daqueles comercianles, os quais, por outro lado, pediam 
sempre créditos excessivos. 

Essa infidelidade e falta de exatidão nos negócios com estranhos - 
quer dizer aqueles cujo trato não é tingido por laços especiais de afeto 
- podem denunciar nos portugueses da época setecentista, e certaniente 
de outras épocas, um gosto flesordenado e imprevidente da [>ecunia. Um 
investigador mal avisado discerniria, talvez, nesse apetite, os gennes do 
espírito capitalista. O certo é, f)orém, que a simples ganância, o amor 
às riquezas acumuladas à custa de outrem, priiicipalmente de estranhos, 
pertence a todas as épocas e nao caracteriza a mentalidade capitalista, se 
desacompanhada de certas virtudes econômicas qvie tendam a contribuir 
decisivainente para a racionalização dos negócios. Virtudes como a ho¬ 
norabilidade profissional, distinta da honra, ou como a pontualidade e a 
exatidão, diversas da lealdade devida a superiores, amigos e afins. 

Nada indica que nos [)ortugueses ou espanlióis sejam menos pro¬ 
nunciados do que ein outros povos a ambição e o prestígio dos bens ma¬ 
teriais. Na própria Itália do Renascimento, onde tiveram seu berço, nos 
tempos modernos, algumas daquelas virtudes burguesas, distinguem-se 
os catalães, ‘'tjue de las piedras sacan [)anes’\ segundo o ditado céle¬ 
bre, como gananciosos e avaros'*. E o autor de Guzmãn de Alfarache^ a 


H(*nri Sée. \'ofa sobro ol rornorrio fronro-porfu^nos ou ol si^lo \UII. Mnciri. 10.30, p. 4 s. 
rra(tu(;ão: "'rer^eoso.s de roínereiar com os portugueses, ('onsiderando sua infidelidade, se os 
poriuííueses são assim tão iidiéis. eles o sâo para iodas as luajfjes. no entanto os holandeses 
conienáain com l^)r^n‘^al vaiilajo.saniente e o.s ingleses fazem coin eles iim coniér(‘io de uma 
íinipliiiide e uina vuniagein smpreeiidenle.s. é poilnnto um eiTo dos frunce.se.s imo saberem 
tomar medidas justu.s para <‘slal)elecer ein Portugal um comércio seguro*". (Nota do Kditor.) 

^ Benedetto CnKU*. Espana on la rida i/aliana <lol fionasrimionfo. Buenos Aires. ]Q45, p. 41 s. 
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novela picaresca publicada a partir de 1599, podia lamentar-se de que 
câmbios e recâiiibios de toda sorte, assim como diversos estratagemas 
de mercadores, longe de constituírem {)rivilégios de genoveses, já faziam 
sua granjearia ordinária por toda parte, '"especialmente en F^spaíia’", ob¬ 
serva, onde se tinha por lícitos numerosos negócios de especulação (jue 
a Igreja condenava como usurários. Entre outros, "os empréstimos sobre 
prendas de ouro e prata, com prazo limitado, e particularinente o clia- 
mado câmbio seco’*’’. 


Usurários 

Para mostrar corno não viviam os povos ibéricos, durante esse tem¬ 
po, tão alheios ao incremento geral das instituições Hnanceiras, poderiam 
acrescentar-se os aperfeiçoamentos que precisamente nas feiras espanho¬ 
las de Villalón, Rioseco e Mediria dei t^ampo, tanto corno nas de Gênova, 
tinham alcançado certos gêneros fie operações de crédito que depois se 
dísseiniuaiiam ern outros países. Ou ainda a conti’ibuição fios negocian¬ 
tes portugueses da era dos grandes descobrimentos para a elaboração de 
certos jrormenores do direito comercial e singulanneute para o progresso 
dos seguros marítimos. Cabe lembrar que a Portugal se deve raesnro o pri¬ 
meiro corpo de doutrina acerca do seguro: o "Tractatus perutilis et f|uo- 
tidianus de assecurationibus et spensonibus Mercatonirn”, de Santema 
(Pedro fie Santarém), fpte, publicado ern 1554, foi várias vezes reeditado 
fluranle o século x\i. 

Lembre-se, íinahnente, o papel nafla irrelevante, embor*a tão esque¬ 
cido, que tiveram na história das finanças do mesmo século banqueiros e 
c.oinentantes esfranhóis da Bolsa de Antuérfria - princifralmente burga- 
les»‘s, não af>erras catalães ou judeus —, e que só desapareceu, por assim 
diz(‘r. c(an a Sí*gunda bancarrota do Esladf), em 1575. I)essf‘s, sobretudo 
de inn (àrrriel de la dorre e de uin Feniaiide/ de Esfrinosa, istf) é, floí. 
fjuc vicejaram no penúltimo f|uar(el do .sécido. iidórma-nos EhreulMTg. 
{) hist<»riafior df)s Eiigger. <|ue em ausência de <\scrú|udos no emprego dos 


' Mate o Aleinán. "(iiizmaii ãe Alfararhe*'. La narvlapicarvsra rspanala. Madri. M \fiuilar, 
1043. p. 168 s. 
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cabedais ultrapassavam todos os seus competidores. ‘‘^Eram usurários au- 
têiilicos^, exclama, '^e no sentido atual da palavra, não apenas no sentido 
canônico...'^. Os próprios feitores dos Fugger em Antuérpia escandaliza- 
vani-se continuainente diante da ilimitada ganância desses homens, e um 
deles afirma que o rei costumava encontrar mais viiTude entre genoveses, 
tradicionalmente vezeiros ein toda sorte de especulações, do que entre os 
comerciantes espanhóis*’. 

Tawney também se refere a esses comerciantes como ‘‘'a class not 
morbidly prone to conscientious scniples embora sua deferência para 
com a autoridade eclesiástica os levasse a mandar confessores a Paris, a 
fim de consultarem os teólogos da Universidade sobre a compatibilidade 
entre certas especulações e a lei canônica. As práticas usurárias já eram 
normais nas antigas feiras espanholas, embora tivessem tomado maior 
incremento ao tempo de Carlos v e de seus sucessores, assumindo feições 
que ‘^em outros países dificilmente assumiriam", nota um historiadod'. 


As ARMAS E A FAZENDA 

Dos fidalgos portugueses que andavam então pelas partes do 
Oriente sabemos que, apesar de toda sua prosápia, não desdenhavam 
dos bens da fortuna, mesmo nos casos em que para alcançá-los precisas¬ 
sem desfazer-se até certo ponto de preconceitos associados à sua classe 
e condição. Diogo do Couto refere-nos casos de nobres e até vice-reis do 
seu tempo i\ue não hesitaram em ^'despir as armas e tratar da fazenda^', 
ou que deixavam de ser capitães e se faziam mercadores, 'Maj’gando por 
mão as obrigações de seu cargo e descuidando-se das armadas e tudo 
mais por fartarem o seu apetite’’, ou a (juem pouco importava "pôr a 
índia em uma balança, só por cumprir com sua paixão'’. ""E não sei , diz 
ainda, p(da boca d(‘ ^eu soldado |)rático. ''se passou aquela peste deste 

*' Doutor Rirhai rl Elirenberg. Das Zeitalter der Fugfrer. .Icim. 180(>. i, p. 859 s. 

' Trarliiçao: ^iima classe nâo in(íd)i<iaiiiciUe preílis|)osla a escrúpulos cie consciência". 
(.Nota do Editor.) 

® R. H. Tawney. /íeligion and the rísc of (apitalisrn. I.ondre.s. 1986. [». 80; Franz Linder. 
■“Das Spani.sche Markt und Baorseiiiwesrii". Ihero-Arnenkanisches Arrhir. Ano tu, Berlim, 
inarçü de 1929, p. 18. 
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reino àquele Estado, porque todos chegam a ele com esta linguagem de 
quanto tens, tanto vales"'\ 

A própria liberalidade, virtude capital da antiga nobreza, caíra ein 
descrédito, ao menos na prática, entre alguns desses fidalgos de deca¬ 
dência, se é certo que só então se puseram a comer fechados em silêncio, 
para deixarem de repartir o seu com os pobres, e a ter, não por honra ou 
grandeza, antes por infâmia, o precisar agasalhá-los e sustentá-los’*’. As¬ 
semelhavam-se nisso ao filho avarento de [)ai nobre, do conto que vem na 
Corte na r//r/eía'*, o qual, tendo ajuntado em poucos anos imensa quan¬ 
tidade de ouro, guardava-o com tão solícito cuidado 'Vomo costumam os 
que com cobiça e trabalho o adcjuiriram \ 

Em realidade não ê pela maior temperança na aquisição das ri¬ 
quezas que se separam espanlióis e portugueses de outros povos, entre os 
quais viria a florescer essa cnação tipicamente burguesa que é a menta¬ 
lidade capitalista. Não é sequer por sua menor parx iciência. pecado que 
os moralistas medievais apresentavam como uma das modalidades mais 
funestas da avareza. O que os distingue em primeiro lugar ê. isso sim. o 
uso que fazem de preferência da riqueza acumulada, destinando-a a ga¬ 
rantir-lhes antes a ostentação ou o luxo do que o pró|)rio conforto. E, alfan 
disso, uma incapacidade, que se diria congênita, de concel»er (jualquer 
forma de ordenação impessoal e mecânica prevalecendo sobre os vínculos 
de caráter orgânico e comunal, como o são os cpie se fundam no parentes¬ 
co, na xizinliança e na amizade. 


" Diogo ílo (iOiito. () .soldado prático. Lisboa. 1^36, p. 105, 102 e 212. 

Diogo do (À)uto, op. cit.. p. 192. 

” Francisco Rodrigues Lobo. Corte //« aldeia. 1“. e<l.. 1()10. Lisboa. 194.^. (>. 130 s. 








Da Lei Eusébio à crise de 1864 

{üi^esto Ecoíiônúco. sp, Ano in, n" 30, maio de 19-t7) 


E em 1851 que se inicia entre nós o movimento regular de constitui¬ 
ção das sociedades anônimas. Na mesma data precisamente surge 
o ‘"segundo’’ Banco do Brasil, que três anos mais tarde se reorga¬ 
niza sob novos moldes, com unidade e monopólio das emissões. Km 1852 
inaugura-se a primeira linha telegráfica na cidade do Rio de Janeiro. Km 
1853 funda-se o Banco Rural e Hipotecário que. sem desfrutar dos |)rivi- 
légios do Banco do Brasil, pagará dividendos muito mais avultados. Km 
1854 abre-se ao tráfego a primeira linha de estradas de ferro do país - os 
l4 quilômetros e meio entre o porto de Mauá e a estação do Fragozo. A 
segunda, que irá ligar a Corte à capital da província de São Paulo, começa 
a construir-se em 1855. 

Neste breve quatriênio - de 1851 a 1855 - criam-se, assim, em se- 
qüência quase vertiginosa, os elementos básicos de urna radical transfor¬ 
mação na |)aisagcm econômica brasileira. É bem provável que iienliuma 
outra fase de nossa lii-^iória nacional, nem mesmo depois de proclamada a 
Republica, se lenha re\clad(i ião inien>amente fértil em realizações mate¬ 
riais fie am[)la n\ssonrmcia. A organizacao c c\pansao do crédito baiu'ário, 
lileralmenlí' incxi^ienie de'.de I íVJ**. c o con^eíiiieiiic estímulo à iniciativa 
pri\ada: a abrc\ iação c iin remniio du^ iii ilocio". ia \ orcciílos pela rapidez 
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maior na circulação de notícias; o estabelecimento, enfim, de meios de 
transporte modernos entre os centros de ])rodução agrícola e as grandes 
praças comerciais do Império, são algumas das conseqüências mais deci¬ 
sivas de tais sucessos. Seria imiti! acrescentar que a riqueza oriunda dos 
novos tipos de especulação, que eles vieram a provocar, tendia a ainpliar- 
se, de certo modo, não só à margem, mas também, e sobretudo, à custa 
das ti*adicionais atividades agrárias. Pode-se mesmo dizer que o caminho 
aberto por essas transformações só poderá levar logicamente a uma liqui¬ 
dação mais ou menos rápida de nossa velha herança rural e colonial, ou 
seja, da riqueza que se funda no emprego do Ijraço escravo e na explora¬ 
ção extensiNa e perdulária das terras de lavoura. 

Não é por simples coincidência cronológica que um período de ex¬ 
cepcional vitalidade dos negócios, e que se desenvolve sob a direção e em 
proveito de especuladores sem raízes rurais, lenha ocorrido nos anos que 
se seguem imediatamente ao primeiro passo dado para a abolição da es¬ 
cravidão, ou seja, a supressão do tráfico negreiro. 

Primeiro passo e, sem dúvida, o mais decisivo e verdadeiramen¬ 
te heróico, lendo-se em conta a trama complexa de interesses mercantis 
poderosos, e não só de interesses como de paixões nacionais e prejuízos 
fundamente arraigados, que a Lei Eusébio de Queiroz iria golpear de face. 
Ser\'indo-se da coleção de documentos parlamentares britânicos sujeitos 
à epígrafe ""Slave Trade’^, pôde Calógeras compor um quadro verdadeira¬ 
mente impressionmite do que foram, então, as resistências e recalcitrâncias. 
Em mais de uma ocasião, a revolta suscitada pela violência dos cruzeiros 
ingleses de repressão, que chegavam a apresar na\dos brasileiros dentro 
dos nossos portos, pôde fortalecer de algum modo a coiTente de opinião 
favorável ao prosseguimento do tráfico, fazendo apelo aos sentimentos pa¬ 
trióticos do povo. Não faltou, além disso, o constíuite argumento dos parti¬ 
dários eternos do status qno^ dos que, temerosos do futuro incerto e inson¬ 
dável, só (|uerem, a qual(|uer custo, o repouso permanente das instituições. 
Estes eram, naturalmente, de parecer (|ue em país novo e mal j30voado 
como o Brasil, a importação de negros, por mais algum tempo, seria, na 
[)ior hi]>ótese, um mal inevitável, em todo o caso diminuto, se comparado 
à miséria geral (jue a carência de mão-de-obra poderia produzir. 

Por outro lado, a circunstância de serem priiicipalmente portugue¬ 
sas, não brasileiras, as grandes fortunas formadas à sombra do comércio 
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negreiro, tendia a niol)ilizar contra a introdução de escravos e, por con¬ 
seguinte, em favor de uin governo disposto a enfrentá-la sem hesitações, 
toda a descendência ainda numerosa dos caramunis da Regência. E sabe- 
se que o nativismo lusófobo chegou a representar, direta e indiretamente, 
luna ponderável influência no movimento para a supressão do tráfico. 

Os interessados no negócio tinham logrado organizar uma extensa 
rede de precauções que salvaguardassem o exercício franco de suas ati¬ 
vidades. Desenvolvendo um sistema apurado de sinais e avisos costeiros 
para indicar qualquer perigo à aproximação dos navios negreiros, sub¬ 
vencionando jornais, subornando funcionários, estimulando, por todos os 
modos, a perseguição política ou policial aos adversários, julgaram asse¬ 
gurada [)ara sempre a própria impunidade, assim como a invulnerabili¬ 
dade das suas transações. 

^Confonne a classe do navio, por 800$000 a 1:000$000 se ar¬ 
ranjavam papéis brasileiros e portugueses exigidos pelos regula¬ 
mentos, a fim de se realizarem as viagens. Voltando da costa da 
✓ 

África, e após o desembarque da carga humana. entra\ a o barco 
com sinal de moléstia a bordo. Por 500$000, o oficial de saude 
passava um atestado comprobatório, e o navio ia fazer quaren¬ 
tena no distrito de Santa Rita, cujo juiz de paz era sócio dos 
infratores. Removiam-se, então, todos os sinais denunciadores 
do transporte de negros, e por 600$000 se adcptiria nova caita 
de saúde, limpa dessa vez. Assim piunficado de culpa, o nario ia 
ancorar no fundeadouro costunieii'o. Acontecia, por vezes, que o 
negreiro pairasse na proximidade da ilha Rasa. e que o fai'oleiro 
o fosse visitar: por 200$000 se comprava o seu silêncio’'^". 

Não é para admirar se, com esse aparelhamento, puderam os inte¬ 
ressados no tráfico promover, mesmo e principahnente depois de 1845 - o 
ano do “'Bill Aberdeen’' uin comércio cada vez mais lucrativo e que os 
transformaria eni verdadeiros magnatas das finanças do Império. Pode- 
se bem estimar a importância do golpe re|>resentado pela Lei Eusébio de 
Queiroz considerando que nacpiele ano de 184 ) o total de negros impor¬ 
tados fora de 19.4ò8; em 1846, de 50.824; ein 1847. 56.172; em 1848, 

(>alógerus. f^andíá. A política exterior do Império, iii. Da llegcncia à (pieda de fiosas. São 
Paulo, 1933. p. .3b2. 
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de 60.000; em 1849, de 54.000 e, em 1850, de 23.000. A queda súbita 
que se assinala neste liltimo ano resulta, aliás, não só da aprovação da Lei 
Euséhio de Queiroz, que é de 4 de setembro, como da intensificação das 
atividades britânicas de repressão ao tráfico. 

A eficiência das medidas adotadas reflete-se no fato de, já em 1851, 
terem entrado no país apenas 3.287 negros, e 700 em 1852. Depois dis¬ 
so. só se verificaram dois pecjuenos desembarques: o de Serinhaem, ein 
Pernambuco, e o de São Mateus, no Espírito Santo, que resultaram na 
apreensão, por parte das autoridades, de mais de 500 africanos. 

Essa extinção de um comércio que constituíra a origem de algumas 
das maiores e mais sólidas fortunas l>rasileiras do tempo deveria forço¬ 
samente deixar em disponibilidade os caf)itais até então comprometidos 
na importação de negros. A possibilidad<‘ de interessá-los firmemente em 
outros ramos de negócios não escapou a alguns espíritos esclarecidos. A 
própria fundação do Banco do Brasil, de 1851, está, segundo parece, rela¬ 
cionada com lun plano deliberado de aproveitamento de tais recursos na or¬ 
ganização de lun grande instituto de crédito. Mauá, jiromotor da iniciativa, 
escreverá, quase 30 anos mais tarde, em sua '*^Exposição aos (Jredores'’’: 

“■Acompanhei com \ivo interesse a solução desse grave proble¬ 
ma; compreendi que o contrabando não podia reerguer-se, des¬ 
de que a "vontade nacionaL estava ao lado do ministério que 
decretava a supressão do tráfico. Reunir os capitais que se viam 
repentinamente deslocados de iKcito comércio e fazê-lo conver¬ 
gir a um centro onde pudesse ir alimentar as forças produtivas 
do país, foi o pensamento que me surgiu na mente, ao ter a 
certeza de que aquele fato era irrevogável^'^. 

Pode-se assim dizer que, das cinzas do tráfico negreiro, iria surgir 
uma era de aparato sem precedentes em nossa história comercial. O ter¬ 
mômetro dessa transformação súbita pode ser foniecido pelas cifras relati¬ 
vas ao comércio exterior do Império. Até 1850, nossas importações jamais 
tinham chegado a atingir a soma de OO mil contos. Entretanto, no exercício 
de 1850-51 alcançam, de um salto, 7{;).918:000S000, e iio de 1851-52, 
92.860:000$000. De então por diante, até 1864. n‘gisrrain-se alguns de- 


” Maná. Visconde. Autobiografia. Rio de Janeiro. HM2. \t. 12*5. 
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clínios que. contudo, não afetain a tendência geral para o progressivo aii- 
nieiito de quantidade e valores, confonne pode atestar o seguinte quadro: 


1852- 1853 

87.332:000$000 

1853 - 1854 

85.839:000S000 

1854 - 1855 

85.171:000$000 

1855- 1856 

92.779:000$000 

1856 - 1857 

125.227:000$000 

1857 - 1858 

130.264:000$000 

1858 - 1859 

127.268:000$000 

1859- 1860 

113.028:0008000 

1860-1861 

123.720:0008000 

1861 - 1862 

110.531:0008000 

1862-1863 

99.163:0008000 

1863- 1864 

124.200:0008000 


Sebastião Ferreii*a Soares, assinalando as gigantescas proporções 
que tomara o movimento comercial da praça do Hio de Janeiro de[)OÍs de 
abolido o tráfico, nota como nos exercícios de 1850-51 e 1851-52 a soma 
global das inipoitações ultrapassou a dos exercícios de 1848-49 e 1849- 
50 eni 59.043;000$000. O mesmo, posto eni menor escala, ocorre com as 
exportações, que cresceram num total de 11.498:0008000'''. 

A ânsia de enriquecimento, favorecida pelas facilidade» de crédito, 
contaminou logo todas as classes sociais e foi uma das características des¬ 
se período de ""prosperidade”. O fato constituía singular novidade no })aís 
e, pelas suas consequências, muitas vezes desastrosas, chegaria a alar¬ 
mar os homens cautelosos. Num depoimento citado por Nabuco, que vem 
110 Relatório da Comissão de Inquérito sobre a Crise de 18ò4, lê-se este 
expressivo desabafo do espírito conservador diante dos costumes novos 
introduzidos com a febre de especulações: 

""Antes bons negros da costa d'Africa, para a felicidade sua e 
nossa, a des|)eito de toda mórbida filantropia l)ritânica. que 
esquecida de sua própiia casa deixa moirer de fome o pobre 
irmão branco, escravo sem senhor t|ue dele se compadeça, e 
hij>ócrita ou estólida chora, exposta ao ridículo da verdadeira 


*■* Soares. Sebastião Ferreira. Elementos de Estofisfiro. i. Itií» de Janeiro. 18b5. p. 171-172. 
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filantropia, o fado do nosso escravo feliz. Antes bons negros da 
costa d’África para cultivar os nossos campos férteis do que to¬ 
das as tetéias da Rua do Ouvidor, do que vestidos de um conto 
e quinhentos mil réis para as nossas mulheres; do que laranjas 
a quatro vinténs cada uma em um país que as produz quase 
espontaneamente, do que milho e arroz, e quase tudo que se ne¬ 
cessita para o sustento da vida humana, do estrangeiro, do que 
finalmente empresas mal avisadas, muito além das legítimas 
forças do país, as quais, perturbando as relações da sociedade, 
produzindo uma deslocação de trabalho, tem promovido mais 
que tudo a escassez e o alto preço de todos os víveres”. 

Ao otimismo infrene dos que, sob o regime da ampla liberdade de 
crédito, alcançavam riquezas rápidas, correspondiam a perplexidade e o 
descontentamento dos lavTadores que tinham sido mais duramente atin¬ 
gidos pela cessação do tráfico. A instabilidade daquelas fortunas, (jue ao 
menor sopro contrário se desfaziam, pareceu freqüentemente dar razão 
aos nostálgicos do velho Brasil rural e patriarcal. Eram dois mundos dis¬ 
tintos que se hostilizavam com rancor crescente. Os próprios fazendeiros 
endividados pelo recurso constante aos povoados, onde se proviam de es¬ 
cravos para as suas lavouras, não viam muitas vezes sem desconfiança os 
remédios que, sob a capa de curar doenças momentâneas, pareciam uma 
permanente ameaça aos fundamentos tradicionais de seu prestígio. Em 
São Paulo chegou-se mesmo a falar em socialismo a propósito de certo 
projeto de criação de um banco rural e hipotecário. E que os socialistas, 
segundo observa um deputado em 1854, na Assembléia Prováncial, sen¬ 
do inimigos capitais das propriedades imóveis, se lembraram disso 

como meio de converterem essas propriedades em capitais,..”' \ 

Não é de admirar se essas prevenções e rancores lenharn contri¬ 
buído para o caráter drásiico da Lei Ferraz, de agosto de 1860, (jiie, 
pretendendo combater os abusos de crédito, ajudou a preci()itar a tre¬ 
menda crise comercial de 1864, a primeira, desd(* a Independência, que 
não constitui fnito exclusivo de comoções políticas internas ou reíle.xo de 
crises européias e norte-americanas. 


Anais cia Assembléia Legislativa Provincial de São Ihnlo^ I Sã-é. São I^mlo. 1927, p. 22o. 
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Q uando procuramos discernir as causas profundas da difícil adap¬ 
tação de nossa vida econômica a condições mais racionais e mo¬ 
dernas, logo ocorre a importância particular que eiilre nós assume 
tradicionalineiite a lavoura latifundiária e a monocultura. 

Não falta quem atribua tal circunstância a causas históricas, iiota- 
damente às formas de que originalmente se revestiu a ocupação de nosso 
território. O sistema agi'áno a que desde cedo nos habituamos teria sido 
uma especie de manipulação arbitrária dos antigos colonos portugueses, 
mantido até aqui pelo amor à rotina. Outros presumem, e com razões 
aparentemente poderosas, (jue tenha resultado de contlições específicas e 
talvez irremovíveis do meio tropical e subtropical. 

Parece mais plausível admitir, contudo, que nossos colonizadores 
representaram. nesK* caso, um instrumento mais ou menos dócil de fato¬ 
res extrínsecos. (|ue cies próprio.'' não tinham contribuído para provocar. 
O fato de a Europa aciiar-se insuíicicnlenicnií' industrializada na era dos 
descoi)rimentos e poder dedicar-se, por conscguinic. a produzir a tjuanti- 
dadc d(* géneros agrícola> nece^sáiia ao seu consumo, só ytrecisando im¬ 
portar os prodmos naturais d(‘ climas (jui nlí^s. joi o qia‘ (ornou possível c 
íoimmlou a expansão, entre nos. da(jucle '>isn-ma agrário. 
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É instrutiva, a propósito, a circunstância do mesmo sistema, nas 
colônias inglesas da America do Norte, ter podido florescer apenas em re¬ 
giões apropriadas ao cultivo do tabaco, do arroz, do algodão, produtos ti¬ 
picamente '^coloniais''. As áreas do centro e as da Nova Inglaterra tiveram 
de contentar-se com uma simples agricultura de subsistência, enquanto 
não se abria passo à expansão comercial e manufatureira, fundada quase 
exclusivamente sobre o trabalho livre. 0 clima e, em geral, as condições 
físicas peculiares a terras quentes, só levaram de modo indireto a seme¬ 
lhante resultado. 

A portugueses e em menor grau a castelhanos, coube sem dúvida a 
primazia no emprego do regime que seiAÍria de norma ao tipo de explo¬ 
ração rural adotado depois por outros povos colonizadores. E a boa qua¬ 
lidade das terras do litoral brasileiro para a lavoura altamente lucrativa 
da cana-de-açúcar fez com que essas terras se tornassem o cenário onde 
se iria elaborar em seus traços mais nítidos o sistema característico das 
colônias européias localizadas em zona tórrida. () problema do trabalho 
ficou resolvido, por sua vez, quando, frustradas as primeiras tentativas 
para o emprego do braço indígena, se verificou que o recurso mais fácil 
estaria na introdução de escravos africanos. 

Pode dizer-se que a presença do negro constituiu sempre fator 
obrigatório no desenvolvimento dos latifúndios coloniais. Os primitivos 
moradores da terra foram eventuahnente prestimosos colaboradores dos 
brancos nas indústrias extrativas, na caça, na pesca, em determinados ofí¬ 
cios mecânicos e na criação do gado. Dificilmente se acomodavam, porém, 
ao esforço acurado e sistemático que exige a exploração dos canaviais. 
Sua inclinação espontânea era para atividades menos sedentárias, ou que 
pudessem exercer-se sem regularidade forçada e sem vigilância de estra¬ 
nhos. Versáteis ao extremo, eram-lhes inacessíveis certas noções de ordem, 
constância e exatidão, que no europeu fonnam como que uma segunda 
natureza e parecem exigências fundamentais de toda existência social e 
civil. Ou então adaptavam-se só exterionnenle, sem adesão íntima, a esses 
modelos ‘■^civilizados ’, mais ou menos como tnn ator desempenha o papel 
que lhe foi distribuído; ou como uma criança recita a lição que aprendeu 
íle cor. Koi o <ju<‘ sucedeu, de algum modo, nas velhas missões jesuíticas, 
onde, após a expulsão dos padres, voltaram os índios, em muitos casos, à 
sua primitiva condição. 
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O resultado eram incompreensões recíprocas que, de parte dos in¬ 
dígenas, assumiam quase sempre a forma de uma resistência obstinada, 
ainda quando silenciosa e passiva, às imposições da raça dominante. Nisto 
asseinelhavain-se àqueles Aruaques das Antilhas, dos quais, segundo Du 
Tertre, diziam os colonos franceses, comparando-os aos negros: “regarder 
un sauvage de travers c’est le battre, le hattre c’est le tuer; battre un négre 
c’est le noumr*'"’. 

Numa produção de índole semicapilalista. orientada sobretudo 
para as necessidades do consumo e.xterno, teriam de prevalecer por força 
critérios grosseiramente quantitativos. Só com alguma reserva se pode 
aplicar a palavra "^agricultura'" aos processos de ex])loração da teiTa que 
se introduziram amplamente no país com os engenhos de cana. Nessa 
exploração, a técnica européia serviu apenas jjara fazer ainda mais de¬ 
vastadores os métodos rudimentares de que se valera o indígena em suas 
plantações. Se tornou {)ossível, em certos casos, a fixação do colono, não 
cabe atribuí-la a esse zelo carinhoso pela terra, tão peculiar ao homem 
rústico entre povos genuinamente agricidtores. A verdade é que a grande 
lavoura, conforme se praticou e ainda se pratica no Brasil. partici|>a. [>or 
sua natureza perdulária, quase tanto da mineração quanto da agricultin a. 
Sem braço escravo e terra farta, terra para gastar e arruinar, não para 
proteger ciosamente, ela seria irrealizável. 

0 que o português vinha buscar era, sem dúvida, a ri(]ueza, mas 
riqueza que custasse ousadia, não riqueza (|ue custasse labor. A mesma ri¬ 
queza, em suma, que se tinha acostumado a alcançar na índia com as 
esj)eciarias e os metais preciosos. Os lucros que proj)orcionou de início o 
esforço de plantar a cana e fabricar o açúcar, para mercados europeus, 
compensavam abimdantemente esse esforço, efetuado, de resto, com as 
mãos e os pés dos negros, mas era preciso que fosse muito simplificado, 
reslringiiiílo-se ao c^lriío iií^cessário as diferentes operações. 

Não foi, por cons(‘guinle. uma civilização tipicamente agrícola a 
que instauraram os portugueses no Brasil com a lavoura latifundiária. 
Não o foi, princij>almente, porque a tanto não conduzia o gêmio avtMUii- 
reiro que í)s trouxe à América. Nisso não se pode afiançar que fossem eles 


7'raõu(;âo: '‘olhar iiin .selvagem 'de aiiaves.'^ado v al»atc-l(). ahalé-lo é niaui-lo; bater ein 
uin negro é alinientá-lo”. (Nota do r.ditor.) 
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tlif('rentes dos outros europeus. Foram apenas mais ditosos, encontrando 
110 Brasil um meio excepcionalniente apto a recompensar certas virtudes 
heróicas, que o espírito do Renascimento acordara no mundo cristão. 

Onde se distinfruiram de outros [lovos, sobretudo de povos do Nor¬ 
te, íoi em terem continuado a manter o vellio sistema (juando já não se 
fazia indispensável e inevitável. Ksse conservaiitismo f)ode ser atribuído 
em parte à escassez da população do Reino, (|ue permitisse emigração ein 
grande escala de trabalhadores rurais. K também ao falo de as atividades 
agrícolas nunca terem ocupado ein Portugal posição d(' jirimeira grande¬ 
za. No mesmo ano em que Duarte (àielbo desembarcava em sua dona- 
taria pernambucana, o humanista (deiiardo, ('screvendo de I^isboa a seu 
amigo Latônio, notava que a agricultura era tida ali em maior desprezo 
<]ue em qualquer outro país. E algum tempo mais tarde, respondendo às 
críticas dirigidas por Se[)astião Muster aos habitantes da península hispâ¬ 
nica, Damião de Góis admitia que o trabalho agrícola era pouco atraente 
para seus compatriotas comparado às aventuras marítimas e às glórias da 
guerra e da conquista. 

lais fatos explicam como a lavoura, no Brasil, pennaneceu tão lon- 
gamente aferrada a concepções rotineiras, sem progressos técnicos (jue 
elevassem consideravelmente o nível de sua produção. 
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S e os métodos agrícolas adotados no Brasil [)elos j)()rlii^iieses repre¬ 
sentam, de modo geral, comparados aos da Kuro[)a. nm retrocesso 
cm muitos pontos verdadeiramente milenar, é inegável, de (]ual- 
quer modo. que para isso contribuíram as resistências da natureza, de 
uma natureza distinta da européia, não menos do (|ue a passividade e a 
inércia dos <'olonos. 

O escasso emprego do arado, por exemplo, em nossa lavoura de fei¬ 
ção tradicional, tem sua explicação, em grande jjarte, nas dificuldades (jue 
oferecem frequentemente ao seu manejo os resíduos da |)ujante vegetação 
florestal. Só assim é compreensível que não as tivesse se generalizado esse 
emprego, muito embora fosse tentado em épocas bem anteriores à(|uelas 
(jue costumam ser mencionadas para a sua introdução. 

I lá notícia íle que, entre senhores de engenho do Becóneavo baiano, 
era corrente o uso do aradt) em fins do século xviii. Cumpre considerm', em 
todo caso. (]ue esse uso se r(‘stringe unicamente à lavoura da cana onde. 
para .se obterem safras rt‘gular(‘s. já se (az necessário um terreno pre\damen- 
te ltni|)o e arroteado. 1’^ onde os grandes lucros (|ue |)roponáona o produto 
|)o<Í<‘m admitir dess(‘s melhoramentos. Sem «‘mbargo disso, sabemos |>or um 
oliciít (|ue a 1). líodrigo de Sítii^a (.oiilinho dirigiu o governador da Baliia 
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cni 1798, o quanto eles custavain. É que os fazendeiros tiiihaiii de einf)regar, 
para cada arado, juntas de dez. 12 ou mais bois, o que A-inlia não só da pouca 
resistência desses miimais no Brasil, como também de "^custarem as terras 
mais a aluir pela sua forlaleza’’. E o governador acrescentava: 

'^os arados são feitos segimdo o modelo de uns íjue vieram para 
aqui do Reino há muitos anos; mas como se terão aperfeiçoado 
talvez muito de então para cá, não deixaria de ser conveniente 
que daí se remetessem alguns modelos mais modernos e mais 
bem fabricados, para por eles se fazerem outros’^, 

A regra era irem buscar os la\Tadores novas terras em lugares de 
mato dentro e assim raramenle decoiriam duas gerações sem que uma 
mesma proj)riedade mudasse íle sítio ou de dono. Essa transitoriedade. 
oriunda, por sua vez, dos costumes indígenas, sei'\ia apenas fiara cor¬ 
roborar o caráter rotineiro do trabalho rural. Como a ninguém ocorria 
revigorar os solos gastos por meio de fertilizantes, faltava estímulo a me- 
lliorainentos de qualquer natureza. A noção de que o trabalho de enxada 
é o único que as nossas terras suportam, ganhou, assim, fácil crédito. 

Em São Paulo, onde, como em outros lugares do Brasil, o emprego 
de processos menos rudimentares chegara a ser tentado desde o segundo 
século da colonização — num inventário de 1637 já se assinala ‘^um ferro 
de arado’’ entre os bens deixados por certo lavrador da zona de Pamaíba 
— a força de tal convicção logo contagiara os íilhos do Reino, conforme 
atesta em 1766 imi cafiitão-general, em carta ao então Conde de Oeiras. 
Todos, dizia, sustentam que a terra, no Brasil, só tem sustância na super¬ 
fície, "^que se não pode usar arado, que algmis já usaram dele, que tudo se 
lhes perdeu, e finalmente todos falam pela mesma boca’\ 

Que assim sucedesse com relação a portugueses não c fiara admirar, 
saiiendo-se qtie ainda em nossos dias os mesmos métodos predatórios e 
dissipadores se acham em uso por colonos d(* [uira estirpe germânica, 
e isso não só no meio irofiical <jue representam n> baixadas capixalias, 
mas também em regiões de clima lenifierado como em certos distritos 
riograndenses do sul. Leiam-se a esse respeito as observações do doutor 
Hans Porzeit em sua monograíia sobre o campónio alemão no Rio (irande 
fiublicada pouco antes da última guerra e as de l’a'nst Wagenian no belo 
livro que escreveu sobre os colonos tentos no Espírito Santo. 
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Deve-se, em lodo o caso, considerar que a procedência sobretudo 
mercantil e citadina tia maioria desses colonos germânicos, seu número 
nào muito considerável, os limitados recursos materiais de que geralmen¬ 
te dispunham ao transplantar-se do Velho Mundo, explicam em grande 
parte a docilidade com (jue se sujeitaram às técnicas já usuais entre bra¬ 
sileiros de ascendência lusitana. Na economia agrária também prevalece 
uma espécie de Lei de (Fresham, e pode-se dizer que os métodos maus, 
isto é nidimeiitai'es, danosos e orientados apenas para o imediato proveito 
de quem se aplica, tendem consiantemente a expulsar os bons métodos. 
Acontece, além disso, que no Brasil as condições locais quase reclama¬ 
vam, pelo menos ao primeiro contato, muitos daíjueles métodos '"inaus"’, 
e que para suplantá-los era mister uma energia paciente e metódica. 

O que com segurança cabe aíirmar dos portugueses e seus descen¬ 
dentes é que jamais se sentiram eficazmente esiimulados a essa energia. 
Mesmo comparados a colonizadores de outras áreas, onde viria a predo¬ 
minar uma economia rural fundada, como a nossa, no trabalho escravo, 
na monocultura, na grande propriedade, sempre se distinguiram, em ver¬ 
dade, pelo muito que petliam à terra e o pouco que lhe davam em retri¬ 
buição. Salvo se encarados com um critério estrilamente quantitativo, os 
métodos que puseram em vigor no Brasil não representam nenhum pro¬ 
gresso verdadeiramente essencial sobre os que, antes deles, já praticavam 
os indígenas do país. 

O contraste entre as condições normais da lavoura brasiltára. ainda 
na segunda metade do século passado, e as que, pela mesma época, pre¬ 
valeciam no sul dos Estados Unidos, é bem mais apreciável do que as suas 
semelhanças, tão complacentemenie assinaladas, e às vezes exageradas, 
por alguns historiadores. Os fazendeiros oriundos dos Estados confede¬ 
rados, que por volta de 1866 imigraram para o Brasil, e a cuja influência 
se tem atribuído, com ou sem razão, o flesenvolvimento no emprego de 
arafios. cultivadores, rodos e grades nas propriedades rurais paulistas, 
estiveram bem longe de partilhar da mevSma opinião. Oertos depoimen¬ 
tos da época refletem, ao contrário, o pasmo causado entre muitos deles 
[)elos jtrocessos alarmantemente primitivos que encontranun em uso. Os 
escravos brasileiros, diz um desses depoimentos, o de reverendo Ballard 
Diirm, que a<|ui esteve e, de volta ao seu país. publicou em Nova Orleans 
um livro sobre a emigração de fazendíáros sulinos, os escravos brasileiros 
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plantam o algodão exatamente como os índios norte-ameriacanos plan¬ 
tam o milho. 

O princípio que. desde os tempos mais remotos da colonização, 
norteara a criação da riípieza no país. não cessou de valer um só mo¬ 
mento para a produção agrária. Todos í|ueriam extrair do solo excessivos 
bcnelícios sem grandes sacrilícios. Desses colonos já dizia o mais antigo 
dos nossos historiadores, frei Vicente do Salvador, <jue queriam usar da 
terra, não como senhores mas como usufrutuários, ‘■\s6 para a desfrutarem 
e a deixarem destruída". Palavras (jue são como um eco destas outras, 
escritas 70 anos antes a el-rei D. João ni pelo padre Manuel da Nóhrega: 

não querem hem a terra nem trahalliam taiilo para a favorecer 
como para se aproveitarem de qualquer maneira fjue puderem; isto é ge¬ 
ral. posto que entre eles haverá algims fora desta regra". 

Assim formulado nos primeiros tempos fia colonização, o prohieina 
ainda é, com pouca diferença, o dos nossos dias. Suas raízes penetram 
fundo ein velhas superstições que tinham por incompatível a zona tórrida 
com a civilização euroj^éia. Aos portugueses cahe, sem duvida, a glória de 
terem sido os primeiros a des(;obrir a falsidade dessa opinião. Apenas não 
í|uiserain. ou não souberam, ou não puderam, tirar o melhor proveito do 
descobrimento. E é essa a tarefa que se acha resei*vada às atuais gerações 
brasileiras. 









Cooperação e trabalho livre 

{O Estado de S. Paulo^ sp, 6 de abril de 1946) 


O fato de terem existido iio Brasil colonial certas formas de regula¬ 
mentação dos ofícios mecânicos, segundo moldes importados do 
Reino e inspirados em idéias medievais, constituiu, entre nós. te¬ 
mas prediletos de certa escola de doutrinadores políticos nos anos em que 
o princípio das corporações e os "‘Estados corporativos’’ andaram iio auge 
do prestígio. Apregoar as excelências do corporativismo não era, segundo 
esse critério, enaltecer uma novidade estrangeira de mérito quando muito 
duvidoso, mas querer reatar uma venerável e perdida tradição dos nossos 
maiores. Com isso, o princípio ganhava de mn ímpeto raízes profundas, 
que se iam nutiár nos recônditos subsolos do passado nacional. E era o 
suficiente para que se fizesse aceitável e digno de estima. 

Ora, a regulamentação dos ofícios urbanos nunca chegou a ser pe¬ 
culiaridade nossa, pois ([uc existiu pelas mesmas épocas, em maior ou 
menor grau, através de todo o mundo ocidental e cristão. Nossa, caracte- 
risticamente nossa, foi, isso sim, a fragilidade, a tibieza e. melhor dito, a 
pouca eíicácia de tal regulamentação. 

São fre([íientes nos velhos documentos munici[)ais as queixas con¬ 
tra mecânicos (jue, ou transgridem impunemente regiuuMitos de seu ofício, 
ou se esijuivam aos exames prescritos, contando para i>s(» com a proteção 
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de juízes benévolos. Unia simples licença com fiador era, em casos tais, 
o bastante para o exercício de qualquer profissão, e com isso se abriam 
malhas numerosas na discijilina só aparentemente rígida das posturas. Os 
(pie conseguiam acimiular algum cabedal, esses tratavam logo de aban¬ 
donar os seus ofícios para [)oderem desfrutar das regalias ordinariamente 
negadas a mecânicos. Assim sucedeu, por exemplo, a certo Manuel Alves, 
de São Paulo, (|ue deixou, em 183*^1, a sua jiroíissão de seleiro para subir 
à posição de ‘'homem nobre’' e servir os cargos da República. 

Por vezes, nem tal cautela se torna imprescindível: muitos foram 
os casos de pessoas consideradas da nobreza da terra, (pie se dedicavam 
como meio de vida a serviços mecânicos, sem perderem as prerrogativas 
de sua classe. (Contudo não seria essa a lei geral: é plausível admitir que 
constituísse antes uni abuso, como tal reconhecido, embora largamente 
tolerado, pois do contrário não se compreende que uin Marlím Francisco, 
já em princípio do século passado, se admirasse de que muitos moradores 
de Itu, sendo “todos pelo menos nobres”, se dedicassem a ofícios mecâni¬ 
cos, “que pelas leis do Reino derrogam a nobreza...”. 

Embora a lei não tivesse cogitado em estabelecer qualquer hierar- 
cpiia entre as diferentes espécies de trabalho manual, não se pode negar 
que existiam (discriminações consagradas pelos costumes, e que mna into¬ 
lerância maior prevaleceu constantemente com relação aos ofícios de mais 
baixa reputação social. Quando, em 1720, Bernardo Pereira de Berredo, 
governador do estado do Maranhão, mandou assentar praça de soldado 
a cerlo Manuel Gaspar, eleito almotacé, alegando que '"bem longe de ter 
nobreza, havia sido criado de servir”, confonnou-se logo o Senado com a 
decisão e, ainda por cima, anulou a eleição de outro indivíduo que “ven¬ 
dia sardinhas e berimbaus”. 

Nos ofícios urbanos reinava, assim, o mesmo amor ao ganho fácil 
e à infixidez que cai’acterizam, no Brasil, os trabalhos rurais. Espelhava 
bem essas condições o fato notado por alguém, em íins da era colonial, de 
que nas tendas de comerciantes se distribuíam as coisas mais disparata¬ 
das deste mundo, e era tão fácil compranan-se ferraduras a um boticário 
como vomitórios a um ferreiro. Poucos indivíduos sabiam dedicar-se a 
vida inteira a um só mister, sein se deixarem atrair por outro negócio apa¬ 
rentemente lucrativo. E ainda mais raros seriam os casos em que um mes¬ 
mo ofício perdurava na me.sma família por mais de uma geração, como 
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acontecia nonnalmente em terras onde a estratificação social alcançava 
maior grau de estabilidade. 

Era esse um dos sérios empecilhos à constituição, no Brasil, não 
só de um verdadeiro artesanato, mas ainda de oficiais siificientemente 
habilitados para trabalhos (]ue requerem vocação decidida e longo tiro¬ 
cínio. Uma linica exceção, e isso mesmo nos principais centros urbanos, 
parecem ter constituído aípieles que, pela natureza dos seus ofícios, ne¬ 
cessitavam de aptidões e conhecimentos artísticos (jue não se impro\isam 
facilmente. O viajante espanhol Juan Francisco de Agiiirre, (|ue andou em 
1782 no Rio de Janeiro, admirou-se dos ])rogressos atingidos então pelos 
nossos lapidários, prateiros e carpinteiros, observando que suas obras já 
tinham muita procura no Rio da Praia e ])oderiam constituir, com o tem¬ 
po, apreciável fonte de riquezas. 

O outro obstáculo que se opunha ao aperfeiçoamento das artes me¬ 
cânicas estava, sem diivida, no recurso muito ordinário aos chamados 
'^negros de ganho’\ (|ue trabalhavam mediante sim[)les licenças obtidas 
pelos senhores em benefício próprio. Assim. (|ual(]uer pessoa com fuma¬ 
ças de nobreza podia alcançar proventos <lerivados dos trabalhos mais 
humildes, sem degradar-se e sem calejar as mãos. Spix e Martins tiveram 
ocasião de assinalar a radical incompatibilidade existente entre esse hábi¬ 
to e o princípio medieval das corporações de mestres, ainda bem vivos em 
muitos lugares da Europa ao iniciar-se o sécido passado. 

Da tradição poituguesa que, mesmo em território metropolitano, 
jamais chegara a ser extremamente rígida neste [)articular, pouca coisa 
se conservou entre nós que não tivesse sido modificada ou relaxada pelas 
condições adversas do meio. Manteve-se melhor do fjue outras, como é 
fácil iniaginar, a obrigação de irem os ofícios embandeirados, com suas 
insígnias, às procissões reais, o (jue se explica simplesmente pelo gosto 
do aparato e dos espetáculos coloridos, tão peculiar à nossa sociedade 
colonial. 

0 que sobretudo nos faltou para o bom êxito desta e de tantas 
outras formas de labor produtivo foi s(‘guramente uma capacidade de 
livre e duradoura associação entre os elementos empreendedores do país. 
Trabalhos de índole coletiva, espontaneamente aceitos, podiam ocorrer 
nos casos onde fossem de natureza a satisfazer certos sentimentos e emo¬ 
ções coletivas, como sucede com os misteres relacionados de algum modo 
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com O culto religioso. Casos, por exemplo, como o da construção da velha 
matriz de Iguape, em fins do século xvn, em que colaboraram os homens 
notáveis e o j)ovo da vila, carregando pedras desde a praça até o lugar 
onde ficava a obra. ou da matriz de Itu erigida em 1679 com o auxílio 
dos moradores fiue, de longa distância, levavam à cabeça, em romaria, a 
terra de pedi^egulho com que deveriam ser levantados os muros. Nao é di¬ 
fícil distinguir, em tais casos, uma sobrevivência de costumes reinóis, cuja 
implantação no Brasil data, pelo menos, dos tempos remotos de Ibmé de 
Sousa e da edificação da cidade de Salvador. 

Outros costumes, como o do muxirão ou mutirão, em que os ro¬ 
ceiros se socorrem uns aos outros nas lierrubadas do mato, nos plantios, 
nas colheitas, na fiação de algodão, na construção de habitação, teriam 
sido tomados de preferência ao gentio da terra e fundavam-se, ao cpie 
parece, na expectativa de auxílio recípnico, tanto (|uaiito na excitação 
proporcionada pelas ceias, danças, descantes e desafios que acompanham 
obrigatoriamente tais serviços. Se os homens se ajudam uns aos outros, 
notou um observador setecentista, fazem-no mais "animados do espírito 
da ■'caninha^ do que do amor ao trabalho”. E evidente que explicações 
semelhantes são exatas apenas na medida em que palenteiam o que há 
de excêntrico e mais ostentoso na verdade: realismo do traço grosso e da 
caricatura. 

Por outro lado seria ilusório pretender relacionar a presença des¬ 
sas formas de atividades coletivas a algiuna tendência para a cooperação 
disciplinada e constante. De fato o alvo material do trabalho em comum 
importa muito menos, em tais casos, do que os sentimentos e inclinações 
que levam um indivddiio ou grupo de indivíduos a socorrer o vizinho pre¬ 
cisado de assistência. 

Para determinar o significado exato desse trabalho em comum, 
seria preciso recorrer à distinção <\ue recentes estudos antropológicos, 
de[)ois de examinados e confronlados os padrões de comportamento de 
vários povos naturais, permitiram estabelecer entre a genuína ""coopera¬ 
ção” e a "'prestâiicia [helpfuUtiess). Distinção <pie se aparenta, de algum 
modo, a (|ue investigações anti^riores já tinham lixado entre ""competição” 
e ‘^rivalidade”. 

Tanto a competição como a cooperação são contluias orientadas, 
embora de modo diverso, para um objetivo material comum: é, em pri- 
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meiro lugai\ siia relação com esse objetivo o que mantém os indivíduos 
respeclivamente sej)arados ou unidos entre si. Na realidade, ao oposto, 
como na prestância, o objetivo material comum tem significação pratica¬ 
mente secundária: o que antes de tudo importa é o dano ou o benefício 
que uma das paites possa fazer à outra. 

Em sociedade de origens tão nitidamente personalistas como a 
nossa, é compreensível que os sim|)les vínculos de pessoa a pessoa, inde¬ 
pendentes e até exclusivos de (jualquer tendência para a cooperação au¬ 
têntica entre os seus componentes, tendcj em vista um fim exterior a eles, 
foram sempre os mais decisivos. De onde. com certeza, a \italidade, entre 
nós, de certas forças afetivas e tumultuosas, em prejuízo das qualidades 
de disciplina e método, que parecem convir melhor a um povo em vias de 
se organizar politicamente. 




Inatualidade de Cairu 

(O Estado de S. Paulo, sp, 14 de março de 1946) 


D e 1935, quando se celebrou o centenário de sen talecámento, data 
o prestígio excepcional que ainda hoje desfruta no Ih asil o nome 
de Visconde de Cairu. Explica-se em parle esse prestígio pelo re¬ 
forço inesperado que, aproximadamente há um decênio, a obra de José 
da Silva Lisboa pareceu dar a certas idéias então trazidas à tona pelo 
ambiente político e espiritual do país. 

0 economista baiano era uma espécie de precursor de emergência, 
capaz de reabilitar e dignificar altamente essas idéias. Para os apolo¬ 
gistas que logo conquistou, sua grandeza não provinha do fato de ter 
importado em boa hora as doutrinas de Adam Smitli, tornando-se o 
arauto, entre nós, da economia liberal, mas, ao contrário, do de ter he¬ 
sitado, por ocasiões, em aceitar a lição do mestre com todas as suas 
conseqüências lógicas. E foi nessas hesitações (pie procuraram pressu¬ 
rosamente a novidade, a originalidade e, mais do que tudo. a atualidade 
das idéias de (htirn. 

Assim, um pensador tão iTsjxMtável como o senhor Alceu Amoroso 
Lima descobre nas vagas e mal sistematizadas aJusíÕes dt‘ Lisboa à Inte¬ 
ligência como fator de produção econômica a verdadeira medida de sua 
importância para a é[)Oca presente, ao ponto de arriscar esta alírmação 
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surpreendente; "‘Cairu é o precursor de Ford, de Taylor, de Stakhanoff, há 
um século de distância’'. 

Não é provável que tais opiniões acerca do valor da obra de Cairu 
para o pensamento brasileiro ainda venham a subsistir por muito tempo, 
quando estiverem reimpressas e mais largamente acessíveis as suas obras. 
Creio mesmo que uma investigação atenta do desenvolvimento das nos¬ 
sas idéias político-econômicas há de mostrar como foi pouco fecunda a 
contribuição de Silva Lisboa, eni confronto com a de alguns de seus con¬ 
temporâneos menos lembrados, de um Rodrigues de Brito, por exemplo, 
ou de lun Veloso de Oliveira. 

Na realidade, a importância de (^airu parece relacionar-se, princi¬ 
palmente. com o surto, pela primeira vez, no Brasil, ao tempo que redigiu 
sua obra, de uma classe média de formação puramente urbana. Pouco 
numerosa e mal aparelhada para impor seus ideais, essa classe não podia 
aceitar, por isso mesmo, os da burguesia européia, então em ascendência, 
e aparentemente mais adequados à sua condição. Adotava, por conse¬ 
guinte, padrões de vida e conduta social que caracterizavam o elemento 
tradicionalinente privilegiado da colônia, que eram os potentados rurais. 
Oriundo da cidade do Salvador e filho de modesto arquiteto reinol, Sil¬ 
va Lisboa torna-se lun representante natural dessa raça citadina. Assim 
como seu contemporâneo e rival, o bispo Azeredo Coutinho - antigo [)ro- 
prietário de engenho em Campos e defensor exaltado do comércio de es¬ 
cravos —, é o representante natural da casta dos senhores rurais. 

Com o declínio da velha lavoura e a quase concomitante ascensão 
dos meios urbanos, precipitada pela vinda em 1808 da Corte portuguesa 
para o Rio de Janeiro, os senhorios agrários principiavam a perder mui¬ 
to de seus privilégios. Outras ocupações reclamam agora preeminência 
igual, ocupações nitidamente citadinas, como a administração pública, a 
buro(;racia, as profissões liberais. E compreensível que semelhantes ocu¬ 
pações fossem disputadas ()ela genie |)rincipal do país, toda ela consti¬ 
tuída, ainda por essa época, de lavradores e senhores de engenho. E que 
transportada de súbito para as cidades, essa geiiK* introduzisse consigo a 
mentalidade, os preconceitos e, tanto quanto possível, o teor de vida que 
tinham sido atributos específicos de sua |)rimitiva situação. 

Não parece absurdo associar a tais circunstâncias um traço cons¬ 
tante de nos.sa vida social; a posição siquema (jue nela detêm, de ordi- 
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nário, certas qualidades de imaginação e inteligência, em prejuízo das 
manifestações do chamado espírito prático ou positivo. A fascinação pelo 
‘■'talento’’’, com o timbre particular que recebe essa palavra nas regiões, 
sobretudo onde deixou vínculo mais fundo a lavoura colonial e escravo¬ 
crata como o são eminentemente as do Nordeste do Brasil, provêm, sem 
duvida, do maior decoro que parecí» conferir a lodo indivíduo o simples 
exercício da inteligência, eni contraste com as atividades que requerem 
esforço físico. 

0 trabalho mental, trabalho que não suja as mãos e não fatiga o 
corpo, pode constituir, com efeito, ocupação em lodos os sentidos digna de 
antigos senhores de escravos e seus herdeiros. Não significa forçosamente, 
neste caso, amor ao pensamento especulativo - nós. brasileiros, embora 
presumindo o contrário, dedicamos, em geral, pouca estima às especula¬ 
ções intelectuais —, mas amor à frase sonora, ao verbo espontâneo e fácil, à 
emdição ostentosa, à expressão rara. E que, [)ara bem corresponder à fun¬ 
ção que, mesmo sem o sabei', lhe conferíamos habitualmente, inteligência 
há de ser ornato e prenda, não instrumento de conheíámento ou de ação. 

Numa sociedade como a nossa, em que certas virtudes senhoriais 
ainda merecem, apesar de tudo, largo crédito, as qualidades do espírito 
substituem, não raro, os títulos honoríficos, e alguns dos seus distintivos 
materiais, como o anel de grau e a carta de bacharel, podem assumir 
papel comparável ao de autênticos brasões de nobreza. Aliás, o exercício 
dessas qualidades, que ocupam a inteligência sem ocupar os braços, 
tiulia sido expressainente considerado, já ein outras épocas, como pei'- 
tinente a homens nobres e livres, de onde, segundo parece, o nome de 
liberais dado a determinadas artes, em oposição às mecânicas, que per¬ 
tencem às classes servis. 

Nos seus Estudos do bem comurn^ publicados a partir de 1819, o 
futuro Visconde de Cairu propõe-se justamente em mostrar aos seus com¬ 
patriotas, brasileiros ou portugueses, como o verdadeiro íim da economia 
não está em carn‘gar a sociedade de tralialhos mecânicos, braçais e pe¬ 
nosos. Apoiando-se confusamente em Adam Siniili, pergunta de início se, 
para a riípieza e prosperidade das nações, contribth mais. e em (jue grau. 
a quantidade de trabalho ou a ([uantidade de inteligência. E a propósito 
dessa questão que, diga-se de passagem, não tigura no trecho referido de 
Smith, mas resulta sem dúvida de uma tradução mal feita e. em víudade. 
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mais spgundo o espírito do tradutor do que do originaL nosso economista 
toma decididamente o [)artido da ‘^inteligência^. A ela cabería, no seu 
modo de ver. a imensa tarefa de aliviar as atividades coqiorais "pelos 
estudos das leis e obras do criador’'\ a fim de ^terem os homens a maior 
riqueza possível com o menor trabalho possível'*’. 

Ao economista baiano deveria parecer inconcebível (jue a tão ce¬ 
lebrada "'inteligência'' dos brasileiros não pudesse operar prodígios no 
acréscimo dos bens materiais, que costumam fazer a ri<fueza e prosperi¬ 
dade das nações. F£ssa. ein resumo, a idéia que, julgando corrigir ou re¬ 
matar o peiisainento do mestre escocês, expõe em seu livro. i\ão lhe ocorre 
um só momento que a qualidadí' particular dessa famosa "inteligência' 
é ser simplesmente decorativa, que ela existe em função do próprio con¬ 
traste com o iraljalho físico e. finahnente. (|ue corresponde, em urna so¬ 
ciedade no fundo aristocrata e personalista, à necessidade que sente cada 
indivíduo de se distinguir dos demais por alguma virtude aparentemente 
congênita e intransferível., semelhante por este lado à nobreza de sangue. 

A Inteligência, que haveria de constituir o alicerce do sistema 
sugerido por Silva Lisboa, é, assim, um princí|)io essenciahnente anti- 
moderno. Nada com efeito mais oposto ao sentido de todo pensamento 
económico oriundo da Revolução Industrial e orientado para o emprego 
progressivo da máquina, do que essa primazia conferida a certos fatores 
subjetivos, irredutíveis a leis da mecânica e a termos de matemática. O 
que agora se procura é cada vez mais restringir o terreno do capricho 
individual, do engenho criador inventivo, do gosto artístico, da destreza, 
do cunho pessoal, que são virtudes cardeais na velha economia do arte¬ 
sanato, em proveito da capacidade de atenção perseverante a todas as 
mimicias do esforço produtivo. A mais cabal expressão de semelhante 
tendência encontra-se precisainente nos aluais sistemas de organização 
racional do iraballio. como o taylorisino, e a experiência de Pord, que 
levam às siia^ coiiseíjüências (^\tremas o ideal da completa despersonali- 
zação do trabalhador. 

E claro fjue, se e.xiste quahpKU’ coisa de dificilmente compatível 
com a atividade impessoal, "'inteligente . (|U(‘ reclama o caráter da eco¬ 
nomia moderna, deve-se l)uscá-la lunjuele tipo de talento onuimenlal e 
declamatório. íjue (.'aini parecia admirar entre os brasileiros. I\u* esse 
aspecto pode-se dizer í|ue o autor dos flsindos do Hetn ('ontum. apesar do 
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seu tiato com economistas l)rilânicos, nao contril)uiu para a reforma das 

s 

nossas idéias econômicas. As vés|)eras da Inde|)e!idência, ainda andava 
comprometido na tarefa do frustrar a qualquer |)reço a liquidação das 
concepções e formas de vida originadas de nosso passado rural e colonial 
que, à falta de outras igualmente poderosas, tinliain sido perfilhadas por 
nossa nascente burguesia. 


1 




Tradicionalistas e iconoclastas 

(0 Estado de S. Paido, sp, 21 de março de HH6) 


E m arligo anterior tentei mostrar como a obra do Visconde de (lai- 
ru, ao oposto do que pretendem seus mais ardentes a[)ologislas. 
acha-se íntima e exchish^ameiite relacionada a uma fase transi- 
tona de nossa evolução político-social. Ultrapassada em parte essa fase, 
graças aos acontecimentos que se verificaram em rápida sucessão depois 
da chegada da Cor(e poríiiguesa ao Brasil, sua missão estava cumprida e 
para sempre encerrada. 

Silva Lisboa foi, com efeito, o contrário do profeta ou precursor que 
nos pintam coinplacentemente seus adeptos de lioje. Nos últimos tempos 
de sua carreira de publicista deu mesmo exemplos frequentes de uma 
comovedora suljinissão ao passado, ou àquilo que, no presente, só se man¬ 
tinha pelo prestígio do [lassado c da tradição. 

K essa íidclidad(‘ obslimula, e muitas vezes rancorosa, que se espe¬ 
lha com nitidez perfeita em suas opiniões filosóficas, em suas genuflexões 
diante do Poder e. sobretudo, em sua noção da sociedade ci\il e política 
considerada uma especie de prolongamenio ou ampliação da comunida¬ 
de doméstica, noção essa (|ue surge, ao longo de toda a sua obra, com a 
insistência de um leifniotiv. ‘"O priíiuáro princípio da Economia Política'', 
exclama, “^é (jue o Soberano de cada Nação deve considerar-se como Che- 
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fe OH cabcí^a ile iiiiia vasta família, e coiiseqüeiileirieiite amparar a lodos 
que nela esiao, como seus filhos e coopíMTulores da geral felicidade...^ 
[...] '■'■(juanto mais o governo civil se aproxima a esse caráter paternar', 
diz ainda em seus Princípios dc Economici Política, '"‘c forceja por realizar 
essa licçào generosa e filantrópica, tanto ele e mais justo e poderoso, sendo 
então a obediência a mais voluntária e cordial, e a satisfação dos povos a 
mais sincera e indefinida’^. 

A família patriarcal fornece, assinu o gi'ande modelo por onde se 
hão de calcar, na \dda política, as relações entre governantes e governa¬ 
dos, entre monarcas e súditos, l^ma lei moral inflexível, superior a lodos 
os cálculos (‘ vontades dos homens, pofle regular a boa harmonia do corpo 
social, e portanto deve ser rigorosamenle respeitada e cumprida. 

Esse rígido paternalismo inspira-se em motivos bem diversos da¬ 
queles que animam, não já as idéias da França revolucionária, ‘"ópios 
políticos'\ conforme os qualificou acrinioniosamente o mesmo Silva Lis¬ 
boa, mas aos próprios princípios que inspiraram os Iiomens do Estado 
norte-americano na fundação e constituição de sua re])iiblica. Pois não foi 
um desses homens, e exatamente dos mais conservadores, James .Madisori, 
quem sustentou a impotência dos motivos morais e tradicionais na repres¬ 
são das causas de dissídio entre os cidadãos, e apresentou como finaliíla- 
de precípua dos governos — finalidade de onde resultaria certainente sua 
natureza essencial — a fiscalização e o ajuste dos interesses econômicos 
divergentesí' 

No Brasil, o decoro que corresponde ao Poder e às instituições de 
governo não pareceria conciliável com a exc(\ssiva importância atribuída, 
nesse caso, a apetites tão materiais, por isso mesmo suJ)alternos e despre¬ 
zíveis, de acordo com as idéias mais geralmente aceitas na época. Era pre¬ 
ciso, para se fazerem veneráveis, (jue as iiisrituiçÕes fossem amparadas em 
princípios lorigamenle consagra<los pelo costume e pela opinião. O [)ró- 
prio Hipólito da Costa não ousará defender algumas de suas convicções 
mais audaciosas sem procurar emprestar-lhes a chancela da antiguidade. 
E assim que chega a ressuscitar uiu (hx-imuMito, sem duvida apócrifo, as 
famosas atas das cortes de l-,amego. ond(‘ o poder real é associado a um 
ccmtralo expresso entre o primeiro monarca |)orluguês e o ])ovo, para tlar 
nobreza c tidadania lusitana à t(‘oria dos j)actos so(iai>. tão abominadas 
j)or todos os reacifuiários de seu t(‘m|>o. 
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Tradicionalislas e iconoclastas inovcin-se. em realidade, na mesma 
órbita de idéias. Estes, não menos que aijiieles. mostram-se fiéis preser¬ 
vadores do legado colonial, e as diferenças que os separam entre si são 
unicamente de forma e su|)erfície. As célebres Cartau Chilenas, atribuídas 
com boas razões a um dos homens da Incoiiíidência Mineira, a (Gonzaga 
de preferência, podem, à falta de outro doínunento, indicar qual o verda¬ 
deiro estado de espírito de alguns heróis da conjuração. Não é contra as 
instituições transatas que se volve impiedoso o sarcasmo de (Iritilo, mas 
|)recisamen1e contra o afrouxamento das tradições momentaneameiUe 
encarnado na pessoa de um déspota.*0 (jue principalmente o liorroriza 
são as considerações que — sinal dos novos tem[)os - começavam a receber 
certas pessoas de ínlima condição social: 

✓ 

também, Doroteu, contra a polícia 
Franquearem-se as portas, a que subam 
Aos distintos em[)regos as pessoas 
Que vêm de hiunildes troncos...". 

Sua revolta é, em realidade, um ressentimento da aristocracia (|ue 
vê os altos cargos preenchidos f)or mulatos e filhos de teiideiros. E procura 
disfarçá-lo acenando com os perigos de subversão da velha *)rdem social 
que representa a tolerância crescente para com os indi\iduos da ralé; 

■"Os tendeiros 

Mal se vêem capitães, já são fidalgos; 

Seus néscios descendentes já não quere 
Conservar as tabernas, que lhes deram 
Os primeiros sapatos e os primeiros 
Capotes, com capuz de grosso pano. 

Que unpério, Doroteu, que império pode 
L’m povo sustfMitar, que só se forma 
De nobres sein ofício?... . 

A própria Revolução Pernambucana de 1817. po<le-se dizer que, 
embora tingida de "idéias íram-esas''. foi em grande parte uma reedição 
da luta secular do natural da terra contra o atlventício. do senhor de en¬ 
genho contra o mascate. N itoriosa, é pouco |)n)vávei (|ue suscitasse algu- 
ma transformação substancial em nossa estrutura político-econômica. E 
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sabido que, eiitre os coníiutores do movimento, muitos pertenciam de fato 
à chamada nobreza da terra, e nada indica que estivessem intimamente 
preparados para aceitar todas as conseqüências de seu gesto, despindo- 
se das antigas prerrogativas. A declaração com que um Antonio Carlos 
se escusará perante os juízes da alçada, na Bahia, de ter participado do 
levante, pode nao exprimir perfeitamente suas opiniões, destinada como 
era a atrair a boa vontade dos magistrados. E difícil, em todo caso, negar 
<]ualquer parcela de sinceridade ao documento onde exprime sua áspera 
repulsa às tendências, pelo menos teóricas, de uma revolução que visava 
alDoIir todas as barreiras sociais, nivelando-o, e aos demais membros da 
classe superior, com as camadas humildes da população. Ou, para repetir 
suas mesmas palavras, a um “sistema (|ue, derrubando-me da ordem da 
nobreza a que peitencia, me pmiha ao f)ar da canalha e ralé de todas as 
cores e me segava em flor as mais bem fundadas esperanças de ulterior 
avanço e de mores dignidades'\ 

E o que era verdadeiro em 1817 não deixaria de sê-lo de[)ois de 
nossa emancipação política. Em 1847, dirigindo-se aos Praieiros, que 
tinham movido uma justa campanha, posto que imj)rofícua, contra a 
predominância esmagadora de certas famílias de proprietários rurais em 
Pernambuco, Nabuco de Araújo podia notar sabiamente como o espíri¬ 
to anti-social e perigoso representado por tais famílias era um vício que 
“nasceu da antiga organização e que nossas revoluções e civilização não 
puderam acabar’'. E logo a seguir acrescentava: 

“Excitastes essas idéias generosas para carear a popularidade 
e para triimfar, mais ao depois e na prática tendes respeita¬ 
do V conciliado esse feudalismo dos vossos e combatido o dos 
adversários; leiules dividido a província em conquistadores 
e con(|uistados; vossos esforços têm sido para dar aos vossos 
aijuilo que reprovais aos ouiros; só tendes irritado e lançado os 
elementos de uma reação funesta; tendes obrado com encanii- 
çamento e odiosi<lade de uma facção, v não com o patriotismo 
e vistas de um partid(j político”. 

Esse caráter puramente epidérmico de numerosas agitações ocor¬ 
ridas entre nós durante os anos que antecederam e sucederam a Inde¬ 
pendência mostra o quanto era difícil ultra[)assar(Mu-se os limilc'' (n»' a 
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nossa vida política tinham traçado certas condições específicas geradas 
pelo caráter da colonização portuguesa. E seria lícito afirmar que, nos 
tempos atuais, já os ultrapassamos? Não é em suma o mesmo patemaA 
lismo, de raízes coloniais e barrocas, (jue fonna ainda hoje, abertainente | 
ou não, o núcleo de quase toda atividade pública no Brasil? A vantagem/ 
de Cairu está em que pôde exprimi-lo em estadp bruto, quando apenas 
começavam as tentativas para encobri-lo de vestuários novos e, ao cabo, 
enganadores. 







Depois da Semana 

[Diário Carioca, rj, 24 de fevereiro de 1932) 


A propósito do trigésimo aniversário da Semana de Aite Moderna, já 
me oconeii assinalar, ao lado de seus aspectos realmente positivos, 
alguns teimosos equívocos de que ela se tornou ein parte respon¬ 
sável e que ainda projetam sua sombra sobre a historia do ^modernismo''. 

E um modo, a meu ver, de frisar seu cojiteúdo positivo consiste 
justainente em tentar identificar e denunciar aqueles equívocos. Tendo 
mobilizado numerosas forças díspares, a Semana pudera de algum modo 
dissimular o que entrava de anárquico e impreciso no impulso inicial, 
além de ter imposto, quase bnitalmente, à atenção de brasileiros de todos 
os quadrantes, uma tentativa de origens nitidamente provinciais. E em¬ 
bora seja bastante pueril procurar deslindar hoje qual teria sido o destino 
da tentativa, sem (‘sse lance dramático, pode-se bem imaginar que dele 
lhe adveio muito da energia necessária para a obra de demolição - e de 
conslnição - íjue viria a enipre<‘nder. 

Esse. sem dúvida, seu grande benefício. Seu malefício, se assim 
cabe dizer, veio de que as próprias exigéncia> da mobilização tenderam 
a dar-lhe um perfil unitário, e em \erdade mais límpido e preciso do que 
exato. Misturando as tintas, essas c-vigéMicias ajudaram a formar-se uma 
imagem bastante convencional e certameuK' falsa do uio\ imeiito: imagem 
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de onde desaparecem todas as complexidades ein favor de uma simplifi¬ 
cação mentirosa e que sei^ve, indiferentemente, aos seus apologistas inad¬ 
vertidos como aos seus mais rancorosos detratores. 

Ora. a verdadeira história do modernismo foi, em grande parte, a 
liistória de uma resistência denodada a tudo (pianto parecesse justificar 
essas visões simplificadoras. Muitas delas fundam-se de fato em meras 
aparências. Como o movimento se volvesse, no domínio artístico, e não só 
nele, contra o que parecia aos seus adeptos o império da rotina, passou 
facilmente por antitradicionalista. Ckuno procurasse absor\^er as correntes 
avançadas das literaturas e artes de outras terras, tiveram-no por inter- 
nacionalista e antinacional. Como sustentasse diante de certos padrões, 
geralmente acatados sem muita crítica, uma atitude inconformista e irô¬ 
nica, inleq>retou-se tudo isso como indício de airsência de seriedade e 
amor ao paradoxo e à pilhéria. Por fim, os lemas libertários, que vinham 
da própria rebelião contra a rotina e que. ao menos entre os mais lúcidos, 
foi sempre o requisito de uma disci])lina individual e mais consciente, 
transformaram-se, ao contrário, ern sinônimos de indisciplina e em con¬ 
vites à transigência. 

O engano de muitas dessas inter[)retações é visível para todo acjuele 
que busque tomar conhecimento dos motivos centrais do movimento. A 
pesquisa do tradicional, do nacional, do regional, das artes e ílos gostos 
populares- das manifestações localistas e folclóricas, foi de fato inse|)ará- 
vel, e o foi desde o começo, do esforço de renovação. Ao menos em São 
Paulo, ele veio a prolongar, por esse lado, o esforço regionalista iniciado 
muito antes de 22 com a primeira Revista do Brasil^ com a Editora Mon¬ 
teiro Lobato e com as campanhas em prol da arquitetura neocolonial. 

Por outro lado a ironia e a irreverência dos modernistas não ex¬ 
cluíam neles uma seriedade sistemática. De Mário de Andrade guardo 
uma carta escrita etn 8 de maio de 22, omle ã recomendação de cooperar 
ativamenle no trabalho comum - -'trabalha })ela nossa Idéia, que é uma 
causa universal e bela, muito alta’' - não falta sequer a maiúscula de 
"Idéia" a sugerir uma convicção meio solene e ainda mal ])olida. Isso 
justamente às vésperas de sair o primeiro número do Klaxon, dinamite do 
modernismo de guerra, e aimia (‘in plena fas(' -'desvairista’’. 

Mais tarde, referindo-se precisamente aos qu<‘ procuravam reduzir 
o picante de tantas de suas sátiras ao simples gosto da piada e à vontade 
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cie épater esc.revia-ine, já a^ora. em sua '^fala brasileira’": ""Jamais não 
consegui saber o que sou. Mas ponha reparo nos que escrevem sobre 
mim: sou fácil como água para eles, cjuestão simples de resolver, dois 

mais dois”. 

\ 

A ""Semana” deve-se uma parte das responsabilidades por tama¬ 
nhas simplificações que não atingiam somente Mário, mas todos os seus 
companheiros. Outra parte, e não menon deve-se sem dúvida ao aposto¬ 
lado de Graça Aranha. Ainda hoje vemos com excessiva freqüêncãa as¬ 
sociadas aos ""modernistas” - já que e forçoso recorrer a essa designação 
coletiva - certas idéias ou teorias que sc) a esse apostolado pertenciam e 
que nenhum, literalmente nenhum deles, mesmo os cpie lhe foram fiéis 
até o fim, chegou a abraçar. Não há exagero em dizer-se que a história do 
modemismo corresponde largamente à história da resistência dos moder¬ 
nistas a esse esforço de Graça para unificá-los, sob a égide das doutrinas 
que ele próprio forjara e professava. 

Apesar de sua generosidade fundamental e de um trato afetuoso 
que parecia dissipar as grandes diferenças de idade e cjuase nos trans¬ 
formava, a nós todos, mesmo aos mais moços, em simples camaradas e 
iguais. Graça tinha uma noção admiravelmente viva. sem dúvida bastante 
exagerada, do valor pioneiro das suas doutrinas filosóficas para não cpie- 
rer associar-lhes o destino do mov imento que, ao desembarcar no Brasil 
ein 1921, já encontrara em ebulição. 

Se é certo t|ue não poupou esforços para assinalar algumas das di¬ 
retrizes naturais desse movimento, quando entrou a comprar e ler segui¬ 
damente autores como Apoilinaire, Max Jacob ou Ondrars - que nunca 
o ajudaram, aliás, a moderar sua fidelidade inveterada a Barres, a Taine, 
sobretudo a Chateaubriand -, o fato é que nunca se ajustou, salvo ein 
certas aparências, a qualquer das correntes em que se dividiam os autores 
novos. E muito menos chegou a congregá-los numa direção única. 

As idéias expostas eni Estética da vida. agora fertilizadas pela lei¬ 
tura de certa passagem de um estudo do Barão Boris de Schioezer sobre 
Siravinsky. foram desaguar, linalmenle, na teoria t|ue, segundo seu modo 
de ver. iria resumir lodo o nosso modernismo e servir-lhe de guia; o obje- 
tivismo dinâmico. Todo autor, bra.sileiro ou estrangeiro, moderno ou anti¬ 
go, capaz de acomodar-se a ela passou a ser prontamenle excomungado. 
Ora. no momento preciso em que se esboçava um tipo de [>rimitivisino 
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ciilniinaute eni 1924 na poesia Pau Brasil que não passaria, para recorrer 
à gíria filosófica de (u’a<ja. de uma complacência corn o 'Merror cósmico", 
ou em que se insinuava, sobretudo em algumas páginas da revista Esté¬ 
tica uma sedu*;ão iniludível pelas ideias dos surrealistas franceses, outra 
complacência deplorável, dessa vez com um subjetivismo de todo avesso à 
nossa doutrina, a senba unificadora parecia inoportuna e desastrosa. 

Graça Aranha sabia bem o í|iie (jiieria e não alimentava duvida 
sobre a segurança e a importância desse saber. Outros como Ronald de 
Carvalho — que em Toda /1///c/vVy/ exaltava com objetivisino dinâmico o 
timbre withinaniano, a cerâmica de Tonaiá ou falava na "alegria de abrir 
o caminho com as plantas dos pés" e ainda como Renato de Almeida. 
que iria publicar uma revista intitulada Velocidade^ pareciam partilhar, 
em termos, das mesmas teorias. Mas eram os casos íle exceção, pois, con¬ 
forme escreveria |)ouco mais tarde Afonso Arinos de Melo Franco — a esse 
tempo ainda Afonso Arinos Sobrinho —, a nova literatura brasileira an¬ 
dava dividida em duas partes: a dos (jue procuravam saber e a dos que 
ensinavam com autoridade o que saliiain. 

Não se trata aqui, como ainda há (juem o pn^smna, de tuna simples 
separação entre os grupos do Rio e de São Paulo, pois entre aqueles "(|ue 
procuravam^ continuou a congregar-se, e não só em São Paulo, a quase 
totalidade do movimento: de onde o caráter de experimentação (pie foi 
um dos seus distintivos mais insistentes. Completando sua ol)ser\'ação. 
Afonso ainda pudera escrever no mesmo artigo: ^'O diabo é que aquilo 
que os primeiros querem salier não tem nenhuma relação com o que os 
outros sabem”. 

Esse tipo de desajustamento define, com efeito, parte considerável 
da história do modernismo posterior à Semana de 22. E tentar apresentá- 
los, através de alguns de seus episódios típicos, é talvez contiibuir para 
esclarecer um pouco dessa história, ainda cheia de confusões e enganos. 







o senso do passado 

{Diário ('(irioca^ rj, 13 de jullio de 1952) 


P ronunciada em Sâo Paulo, à inauguração de uin curso sohre a 
história da arte barroca no Brasil, a palestra (jue vamos repro¬ 
duzir aborda um lema que, já debatido em mais de um desses 
comentários, é de permanente atualidade em nossos dias. E o seguinte 
o seu texto: 

Convidado, não há muitos dias, para dizer dtias palavras na inau¬ 
guração do curso organizado pelo Clube dos Artistas e Amigos da Arte 
sobre a história do Barntco no Brasil, fui ontem surpreendido com a no¬ 
tícia, nos jornais, de que deveria pronunciar nada menos do (]ue uina 
conferencia inaugural sobre esses assuntos. A notícia colheu-me tle todo 
desprevenido e sem preparo para abordar um tema de rpie o verdadeiro 
confereiadsta, professor Eourival (ioines Machado, vos entreterá com sua 
constante e segura competência. 

Ficarei, pois, tanto (pianto possível, nos termos do (‘onvite inicial. 
Não irei fazer uma (‘onferência, nem precisarei tentar o elogio de quem me 
seguirá neste curso. () zeloso dí^votainenlo com que ele se vem entregan¬ 
do ao estudo dos vários aspectos do probhuna do Barroco e. além disso, 
aos da arte motierna, asseguram desde já a eficácia e o valor das suas 
[talestras. K é bem de caso pensado (jue associo aíjui. ao inttMTsse que lhe 
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inspira a arte de nossos dias, a atenção nada menor (jue despertam nele as 
expressões estéticas de !iá (iois anos ou de há três séculos. 

Deixarei de referir-me a essa aproximação inúmeras vezes sugerida 
entre os espíritos dos tempos atuais e o da era barroca. .Mesmo porque 
ela se apoia, a meu ver, numa interpretação mal fundada de certas apa¬ 
rências. Penso apenas nessa espécie de ilusão desastrada que trata de 
ver uma contrariedade e uma incompatibilidade fundamentais entre a 
evocação ou o estudo do passado e o interesse |)ermanente pelos fatos e 
problemas de nossos dias. 

I listoriador, ao menos por inclinação intelectual e também por pro¬ 
fissão^ lenho sido muitas vezes abordado acerca do paradoxo (jue haveria 
no estiinar-se e apreciar-se com o mesmo feiNor as manifestações artísti¬ 
cas - e não somente artísticas - do passado e as do presente. Não existi¬ 
ria llagrante incongruência entre as duas atitudes: uma |)resa às fonnas 
transatas, estabilizadas e estabilizadoras; outra atenta a ex[)ressões ainda 
instáveis e em muitos casos rtívolucionárias? 

Minha resposta inevitável é de ([ue não existe um tal paradoxo, 
pois, para o verdadeiro historiador, as duas tendências não se contradi¬ 
zem, antes se enlaçam e se completam. A evocação de tempos idos re¬ 
clama, sem dúvida, um sentimento vivo da(|ueles tempos, bastante vivo 
para criar entre o observador e o obsei'vado, entre o historiador e o objeto 
da liistõria, essa corrente de simpatia t[ue há de animar toda verdadeira 
comprf*ensão. 

Mas o sentimento que comandará a inteligência e boa interpretação 
do |)assadü é, |)or si mesmo, sereno e inclusivo. Fixando determinada era, 
ele não cuida de destacá-la das demais, em particular da era [)resenle, 
[lara colocá-la sobre um pedestal perene. Busca, ao contrário, situá-la na 
corrente inõvel dos acontecimentos, inseri-la no curso da História, jus- 
tamente da História que se alimenta fia diversidade dos tempos e das 
coisas. 

Mstainos aqui nos antípodas do sentimenlaliMino, que, este sim. é 
naturalmente exclusivo e não tolera partilhas, guando (|ueremos senti- 
mentalinente uma coisa ou uma época. (|iu‘remo-la com exclusividade e 
ciúme, contra as outras coisas e contra as outras épo('as. Por isso repito 
que o sentimentalismo histórico é o í|ue há de mais avesso ao senso do 
passado. Não é próy)rio do historiador, mas do mau anti<|uáno. 
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0 próprio cio historiador não está eni querer ver e enaltecer o pas¬ 
sado no presente ou vice-versa, rnas em reconhecer e estimar as formas 
diferentes cpie se sucedem através dos temf)Os. Conser\ai; restaurar, pro¬ 
curar entender o [)atrimr)nio histórico de cada povo é. sem dúvida, uma 
das grandes e gratas missões do historiador. Refazer, porém, o presente 
nos mohies do passado, de um passado (jue escolliemos e arbitrariamente 
isolamos para c'onvertê-lo (mu noiina insistente, é contrariar e é trair essa 
missão. Assim, cpiando mandamos fabricar algum traste segundo as li¬ 
nhas que prevaleceram no Renascimento, no Barroco, no Rococó, estamos 
provocando uin simples pastiche. Ao historiador cum[)re denunciar tais 
fcüsiíicações, a fím de que possam valorizar-se as formas puras e autenti¬ 
cas. As de ontem como as dc hoje. 

Ninguém menos ajíto, em realidade, para conhecer e valorizar o 
passado do que acjuele que voluntariamente fecha os olhos à sua época, 
às solicitações e aos estíimdos do mundo cpie o cerca. De um dos maiores 
historiadores dos últimos tempos — Henri Pirenne refere-nos seu amigo 
e comj>anheiro Marc Bloch que, chegando ambos, certa vez, a Estocolmo, 
ouviu-o dizer, mal se instalaram no hotel: 

- Que faremos agora? Parece-me que acabaram de construir 
um magnífico prédio para ser\ir de Paço Municipal. Vamos ve¬ 
lo antes de mais nada. 

E logo depois, como .se quisesse prevenir algum movimento de sur¬ 
presa, tratou de acrescentar: 

— Se eu fosse um antiquário, só me interessaria as casas e as 
coisas antigas. Mas eu sou um historiador. 

Nessa faculdade de apreender a miúdo a vida presente, o mundo 
presente, está, com efeito, uma das <jualidades dominantes no historiador. 

É claro que uma solidariedade íúiidamenlal associa, uns aos ou¬ 
tros. os diversos momentos da história. Mas essa solidariedade não se 
pode forçar nem anular impunemente. Ela prevalece mesmo onde nos 
parece mais nanola e é (da <{uein. muitas vezes, preside as mais audacio¬ 
sas renovaçíÕes. O senso do |>assado é uma necessidade. Não é um dever. 
Ele pode estar em nossas veias, não se acha certamente em nosso cérebro. 

A 

E um C(‘go engano pensar Cjue estamos mais perlo (Je nossos avós (piando 
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escolhemos, para nela residir, uma casa de arquitetura neocolonial, corno 
se diz, ou neobarroca, e nos rodeamos de perfeitos fac-símiles do austero 
mundo (jue os rodeara. Só a cegueira pode esconder-nos que nesse caso 
estamos suscitando um ambiente feito de contrafações e pastiches, l)em 
ao contrário dos nossos modelos, que viviam em sua realidade sempre 
presente e viva. 

Esse tradicionalisnio caprichoso nào é urn produto; é, sim. um subs¬ 
tituto, substituto inade([uado. da legítima tradição. Nada lembra melhor 
esse empenho dos que (juerem i'essus(àtar um passado já mtirto, empenho 
em tpie se inspiram tantos artifícios neoclássicos ou neobarrocos de nos¬ 
sos dias, do (|ue o afã dos hoiinuis sem passado (|ue buscam nobilitar-se a 
(juahjuer preço fazendo importar para si linhagens imponentes e brasões 
pomposos. Não é a sua uma aite ins[)irada na tradição, mas no ressenti- 
iiíento e no desejo de compensação. Arte de novo-rico. que na falta de um 
passado real. trata de foniecer-nos uma simulação do passa<io. 

lYido isso cai a propósito quando assistimos. Iioje. a um renascer 
do interesse pelo Barroco, que facilmente pode degenerar numa esj)eci(‘ de 
sentimentalismo do Barroco, E é bom (|ue este estilo de arte e de vida, tão 
vinculado às nossas oi‘igens. seja elucidado aepu c agora por historiadores 
verdadeiros. Ou seja, por homens que procuram Ikmu conhecer o nosso 
tempo e que, desse modo, conquistaram os melhores títulos para conhe¬ 
cer, interpretar e valorizar o passado. 







Apologia da história 

(FoUid da Manhã^ sp, 18 de julho de 19Õ0) 


E ncerrando uma das crônicas desta scijào tive oportunidade de 
lembrar, recentemente, a noção goetlieana de (|ue a história não 
é mais do que mn meio de nos emancipannos do passado. Não 
me fora possível verificar, então, os termos exatos da fórmula originária; 
linha contudo a certeza de que não llie traíra o espírito. 

Em realidade, a fórmula acha-se expressa pelo menos uma \(‘z na 
obra de Coethe — na parte segumla das Máximas e Reflexões — e. traduzi¬ 
da com a fidelidade possível, diz o seguinte; “Escrever história é um modo 
de desembaraçar-se do })assado’”. 

Pode parecer um contra-senso que se invocasse e aprovasse essa apa¬ 
rente negação do passado em favor do presente ou do futuro, expressa ]>or al¬ 
guém que, sendo emliora poeta e homem de gênio. mostrai*a por mais de uma 
\'ez (no projetado |)refácio ã terceira jjaite de Poesia e lenlade^ por exemplo, 
e tamiiém no ensaio sol)re a contenda de clássicos e românticos na Itália, da¬ 
tada de 1818) escassa sim[)atia pelo mister de historiador. E contra-senso, 
sobretudo, quando a aprovação parte de (]uem se dedica, por gosto pessoal, 
por formação intelectual e até por dever de ofício, aos estudos históricos. 

No entanto é sem <|ual<|uer hesitação qu(\ devendo abordar tra¬ 
balhos brasileiros de historiogralia, começo por inscrever novamenie, à 
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tpsta destes roínentáiTOs^ a palavra de Goethe, na convicção de que, se 
encerra, de fato, um paradoxo, será este antes verl)al do que substancial. 
E se precisar defender-me ainda da suposta heresia, poderei relembrar a 
autorizada opinião de um dos mais ilustres historiadores de nossos dias. 

Com efeito, em seu admirável painel da Sociedade Feudal, Marc 
Bloch, depois de assinalar a incapacidade do homem dos séculos \i e \ii 
para superar, na prática, um sentimento de intensa solidariedade entre 
o presente e o passado, pergunta em dado momento: "a atitude tradi¬ 
cionalista, (|ue atrai sem cessar o presente para o passa<lo, e assim leva 
naturahnente a confundirem-se as cores, não se encontra nos antípodas 
do espírito histórico dominado pelo sentimento de diversidade?^. 

Para bem atinar coin o alcance de semelhante observação, se¬ 
ria boin aproximá-la da anedota referida pelo mesmo Bloch na peque¬ 
na obra-prima que tinha em preparo às vesperas do seu fuzilamento 
pelos nazistas, durante a ocupação da França, e cujo texto inacabado 
está agora impresso com o título de Apologie pour rilistoire ou Méfier 
criJtstorieu (Paris, 1949). Em viagem que realizaram certa vez à Suécia, 
ele e Henri Pirenne, dissera-lhe o historiador belga logo ao ch(\sarem a 
Estocolmo: 

— CiOnsta-ine que acabam de edificar aqui um novo Paço Miuii- 

cipal. Podemos visitá-lo paja começar. 

E, como querendo prevenir algum gesto de espanto, acrescentou: 

— Se eu fosse um antiquário, só me interessariam as coisas ve¬ 
lhas. Mas sou um hi.storiador. 

E que para o verdadeiro historiador, há de importar primeiramente 
o esforço para a boa inteligência da hora presente, se quiser entender o 
passado, p], por outro laílo. (|ual(|uer valorização sentimental do [)assado 
— valorização <jue só [ioderá s<‘r fragmeniadora e caprichosa — nos levaria 
a vê-lo com as cores de nossa nostalgia. 

P.. de fato. por um ernj de conseqüências uuiilas vezes funestas, 
(jiie certos espíritos, não raro lúcidos e honestos, acretlitam d(\scobrir uma 
amostra de }>uro zelo peio passa<Io na tendência para se ver proh>ngado, 
atê o presente ou reproduzido nele, acjuilo qm^ corresponde nitidamente a 
outro horizonte histórico. 
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O estudioso do nosso Segundo Reinado, que se fez monarquista 
animado de um falso sentimento de coerência, ou o pesquisador das anti¬ 
gas coiporações de misteres que, movido por escrúpulo semelliante. julga 
discernir na restauração pura e simples desses institutos a panaceia capaz 
de resolver, para sempre, todos os desequilíljrios sociais e econômicos da 
atualidade, obedecem, embora muitas vezes sem o saber, a um ponto de vis¬ 
ta essenciabnente anti-histórico. Ponto de vista (jue, em sua expressão mais 
singela, coiTesp)onderia à crença de (pie a verdade absoluta, válida f)ara 
todo o sempre, pode encamar-se ein alguma expressão histórica isolada. 

E se tal atitude nasceu e frutificou notavelmente em terras de ve¬ 
nerável tradição, não se julgue que estejam imunizados contra ela os paí¬ 
ses novos. Penso, muito ao contrário, que exalamente entre povos sem 
longo passado como o nosso torna-se, por isso mesmo, frcqüentemente 
tirânica a ambição de forjar um passado ariiíicial e que a ‘^idolatria do 
ser efêmero”, como chamou a essa tendência o historiador britânico Ar- 
nold .1. Toynbee, tende a encontrar os mais fervorosos adeptos. A pungente 
preocupação dos ^homens novos” de todos os tempos de forjarem para si 
longas e ilustres linhagens de ancestrais, ou de enfeitarem seus nomes sem 
história de títulos antigos e sonoros, é bem notória para se insistir em sua 
verdadeira importância ou significação. 

Zelar pelo passado, através de seus autênticos testemunhos, é sem 
dúvida obrigação precípua do historiador. Mas obrigação que, justa- 
mente para ser coerente, requer que se denunciem com vigor o sinij)les 
pastiche ou a vontade de se ressuscitarem monumentos e instituições de 
eras transatas. 

Uma crescente reabilitação dos estudos históricos, feita segundo 
este critério, torna-se, pois. exigência imperiosa, a que devem atender as 
novas gerações. E essa reabilitação pode efetuar-se cm grande parte por 
uma atenção mais dedicada aos problemas da historiografia. Do interes¬ 
se jíor esses j)rol)leinas é característico, entre outros fatos, a publicação 
recente de um livro como o do senhor José Ilonório Rodrigues sobre a 
Teoria da história do Brasil (Instituto Progresso Editorial, São Paulo, 
s. d.). Sejam quais forem as divergências (jiie [)ossa suscitar essa obra 
- divergências relativas sol>r(‘tndo ao método de (‘X[)Osição. que nem sem- 
])re deixa transparecí^r (‘om clareza os [)onlos de vista do autor—, parece 
certo que sua simples |)resença constitui passo importante para o estu- 
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do daqueles problemas. Até recentemente ainda dependíamos em grande 
parte, por esse aspecto, do velho manual de Langlois e Seignohos, publi¬ 
cado ainda no século passado e s6 há pouco traduzido para o poituguês. 
Essa teoria, elaborada [)or quem nos ofereceu, quase simultaneamente, 
com sua Ilisioríograjiu e bibliografia do domínio holandês no Brasd (Rio 
tle Janeiro. 1940), um reperUaio critico notável das fontes documentá¬ 
rias |>ara o conhecimento de um dos episódios mais importantes da vida 
colonial do norte do país. é premincio de nova e valio.sa orientação dos 
estudos históricos entre nós. Para tal orientação acredito (jue muito mi¬ 
litará a iniciativa do gnif)o de professores paulistas c|ue vem publicando 
uma nova Revista de ílistória. Apesar de sua modéstia, esse periódico, a 
que espero dedicar, em outra ocasião, comeiuário mais extenso, poderá ter 
grande papel em nossa cultura. () de mostrar o verdadeiro sentiílo de uma 
disciplina, que se vem transformando, cada vez mais. de simples devaneio 
estético, ou exercício erudito, em questão vital para a época f)resente. 
















Sobre uma doença 
infantil da historiografia 

(O Estado de S. Paulo^ sp, 17 de junho de 1973) 


0 rompante de um príncipe que proclamou o descpiite político en¬ 
tre o Brasil e Portugal há 150 anos deu margem ultimamenle à 
impressão de estudos e documentos que. em alguns casos, vie¬ 
ram melhorar o que sabíamos do processo de emanci[)ação nacional. Não 
é deles entretanto que me vou ocupar. Prefiro desenvolver as reflexões 
inspiradas pelo uso notado em mais de um desses estudos, ([ue consiste 
em omitir simplesmente, ou colocar entre aspas, a palavra Independên¬ 
cia, como quem acha bom avisar que nossa ''independência’^ não foi bem 
independência. Não se trata de simples cacoete literário, o que seria de 
menor importância. Trata-se, sim, de curioso aspecto de uma tendência 
incipiente de alguns poucos autores nossos para tuna historiografia da 
espécie purgativa, dado que seu principal traço consiste no querer levar o 
vocabulário histórico a absorver à força os usos e costiunes do que possa 
parecei- a mais rigorosa linguagem cientílica, e purgá lo depois de qual¬ 
quer expressão ambígua. im|)recisa ou suspeita de inexatidão. 

Antes de abordar essa tendência, lembrarei que todos quantos 
apelaram, por \ olta de 1822, para a palavra independência pensavam, e 
pensavam corretamenle. (jue ela significava acima de tudo a ruptura dos 
vínculos políticos (jue premliam ainda a amiga <‘olônia à antiga mctró- 
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pole. QiieriM' discutir sobre se a (juebra desses laços impedia ou nao uma 
tlepeiidencia econômica em relação a outros países já é outro assunto. 
Quando se falava em iiidependcncia era soberania ]:»oIítica diante do reino 
europeu (]ue estava em jogo. Poucas nações (]ue se presumiam inde[)en- 
dentes. a começar por PortugaL podiam furtar-se então a alguma forma 
de sujeição econômica, intelectual, em alguns pontos política. Basta isso 
|)ara indicar como 6 falha a akjuimia dos que julgaram des('obrir de um 
jato a historiografia verdadeirainente científica, com o só expelir palavras 
tidas por imperfeitas ou vagas. 

Essa noção simplista fa/ |)('nsar. ao ])rinieiro relance, no ideal da 
linguagem perfeita que, no começo deste século, ainda ])erseguia a lógica. 
A grande diferença está em que a grande atenção desta se dirigia muito 
menos para as palavras do que para a sintaxe. E sabido que a maioria dos 
nossos vocál)ulos nasceu de formas metafóricas e que cjuase todas guar¬ 
dam ainda uma zona fie imprecisão a (jue Bertrand Russell deu o nome de 
penumbra., tenno ([ue tem um sentido específico em inglês, pois ser\ e para 
designar aqueles enti’etons que envolvem a sombra total produzida por 
um corpo opaco se o intercepta a luz. O maior interesse pela preposição 
do que pela palavra prende-se, na lógica, ao ser possível numa proposição 
reduzir atê certo ponto essa área de imprecisão (jue as palavras compor¬ 
tam. Wittgenstein, discípulo, antes de ser mestre (por algum tempo) do 
próprio Russell, precursor do positivismo lógico do '“Círculo de Viena^, 
escreveu isso em suas Investigações filosóficas: "“Cada sinal em si pai*ece 
coisa moita. O que lhe dá vida? No uso ele vive'’’'. 

E claro que o ideal científico da perfeição vocabular é teoricamente 
inseparável da expressão nao só unívoca, mas também immie aos estragos 
do tempo. Este último ponto parece de alta serv^entia quando se queira 
mostrar como os critérios de exatidão de que se pode ser\ ir o discurso 
histórico não se confundem forçosamente com os que se podem exprimir 
através dos símbolos matemáticos ou das fónnulas químicas: o grande 
problema da história não se reduz a lun problema de palavras. Durante 
muito tempo acreditou-se que o mister do historiador estaria em oferecer 
datas certas e fatos certos, pois, uma vez hem acertados, os fatos e as fia- 
tas são a única coisa em história (jue pode resistir a tí)da dúvida. Pois se 
o desenvolvimento dos métodos mais acurados de crítica <las fontes do¬ 
cumentais visou justamente a escoimá-las de ((uaiquer engano, por que 
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aerescrntar-llies a exigência (ie inierpretação dessas fontes, coin o risco 
talvez inevitável de introduzir no material colhido elementos sul>jetivos 
ou irracionais? Não seria como deixar entrar pela janela o que se expulsou 
pela |)orta principal? 

Em nossos dias parece deíinitivamente condenada a história uni¬ 
camente fatual, fundada na [uessuposição (ie ([ue existem fatos '"puros'”, 
isolados das condições tantas vezes complexas em ([ue se situam. A esse 
pressuposto pode opor-se o arguiiuaiio de (jue a maior ou menor impor¬ 
tância que possa ganhar na história quahjiier fato ê largamente ditada 
pela importância maior ou menor que Iht' (‘inprestaram. no curso do tem¬ 
po. os homens e os acontecimentos \ãndos depois, ein suma f)ela sua pro¬ 
jeção no fuliUT). E quem diz que essa projeção não víuilia acrescida de 
resíduos de afeições efêmeras, e cpie todos os falos <ju(‘ im|)ressionain o 
historiador sejam isentos dessas impurezas e outras sujidades? A simples 
seleção dos fatos pede já uma elaboração. L!m autor mod(‘rno - WÜliam 
Aydelotte —, que se dedicou a um tipo de história i\\\c se chama quantita¬ 
tiva na França (ou '"serial'', segundo explicação de l^i(‘rre (Jhaumi) e nos 
Estados Unidos "’'cliométrica’\ notou, a pro[)ósito do comportamento do 
eleitorado na Inglaterra vitoriana, que os dados infonnativos tomados 
pelos recenseadores, e que se aj^ontam muitas vezes como o exemplo mais 
nítido de dado bruto, s5o registrados em geral de acordo com normas (jue 
requerem boa dose de generalização e reflexão. 

Não liá negar que a siq^erstição do fato, o fato puro. ante o qual um 
historiador se omitia tanto quanto possível, provinha de um afã louvável, 
mas falacioso, de objetividade. Ora. precisanieiite o mesmo se pode dizer 
do tipo de historiografia que, com modos parecidos, procura preencher 
a lacuna alargada com o declínio da história simplesmente (atual. \ di¬ 
ferença entre uma e outra é grande: á vidha superstição do fato puro 
substituiu-se a nova superstição do vocábulo puro, ou seja. perfeitamente 
unív(íco, petrificado, e válido para lodo o sempre. Hesidtado; eni vez da¬ 
quelas coleções de fatos e datas rigorosaimmTe obtidas por métodos críti¬ 
cos, conduzidos atê a ultima perfeição, estaríamos para assistir ao surto 
de uma disenteria torrencial de palavras expurgadas e palavras-chave, 
|>róprias para balizar o fluxo dos acont('cinientos. (iomo sucede a todos os 
simplilicadores, os vassalos desses critérios põem neles uma inexpugnável 
confiança e voltam-se contra os mais céticos com uma suficiência e uin 
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glorioso azedume, parente daquela acidez de mulher feia de que falava, se 
não me engano, o célebre doutor Johnson há coisa de dois séculos. 


O CASO DE MiICABEAU 

Ninguém pode dar-se por satisfeito, naturalmente, com uma ter¬ 
minologia imprecisa, em história como em tudo mais, e no entanto é 
certo, por outro lado, que a boa maneira de enfrentar a versatilida¬ 
de das convenções vocabulares não está em procurar enjaulá-las em 
categorias rígidas e abstratas para poder manejá-las à vontade. Tais 
convenções, para começar, têm mudado de signiíicações ao longo dos 
tempos, e algumas passaram a querer dizer hoje o oposto do que que¬ 
riam dizer anteontem. Exemplo? Em 1817, no Brasil, quem quer (jue 
ousasse chamar-se patriota seria provavelmente uni candidato à forca, 
ao passo que hoje, aquele que se incuhjue de não patriota corre perigo 
semelhante, ou pior. Outro exemplo: a palavra ^liberdade^’’ significou 
até 1789 '■'■privilégio'’ e ‘^direito senhorial”, mas passou a designar o 
contrário depois que se deixou contaminar pelos novos princíjiios de 
igualdade e fraternidade. 

E\'identeniente o uso de luna só e mesma expressão para indicar 
coisas diferentes c até opostas é sempre de natureza a produzir algumas 
confusões, niormente em espíritos já confusos ou prevenidos. Conhece-se 
o caso de Mirabeaii quando propôs à Assembléia Nacional da França, 
já revolucionária, a fórmula: "'Nós, os representantes do povo..r. Houve 
quem lhe perguntasse logo se a palavra "povo”, nessa declaração, devia 
significar plehs ou populus. A pergunta não perturbou o tribuno, que de¬ 
sejava usar de propósito um termo suficientemente elástico para poder 
dizer ao mesmo tempo muito e fiouco. E a palavra, ainda que ambígua, 
e até por causa dessa ambigüidadt*. prevaleceu. Posta no plural - povos 
— costuma designar indi.scriminadameiite os três Estados da monanjuia, 
até inesino no Brasil, onde D. Pedro era imperador piia graça de Deus e 
unânime aclamação dos/;oco.ç. E jiodia acontecer que o mesmo vocábulo 
tivesse também a aí*e])ção espanhola áv puehio. isto é, povoado ou aldeia. 
Nem por isso parecia pouco [ireciso. ao contrário, luim topônimo corno, 
digamos, os Sete Povos das Missões fio Uruguai. 
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E talvez lastiniáveK mas é ÍTtevilável, a contingência eni que nos 
vemos de ter de lidai* senif)re coin vocábulos de sentido equívoco, ou 
sujeito a variações, nionnente quando destacados de seu contexto ori¬ 
ginário. Digo inevitável, [)or(|ue até agora nào se descobriu o modo de 
evitar, e iiao só na historia, a presença sempre incômoda dessas multi- 
vocidades que. com meu natural pedantismo, eu ousaria subdividir ein 
multivocidades sincrônicas e multivocidarles diac.rôuicas. Recorrendo a 
termos ainda mais complicados, mas termos de Saussure em seu curso 
de lingüíslica geral, eu acrescentaria que a linguagem é radicalmente 
impotente para defender-se dos fatores (|ue deslocam, a todo momen¬ 
to, no espaço e no tempo, as relações do significado e do signiíican- 
te, em consequência da arbitrariedade do signo. I^assados hoje mais de 
50 anos, desde que foi elaborada, nâo perdeu essa análise nada do seu 
valor, ao contrário, apesar de pesquisas novas terern mostrado que a 
relação nuilável e ao mesmo tempo imutável não é propriamente entre 
o significante e o significado, mas entre o significado e o objeto. E, em 
suma, a motivação objetiva da designação, submissa, como tal, à açao 
de diversos fatores históricos. 

Mesmo as ciências mais exatas não conseguiram superar ainda os 
problemas (]ue acarreta a expressão vocal:)ular. Já se tem notado como 
nem sempre ê possível nas ciências utilizar um ""sistema de linguagem” 
definido, [)or isso seria preciso refazer seu vocabulário a cada novo passo, 
inudando-o de acordo com os progressos científicos realizados. Assim é 
que palavras como ""matéria” e "átomo”, segundo Rutherford, ou '"maté¬ 
ria” e ""átomo”, segundo Einstein, não são a mesma coisa que antes eram: 
a boa inteligência desses vocábidos é sempre em função de uma teoria em 
mudança constante. O resultado é que, na terminologia científica mais 
rigorosa, a absoluta precisão ou. para usar o nome técnico, a acribia, ja¬ 
mais passou de um ideal, ao menos eu(|uaiito não foi dado substituir os 
vocábulos de uso comum por símbolos esja^ciais e imperecíveis. Como 
(pierer essa [)recisão no saber histórico, íjiie visa a abarcar uma realidade 
iiaturalmeiue inconstante e inovediçay Se losse dado alcançá-la, o que 
teríamos, provavelmente, seria, em lugar do rigor científico, a rigidez ca¬ 
davérica. Parodiando I lenri Poincaré, sem trair seu espírito, po<le-se dizer 
que, se não fôssemos tão ignorantes, deixaríamos de em|)regar palavras 
imprecisas, (|ue só levam a um conhecimento relativo, mas apesar disso 
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nossa ignorância não liá de ser absoluta, porque, se assim fosse, não con¬ 
seguiríamos nem aquele conhecimento relativo. 


Problema dk visão 

Lim exemplo curioso do que eu chamei multivocidades diacrônicas 
oferece-nos um historiador de mérito - mas não vou dar o nome em estu¬ 
do publicado não há muito, acerca do que chamou as "“atitudes de inovação 
no Brasil”’, entre 1789 e 1801. O <pial historiador chega a fazer, em dado 
momento^ circiuispectas digressões acerca do desenvoKámento do militaris¬ 
mo na (loiônia, a propósito de certa passagem de Luís dos Santos Vilhena, 
professor régio de grego na cidade do Salvador. (|ue nos deixou preciosas 
Cnr^G.s- ou notícias soferopolitanas e brasílicas, acabadas de escrever em 
1802. \ ilhena, no seu modo de entender, apesar de ter obser\'ado arguta- 
mente acpiele deseiivolviniento do militarismo, não mostrava ''“possuir boa 
visão tio fenômeno gem/'\ O interessante é (]ue o riilo mestre de grego nada 
tliz, no trecho citado, sobre o militarismo e seu desenvolvimento. O histo¬ 
riador foi atraiçoado aqui pela própria obsessão de vocabulário preciso, que 
o impediu de entender a passagem em questão, e é o caso de dizer que. por 
esse motivo, c ele quem não mostrou "'possuir boa visão do fenômeno *. 

O que está literalmente na passagem é que a cidade do Salvador 
era, ““das colônias do Brasil, a mais fre(pientada de gente policiada"’. 
Aconteceu que. ao ler "gente policiada”, o comentador não leve diividas: 
\'ilhena queria falar em polícia, portanto em gente armada, portanto em 
militar. () estranho é que não lhe passou pela cabeça que a palawa ""iioli- 
ciada” pudesse ter, e no caso linha, com certeza, o sentido de "cultivada”, 
““refinada” e, em suma, "'civilizada , ou seja, quase o oposto da(]uilo que 
a palavra "“polícia” costuma evocar atualmente. O que o cegou, prova¬ 
velmente. foi a convicção inabalável de (]ue uma só e a mesma jialavra 
só pode ter um só e o mesmo significado. Convicção que está à base de 
sua tendência para ostentar geiunosamente suas aspas, pois uma palavra 
po.sta entre as[)as é às vezes para ser ('iitíanlida sem que o escritor de^'a 
ser r(‘sponsal)ilÍzado pelo mau uso. I^an outros casos trata de suprimir a 
exjiressão dubia, ou inexata, seguindo o princípio de que o melhor mesmo 
é eliminar para iluminar. 
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A propósito caheria lembrar o traballio de Liicien Pebvre, publi¬ 
cado prinieiramente em 1930. sobre a evolução da palavra cirilização. 
com os acréscimos e precisões introduzidos em 1954 por Emile Benve- 
niste, em artigo incluso numa homenagem coletiva a Febvre. Segundo 
resulta fias conclusões dos dois autores, comparáveis em interesse às (|ue 
outiora chegara I lenri Sée. completadas e irielhoradas depois por Henri 
Hauser, sobre o histórico da |)alavra "industria"" em suas relações com a 
evolução industrial, o vocábulo civilização que, desde começo do século 
xvTii, existia ocasionahnente como um tei ino de prática forense, por onde 
se torna civil um processo criminal, começa a tomar o sentido atual na 
segunda metade do mesmo século e s(‘ dissemina largamente só depois da 
Revolução Francesa. Tendo surgido, com o novo significado, quase simul¬ 
taneamente na França e na Inglaterra, a ([uestão da prioridade continua 
indecisa, mas não está excluída a possibilidade de seu aparecimento inde¬ 
pendentemente de qual(|uer iniluência recíproca nos dois j)aíses, (piando 
civilização tomou o lugar de polícia. 

Segundo mostrou Benveniste, a invasão maciça de termos em izar 
corresponde bem a um tempo de grandes nmdanças. e poderia ilustrar 
isso com a observação de um personagem de Balzac {Atitre Etudc de Fem- 
me). de que "^organizar"* é palavra do imj>ério e nela cabe Napoleão de 
corpo inteiro: em realidade sua criação é anterior, mas só então adfpiirira 
força iiova. E característica a oposição fjue *"civilização"" encontrou de 
parle de espíritos mais conservadores, como o já lembrado doutor John¬ 
son, que preferia '"civilidade"", termo estático, enquanto '"civilização"" su¬ 
gere antes um processo. Para o caso de ""civilização"", um rápido exame, 
sujeito a correção, faz-me crer que o primeiro lirasileiro a empregá-la na 
acepção moderna foi, em 1798, José da Silva Lisboa, o futuro Cairu, ao 
traduzir um verbete fie MacCulloch solire a origem do comércio, onde 
diz que a flivisãf» territorial do trabalho muito contribuiu para aiimeniar 
a riqueza e acelerar a civilização do género humaiu». Não é de aflmirar, 
aliás, num leitor assíduo de Adam Smilh, cpie já estivesse familiarizado 
com a palavra nova. 

Seu emprego, porém, em obra d<‘stinada a público reduzido e es- 
fiecializado. não é d(‘ supor que tivesse logo divulgação mais ampla. O 
prófirio Silva Lisboa ainda esevexe polícia ein 1819, no plano, só par- 
cialmenle desenvolvido, de seus Fstttdos do hem comam. Já antes disso, 
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eni 1816. uni espírito mais arejado e cosmopolita como José Bonifácio 
serve-se, (piando ainda em Portugal, da expressão (pie, anos depois, irá 
íigurar no título de uns "aponiamentos ' seus oferecidos à Assembléia 
(ionstituinte brasileira. Até 1815, inclusive, só escrevia ''"polícia”. Ao 
tempo em que Vilhena redigia suas cartas é muito provável que as for¬ 
mas ''civilização” ou mesmo "ci\ ilizado ” não tivessem entrado no Brasil 
no uso vulgar. Não teria com facilidade uma alternativa senão a de re- 
correr a ''policiada” cpiaiido pretendia aludir à(]uela gente que frecpien- 
tava o Salvador, mais do que outros lugares da (\)l(^)ina. Embora já não 
fosse residência dos vice-reis, a cidade baiana era mais pojiulosa do que 
o Rio de Janeiro, poi* conseguinte mais cidade, talvez, e até nisso se jus¬ 
tificaria o haver nela maior nimiero de gente "|)oIicia(la *. pois "'polícia” 
prende-se ao grego polis (como também "civilização procede de civis.. 
civUis. civitatis). 

thna atenção maior para a possibilidade dessas variações semân¬ 
ticas, e o abandono de um raciocínio proiiunciadameiite realista, mas 
realista na acepção medieval e ('scolástica, onde as idéias, iiaturalmeiite 
perenes, se acham convertidas em realidades, poderiam talvez evitar esses 
desacertos ou simplificações dogmáticas. É curiosa a perplexidade de que 
parece tomado o nosso historiador diante de palavTas como "classe”, com 
o sentido que tem em classe social. Suas hesitações pareceriam em parte 
bem fundadas, por isso que. nas condições atuais, a definição da palavra 
"classe” há de carregar em si boa dose de arbítrio. Outro tanto ocorre 
aliás com uma iníinidade de outros vocábulos, como, por exemplo, "me- 
difíval”, que só teria maior consistência no espírito daqueles personagens 
de anedota, Cjue entravam num palco declamando: "Nós, cavaleiros da 
Idade Média!”. Apesar disso, ninguém pôde libertar-se, até hoje, de seu 
uso. No caso de "classe” a dificuldade de clarear o conceito ainda é mais 
considerável <|uand<t s(‘ adnie a clássica tripartição em "alta”, "média” e 
"baixa”, ponjue uma idéia naluralmeiile vaga não ganha nitidez, ao con¬ 
trário, se a ramificarem. Entretanto não falta enln* sociólogos modernos, 
principahnente sociólogos norte-americanos, como os da chamada escola 
dc \V. Eloyd Warner, (piein discrimine miáa dúzia de classes ou até mais. 
Suspeito que isso decorre da ausência, em inglês, de corn‘spondente a 
"pe.íjuena burguesia”, por exemplo, (|ue passaria a ler seu correspoiidiaile 
aproximado em "baixa classe média”. 
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Üuiro motivo talvez iniportame })ara as dúvidas qiie possa ler o 
liistoriador diante do vocábulo ''Vlasse'^ estaria nisto, que as verdadeiras 
classes, no sentido de conjunto e indivíduos distribuídos entre as extre¬ 
midades da escala social, teriam surgido tarde e se dividem, em geral, 
segundo sua maior ou menor capacitlade econômica. Antes delas o c|ue 
havia eram ^A)rdens** (exemplo. Ordem da Nolireza), Rstados ou (^oipos. 
A ])assagein se daria com a Hevoluçào P rancesa e, melhor, com a disso¬ 
lução dos Estados Gerais. Mas como explicar o fato de um historiador 
tão nsoroso como Marc Bloch dar a um dos seus dois volumes sobre a 
sociedade feudal o subtítulo de "A^ classes (‘ o governo dos homens'', onde 
se trata não apenas dos problemas das classes como até da consciência 
de classe. Restrinjo-me de propósito a um autor írancês. com o (jual estão 
mais familiarizados os leitores dos AnnaU\s. (jue tanto iniluíram sobre os 
estudos históricos em São Paulo, mas podtuia lembrar (jue Otto llintze 
renuíuta ao começo da era carolíngia a formação das classes, tais como 
hoje costumam ser entendidas. 


Classes e ordens 

A explicação justa seria a de Albert Soboul, para (|uem a exis¬ 
tência das Ordens não excluía a existência das classes. A Ordem cor¬ 
respondia ã forma jurídica, mas a realidade social já era a classe, e 
aos historiadores cumpre não se enlearem na estrutura a|>arentc das 
ordens, simples máscara daquela realidade social. E Ernest Eabrousse. 
que aceitou a explicação, ponderou ainda que a Revolução iião marcou 
a passagem da sociedade de Ordens para a sociedade de classes, mas a 
passagem <lo Estado de Ordens para o Estado de classes. Nem Soboul. 
nem Ijabrousse, ao que parece, trataram, a esse respeito, do ocorrido 
do otitro lado da Mancha, onde a passagem da Ordem para a classe se 
processou de modo mais tranqíiilo. mas não menos eletivo. Note-se (jue 
o próprio Adam Sniitli empr(‘ga\a (juase indilerentemeute, em muitos 
casos, as duas formas, ('lasse e ordem — order —, ambas com a mesma 
diniíMisuo econômica. Poderia ainda mostrar como há exemplos anterio¬ 
res, até exemplos portugueses, do emprego de "classe’" para designar, ao 
contrário, os velhos Estados (io Reino. 
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Unia giTuule flificuldade para o entendiineiito e a solução do proble¬ 
ma veio-nos com as traduções espanliolas de Max Weber. Depois de ter de¬ 
fendido ‘■'ciasse'' como categoria piu’aniente econômica, percebeu o sociólo¬ 
go alemão que era insuficiente esse conceito para abraçar todas as formas de 
estratificação, e recorreu então a outro, capaz de indicar ‘■'estilos de vida ' so¬ 
branceiros, em teoria, à presença do mercado, coiTesponderia mais propria¬ 
mente a grupos de status dependentes de uma estimação social paiticular. 
[)ositiva ou negativa, da honra. Para nomeá-la serviu-se de uma expn^ssão 
— stand - que designa as ^'ordens’' tradicionais, mas ao lado dessa admite 
dezenas de outros significados. As confusões que tal recurso poderia suscitar 
em outras línguas são menos sensíveis no alemão, devidí) à singular llexi- 
bilidade de seu vocaf)ulário. Para evitá-las lembrou-se o tradutor esjianhol 
de tirai- (fo antigo castelhano ou ínagonês uma exjiressão — estamenio — que 
se toma incoiifmidíveL porque arcaica, e ainda se presta mais a derivações. 
Agiu mn pouco à maneira do próprio Weber, quando precisou ein outro caso 
de outro conceito muito específico, e então aprov^eiton iim tenno tomado ao 
gi’ego e à literatura jiatrística, isto é, carisina.^ com o deri\'a(lo carismático. 

Ê fora de duvida que a solução espanhola foi engenhosa, mas as con- 
sefjüencias foram imprevistas. Uma vez adotado, o simpático iu’caísino ra¬ 
pidamente tomou corpo, tornou-se insaciáv^el e exclusivista, padecendo de 
um processo inflacionário, já agora difícil de conter. Daí o acreditar-se que 
de uma sociedade estamental. como se resolv^eu (pie era a do Brasil por vol¬ 
ta de 1822, seria disparate falar-se na presença de classes dominadas pelo 
mercado. Não é esse, certamente, o ponto de vista de Weber. Em sua obra 
mestra, de publicação póstimia e que só é dado conhecer em forma frag¬ 
mentária justamente na seção relativa às estratificações sociais, diz-se de 
modo expresso (jiie as diferenças de classes estão entrelaçadas, nas formas 
mais variadas, às distinções de status^ ou seja, às liierarquias estamentais. 
Está visto que a análise feita [lor \\eb(‘r pode sujeitar-se a revisões, mas 
me parece também que uma distorção delas não é indiscutível. 


O I KATO MERCANTIL 

Não é indiscutível, por exeinjdo, a teoria de <pie o Brasil dos lem|ios 
da Independência deixava <ie comjxniar classes só ponjue si* deliberou 
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que tínlianios então uma soriedarle eslameiital. Seria querer ciar mais 
força ao antigo mito da avassaladora preeminência, àquela época, dos 
proprietários rurais, a chamada ""nobreza*’ da terra. Km verdade, verdade 
que é oportuno frisar, as êliics do Primeiro Reinado vêm hem mais da 
classe dos comerciantes urbanos do que da aristocracia rural. Negocian¬ 
tes ou filhos e genros de negociantes que, em Xodo caso, deveram ao trato 
mercantil sua riqueza e prestígio aparecem em (|uase todos os ministérios 
(le D. Pedro i. com Baependi, Barbacena. Valença. ('aravelas, (Cachoeira, 
entre outros, bem como no Conselho de Estado e mais ainda no próprio 
serviço do Paço. Até o pai dos Andradas tivera parte saliente no velho 
e lucrativo comércio fluvial de Cuiabá e Mato Grosso. Compreende-se 
assim que uma personagem da eminência da Baronesa de São Salvador 
de Campos dos Goitacazes. baronesa já do tempo do rei velho ou. mais 
exatamente, do regente D. .loão, pois teve o título em 1812. continuasse a 
figurar no corpo do comércio da Corte. 

Viúva de Braz Carneiro Leão. negociante dc grosso trato na pra¬ 
ça do Rio. parente, entro outras figuras importantes, do Manjuês de 
Queluz, nascido em uma rapariga de Mariana de um cônego da Sé. na 
mesma cidade, e que no rol dos estudantes da Universidade de Coim¬ 
bra aparece conu) filho de pais incógnitos, a Baronesa de São Salvador 
de (’anq30s dos Goitacazes foi sogra do Intendente Geral de Polícia da 
Corte, ü desembargador Paulo Fernandes Viana, falecido pouco antes 
da Independência e, aliás, também do alto comércio. Por esse lado seria 
avó da futura Duquesa de Caxias. Não é sem interesse observar aqui 
(jue a mulher do futuro Viscomle do Rio Branco, por sua v^ez, e a de 
Caxias, sempre se trataram de primas. Rio Branco, aliás, era filho de 
negociantes na Bahia e casou com filha de negociantes no Rio. Esses 
exemplos mostram como as frondosas oligarquias de origem mercantil 
do lenqx» d(‘ I). Pedro i. (|ue eu besilaria em chamar ""burguesia"", po- 
ílem prolongar-se no Segundo Reinado airavtvs íle relações de sangue e, 
deve acrcscen(ar-se. também tle compadrio. I’. verdade qm‘ o desenvol- j 
viinento da lavoura cafeeira na bacia do Paraíba e d(‘ molde a dar mais 
im])oriâricia agora aos seidion^s rurais. Por outro lado não é menos certo j 
(|ue os barões d<3 café. com umas poucas (‘xceções. m' lião de notabilizar \ 
muito mais pelos tílidos ganhos do (jue pelo ex<u*cício. mesmo indiríMo. * 
<lo poder. 
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Isso aronte(*e no llio, onde a Corte portuguesa, atraindo numero¬ 
sos fidalgos reinóis. serviria ])ara retardar a ascensão social e política dos 
arrivistas, muitas vezes antigos caixeiros, embora houvesse algum nobre, 
( omo o filho do Clonde de Linhares, que casou com neta de Braz Carnei¬ 
ro Leão e filha de comerciante estabelecido à rua Direita, teve o título 
de Marquês de Maceió e foi ministro de D. Pedro i. F^m várias j)rovíncias 
veriíica-se também essa ascensão da classe mercantil. Depois de notá¬ 
vel estudo de A. J. Russel-VÍood, baseado nos livTos da Misericórdia do 
Salrado!\ sabe-se como, na Bahia, ela começara já em meados do sécido 
XVIII. Em Peniambuco são comerciantes, não só Domingos José Martins, 
o da sedição republicana de 1817. como, após o consulado de Luís do 
Rego, o presidente da primeira Junta do Coverno. Cervásio Pires Ferrei¬ 
ra. Mesmo em São Paulo, algumas figuras mais j)restigiosas do tempo da 
Independência, como Manuel Rodriguez Jordão, seu sobrinho Antonio 
da Silva Prado, o futuro Barão de Iguape, o brigadeiro Luis António e 


seu irmão Francisco Antonio de Souza, pai de Francisco Inácio de Souza 
Queiroz, eram do comércio, ainda que vários se dedicassem mais tarde 
à lavoura. 

Alguns aspectos do problema que, durante longo tempo quase pas¬ 
sou despercebido, já começaram a chamar a atenção de uns poucos histo¬ 
riadores. Em obra coletiva que se imprimiu ulíimamente sob a oriíuitação 
do senhor (larlos Guilherme Mota, com o título de 1S22 — Dimensões. 
ele é abordado de passagem pelo senhor Fernando Novais, onde mostra 
como a velha estrutura colonial já cainbaleante eni face da importância 
crescente da(|UÍlo que o autor chama — com razão? — a camada burguesa, 
e principalinente no de Maria Odila da Silva Dias. os dois da Universidade 
de São Paulo. No último já se fala da necessidade de aprofundar o estudo 
do "‘predomínio .social do comerciante e das íntimas interdependências 
entre interesses rurais, comerciais e administrativos^ para o melhor en¬ 
tendimento do processo de nossa emancipação política. Não sei se o alto 
nível desses trabalhos se mantém ikjs flemais capítulos do volume, que 
ainda não li. Apesai’ disso é impossívíJ esconder a impressão melancólica 
produzida pela bibliografia crítica íinal, onde os efeitos naturais de uma 
digestãí) má se fazem manifestos. 

Nos comentários críticos da referida bibliografia ex4'omunga-sc im- 
p!a<'avelmente, j)or exemplo, o uso de vocábulos como ' |>o\<)'7 "fataP’. 
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■"classes”, além de alguns mais. Em certo passo é verberado um autor que 
"“fala até ein pecado de incoerência” e que diz outras coisas de '‘[irecisão 
bastante relativa para que (sua linguagem) possa ser considerada científi¬ 
ca”. Em realidade não é fácil descobrir o que possa haver de especialmen¬ 
te impreciso em fonnas tao correntes como ^pecar por omissão... por in¬ 
coerência”, a menos que só seja científico o uso da palavra com o sentido 
limitado de transgressão da lei cristã. Contudo, palavras como '"pecar” e 
""pecado” como sinônimos de ‘"ennr e "erro” existem, sempre existiram, 
em português, e descendem, com pouca corrujição, de fonnas latinas (jue 
existiam, sempre existiram, muitos séculos antes de Cristo com esse signi¬ 
ficado. Assisti certa vez a uma comédia italiana chamada Peccato che non 
sia una prostituta^ e tenho medo de algum rnau tradutor capaz de pôr um 
título onde se insinue que é lícito pecar por ext remos de viiTude. O fato 
é que, em contraste com seu contramodelo inglês, atjui a heroína resiste 
impávida às tentações do mundo. Mas como... heroína? Ora. a palavra, 
mais do que ambígua, já se tem tomado até rnafiosa. 


Dotes de improvtsaç.40 

Ainda que pareçam grosseiros em demasia tais exemplos, para me¬ 
recerem reparo, creio que nessas manifestações muito cruas melhor se 
desvenda um processo mental que em outras, inteligentes e mais elabora¬ 
das, gosta de vir encoberto. Ao lado, aliás, de uma despótica intransigên¬ 
cia, se há alguma coisa que denunciam esses comentários são justainente 
notáveis dotes de improvisação e imprecisão, desses que não se mudam 
nem após muitas horas de vôo. Lê-se assim, nos comentários em apreço, 
que as idéias de certo autor mostram ""um certo marxismo”, ao passo que 
outro parece marxista, só que *"leva longe demais a ortodoxia”. Ora, no 
primeiro caso, atpiele '"certo” só pode cjiienu' dizer *"não certo ’, mais ou 
menos, ou não querer dizer nada. No segundo, palavras como ""longe’’ e 
"demais”, além de vagas, só terão relativo valor se conhecido um ponto 
de referência preciso: sem isso, "loiijura” e "demasia" dependerão forço¬ 
samente do prisma do sujeito (jue escreve, mas <|ue aqui não s(‘ (‘\|)lica. 
Igualmente subjetiva é, no texto, a própria palavra ortodoxia. Oual oito- 
doxia? Também neste ponto o orthos e o doxa só podem ficar por ('onia 
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fie (]ueni escreve. Pouco adianta ir procurar melhor resposta no Capital^ 
{)ois (]uein ignora que Marx não foi marxista? 

Até no rol dos livros laboriosanieiite resenhados, fruto de levanta¬ 
mento que conta com o auxílio da própria Fuiidaíjão de Amparo à Pes¬ 
quisa do Estado de São Paulo, a falta de rigor e exatidão patenteia-se 
a cada instante. Para ser menos prolixo, só lembro, entre obras citadas 
como iiásicas para entender-se a "Indejiendcncia do Brasil., o livro de uin 
general português. Morais Sarmento, j>ublicado em no Porto, sob o 

título: L). Pedro / e sua época. Não tenho o li\ ro. mas conheço uma réplica 
que lhe deu o doutor Gonçalves (cerejeira. E dis|»ensãvel. em todo caso 
ler o livro ou a réplica para supor que só pode tratar, como efetivamente 
trata de D. Pedro i de Portugal, que uns chajnam d(‘ Gruel e outros de 
.lusliceiro. Ora. este nada podia ter com a inde|)endência de um país (jue. 
ao seu tempo, ainda sonhava ser achado. Em realidade, entre D. Pedro i 
fie Portugal, o da Inês de (lastro, e o D. Pedro i do Brasil., da Domitila de 
Castro, correram uns 500 anos mal contados. \ vista dessas coisas, o lei¬ 
tor há de sentir-se como diante de algum árdego navegador lusíada fjue. 
teiiflo deixado a barra do Tejo com uma armada portentosa, enfrentasse 
muitas e procelosas tempestades ao largo do mar Oceano, na porfia de 
achar terras incógnitas, para, ao cabo, nem terra descobrir, nem nada. 
salvo um baiacu de espinho. 

A primeira vista passariam estas atrocidades por exagero polêmico, 
mas será iltil referi-las para mostrar como, de fato. a pouca vigilância e o 
desleixo não se compadecem com o mister do historiador. De outro lado, a 
idéia de que esse ofício só ganha cunho verdaficiramente científico se fizer 
uso de uma terminologia simplificadora e um tanto sestrosa, não passa de 
má caricatura de outra idéia, esta legítima, a saber, que o zelo jiela lingua¬ 
gem e. se <{uiserem. até recursos estilísticos adefjuados, são instrumentos 
que o historiador que se preze não dev(‘ jogai’ no lixo. Lidando com o 
concreto e o abstrato, com o único e com o múltiplo, com o individual e 
o genérico, à própria espessura e densidade do material cpie estuda re¬ 
pugnam a locução rala, descolorifla, iiulifenmciadora. imaMe ou inionne. 
Se isso pude acontecer em outras disciplinas (e se parece obrigatório (|uc 
aconteça bastando, para mencionar só os mortos, nomes como os de Ga- 
lileu, de Buffon, de llumboldt, grandes cientistas e grandes escritores), já 
da História dificilmente se dirá o mesmo. 
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NaturalmenlG o heui escrever, no caso. não deve ter uin íiin eni si 
e não visa apenas à íl(‘leilação esletica; a história não é gênero literário. 
Contribui, entretanlo. |)ara se esposar e melhor transmitir a complexiílade 
do real. Deve lembrar-se ainda uma vez a esse propósito as |)alavras de 
Lucien Febvre (juando, reí*erindo-se a Pireniie, disse que uma das maiores 
virtudes do mestre belga esta\ a (un saber como ''*ex[)rimir fortemente o (|ue 
ê forte". Fernand Braudel, (pie gostou da fórmula, e a citou no [)refácio a 
uma homenagem ao mesmo Febvre. retomou-a agora em outro prefácio, 
redigido |)ara a coletânea de estudos tio historiador norte-americano Fre- 
derick Lane, (jue os colegas e antigos discípulos deste reuniram em livro. 
Obseiva ainda Braudel <|ue o novo homenagt^ado criou um estilo, estilo 
pei-feitamente aproju iado ao assunto em cpie se es|)ecializou: a história de 
Veneza e das navegações venezianas. Esse estilo se expli(*a. diz. dentro de 
uma armação deliberadamente rigorosa, pela curiosidade do específico, (pie 
é o próprio do historiador; por isso também cpie Lane costuma cumj)rir 
com rigor o seu mister, atlotou uma hnguagem apta a tratar de seu tema 
dileto, e que há de ser sal>oreada como se sabo7*eia um vinho <!<' bom rm ou 
desses pratos raros, que Lane sabe apreciar, na (jualidade tie homem e de 
cidadão do mundo. 


Para urna nova história 

{Folha (la Manhã, sr 26 de julho dei650) 


A ssim eomo no domínio fia lileratin-a. tomada a palavTa (mu seu 
sentido mais estreito, temos visto entre nóh. ultimamente, uma 
característica retração do romance e do conto em ra\ (>r da poesia, 
e de uma poesia que se pretende cada vez mais próxima de Mia inefável 
essência: em outro domínio - o da historiografia - parece registrar-se na 
ajtarência uma correspondente jairilicação. com o declínio dos t7’ahallios 
sohretuflo interpretativos. em henefício da exposição objetiva e ampla- 
mente documentada. 

?São ousarei ver mais fio que uma coincidência foituita. e de falo ilu¬ 
sória, no aparente sincronismo dos dois morímenios. A aproximação entre 
a poesia pura. poesia Item lavada, bem depurada de ío<lo acidental e pro¬ 
saico, e a pura história — se assini ê lícito dizer - viría de simples sugestão 
vocabular. Se existe entre (‘las algum elemento comum, estaria este na am¬ 
bição dos seus adeptos d(‘ atribiiínan a cada disci[>lina conteúdo |)eculiai; 
liitiilado. intransferíved. A erudição há de s(a- simples enidiçãf), a literattira 
- as belas letras — há de s(M' poesia. (|ut‘ ê sua (|uin(a-(‘ssência. O que se lo- 
lí‘raria cada \(‘z meIlo^ são as formas hesitantes (‘ bastardas. Mas pode-se, 
com jusi(‘za. dizer (jue e^.sf‘ paraleliMiio (troviailia n(»s d(»is casos das mes¬ 
mas e impíMiosas razoes, e não n*sulte, atiics. de circunstância'' acidfailais? 
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Não ine sinto convencido, por outro lado, de (|ue os dois niovinien- 
tos. caso signifiquem para nós mais do que uma condição passageira, 
representam sempre progresso plansíveU quer no domínio da literatura 
estética, quer no da literatura histórica. lemos visto, com frequência, 
como a poesia não pode reduzir-se a corpo simples, e como, ao contrário, 
o coloquial, as emoções ‘^negativas*\ o prosaico, em suma, constituem, 
muitas vezes, mais um enricjuecimento do que uma perda. 

Quanto à historiografia, não há dii\ida de que a demissão da in¬ 
teligência, e direi também da imaginação - imaginaçtão cpie escolhe, que 
simplifica, se necessário, e que recria — associada a uma exaltação do fato 
puro e mensurável, pode significar em certos casos um regresso. Bem sa¬ 
bemos que os fatos nunca falam por si, que o verdadeiro historiador não 
é apenas o que conseguiu acumulá-los no maior número possível, mas o 
que souVje formular-lhes, a esses fatos, as perguntas realmente decisivas, 
dando-lhes ao mesmo tempo voz articulada e coerência plausível. 

Dos que, ainda em nossos dias, se apegam teimosamente ao pre¬ 
conceito positivista do fato puro, pôde dizer no ano passado Lucien Feh- 
vre (em ''"Vers une autre histoire’\ Revue de Métaphysique et de Monde. 
julho-outubro 1949, p. 239); '"Eles conservam cm 1949 uma espécie de 
respeito supersticioso ao fato: espécie de fetichismo do fato, que é em ver¬ 
dade a coisa mais singular que se possa conceber, e a mais anacrônica^. 

E se ã palavra de um historiador, que bem conhece seu ofício, fosse 
dado associar a de uin filósofo, que busca o sentido dele e sua justificativa, 
eu lembraria a de Karl .laspers, no Ií\to por mais de um aspecto descon¬ 
certante, porém rico de sugestões e inesperadas iluminações, que acaba de 
publicar sobre a origem e missão da história (Karl Jaspers, íom Vrsprung 
uud Zeit der Geschichte., Zurique, 1950). Para Jaspers, o processo de 
i transformação de nossa consciência histórica, de que hoje participamos, 
\ preseiA ando embora, e |>rolongando. as grandes aijuisiçõcs do trabalho de 
\ pesquisa efetuado |)eIos nossos antecessores, sobretudo no século xi\, ten- 
1 de a ultra])assar a fase da simples coleta erudita de malerial dos arcpiivos, 
a íim de se <M Ígir numa indagação vital dos destinos humanos. 

No Brasil, entretanto, onde só há pouco o tirocíniíi lmi^ t^rsitário. 
e um contato mais assíduo com os grandes centros culturais, começa a 
habituar-nos a não ver nas teorias e idéias seu mero valor fiduciário, a 
apresentação de alguma nova forma, nova fórmula, de conliecimento. 




PARA I MA NOVA HISTÓRIA 


reveste-se muitas vezes de caráter sacramental. A fórmula, que deveria 
ter efeito }>rovisório apenas, e especulativo, conveite-se sem diíiculdaíle 
em dofrma definitivo e inapelável. até que se insinue no horizonte (juem 
deva decretar sua fatal derrocada. Os que ontem juravam por um profe¬ 
ta. congregam-se hoje à invocação de outro, convictos de que, enfim, se 
apropriítram da Verdade. 

Assim, entre historiadores, contra os que antes acreditavam no va¬ 
lor final da documentação, ergueu-se a seita dos que tendem a proscrevé- 
la em prol da simples especulação. A muitos destes não ocoireu pensar 
que, se os fatos materiais ohjetivameiite averiguados, situados, datados, 
não formam a história, ou toda ela. formam, entretanto, um dos seus ele¬ 
mentos. iVlesmo um filósofo como Jaspers. já se viu como não hesitou em 
acreditar na necessidade íle preseivá-los e integrá-los na nova concepção 
da história. E um pesquisador atual (Henii Marrou), por mais (jiie se 
oponha ã exaltação unilateral desses *^fatos“, não deixa de considerá-los 
como a ossatura e arcabouço da verdadeira história. As próprias catego¬ 
rias da lógica positivista não seriam para ele completameiite inúteis e fal¬ 
sas; são simplesmente exotéricas, elementares, interessando apenas a um 
nível mais baixo da investigação. Crítica intenia, crítica externa, toilvtte 
dos documentos — tudo, enfim, quanto aprendemos em manuais clássicos 
— fazem paiTe da erudição e não verdadeiramente da história. Mas nao se 
segue daí (jue deviam ser desprezados: o que importa é subordiná-los a 
uma visão ampla e alta. 

Entre nós. que nunca tínhamos chegado, salvo em casos isolados, 
em verdade excepcionais, a absorver a lição <le curiosidade, <le paciência, 
<le rigor, de zelo <TÍtico. que ensinavam alguns velhos inestj*es. cumpie 
ainda menos desdenhá-la ante o apelo de viitudes mais insignes e menos 
humildes. Muitos fatos de nosso passado relalivamente breve ainda conti¬ 
nuam ignorados ou mal conhe<idos. Isto não quer dizer (pie todo esforço 
de sínt(‘se ou interpretação seja prematuro, mas (jue o labor dos novos 
historiadores liá de se tornar duplamente penoso se <|uiser ser plenameiile 
\áIido. |)ois reunirá a<i <‘sforço. (|ue nossos anteces.sores muitas v^ezes não 
realizaram, outro Ixun distinto. (|U(‘ nossos contemf)orâníM)s e sucessores 
precisam realizar. 

Eeinbro-me, a esse proj)ósito, de certa cointusa (|ue, em E>4l. 
mantive na Librarv of Ciongress, em \\ashingt(»n, com ilustre pes(|uisador 
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liorte-ainuriuano^ bein versado ein coisas da América Latina, h alava-se 
ein dois ilustres historiadores brasileiros, meu interlocutor observou que. 
apesar de seus méritos eminentes, lhes faltava alguma coisa para que sua 
obra fosse inteiramente satisfatória. 

"O mal dos scholars brasileiros' — dizia-me ele — ^^é (pie são, na 
sua quase totalidade, homens incompletos. Assim é que na obra de a (um 
dos dois historiadores) é profusa a documentação e perfeitamente nula a 
imaginação. Em b. í\o contrário, a iinaginaçao é devoradora e ('onsome 
toda documentação. Que imenso historiador não teriam vocês, no dia eni 
que pudessem associar a e b numa só pessoa! 

Parece-me ainda (jue linha razão quem assim ialava. Apeuas en¬ 
tendo que. disf)ondo como dispomos de material documentário ainda po¬ 
bre ou pouco acessível e de uma imaginação ainda mal-educada, esse 
historiador ideal, erudito e a(} mesmo tempo compreensivo, investigador 
e também |)ensatlor, cheio de humildade e cheio de lúcido disceriúiueuio. 
não poderíamos impro\ isá-lo de súbito. E necessário, pcjr isso, que apesar 
das divergências de método, de esforço, de geração, saibam considerar-se 
ims aos outros com rigor crítico, sim, mas sem rancor dogmático. 

À luz desse critério podem e devem examinar-se muitas das produ¬ 
ções de nossa ciência histórica. .Algumas, e das maiores, realizam-se aos 
nossos olhos, e bastam, de rpialquer modo, para atestar a vivacidade des¬ 
ses estudos no momento presente. O décimo e último volume da História 
r/a Cornpan/iia de Jesus no Brasil, de Serafim I jcite, acaba de publicar-.se. 
E acaba de publicar-se. ainda, o décimo, e [)enóltimo, da I/istória geral 
das Bandeiras, de Afonso Taunay: o ultimo já se encontra no prelo, em 
edição do Museu I^aulista. Será lícito criticai; em um ou outro desses auto¬ 
res. o método utilizado, ou o ponto de \ista ad<»tado. mas <piem dirá com 
segurança e boa-fé (pje suas obras verdadeiramente monumentais não se 
asseguraram. dí‘sde já. crédito p(U’ene? 

Outras. c(M*lam(‘nic mai^. modestas — o valioso estudo do senhor 
Maurício (Goulart, por (*\cmplo. sobr*' a líscraridão africana no Brasil 
e mesmo algumas coleções de documentos — os (pie \cm publicando a 
municipalidade de Salvador da Bahia, os textos de Ahwaiidrt' de Chismão. 
<pie Jaimc' (lortesão está organizando (* dÍMdgando. ou os da Loh^ção De 
Angelis, preparad(js pelo ine.smo benemérito historiador. í‘ cujo apare¬ 
cimento vem sendo aguardado com impaciência, os documentos para- 
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^laios sohre a e.\[)aihsrâ(> líandeiraiite í|xie araha <le imprimir o Anjuivo 
Municipal de São Paulo... - uão [)odem deixar de interessar ao crítico 
emf>enhado no registro de nossa atividade intelectual, (fomentar a todas, 
nestas crônicas, seria evídentemente ocn[)ar muit(» do espaço (jue deveria 
ser dedicado também — e taI^ com mais razão — a outros géneros de lite¬ 
ratura. Por isso. quando tratar de algumas delas - o í|ue será feito em ou¬ 
tros artigos —. não me moverá a ambição de ser exaustivo. K nem se(|uer 
a tle Tentar recomendar ao interesse dos estudiosos as (gie, em realidade, 
tlispensam recomendação. 




História econômica 

{Diário Carioca^ rj, 2-f de agosto de 1952) 


S ó recenleinente o nome de uni dos mais notáveis pesquisadores «le 
nossa história econômica - o de Alice Fiffer Canahrava - começou a 
destacar-se do círculo ainda limitado de seus colegas e discípulos. 

O fato prende-se apenas em parte à especialização que escolheu e a 
que se entregou com devotamento bastante raro. mesmo entre os oíiciai-' 
do seu mesmo ofício: ofício onde a exigência de rigor metódico, obstina¬ 
ção no trabalho. pa<’iência. prudência. 6 paga normalmente com o sacri¬ 
fício de toda popularidaíle fácil. Pois o certo é (jue a historiadora paulista 
nada fez e. em realidade, nada quis fazer, atê hoje, [lara superar essas 
contingências de sua especialização. 0 público cpie a acompanha, desde 
seus primeiros trabalhos publicados, foi ela própria, em verdade, quem o 
escolheu. E o outro, mais numeroso e variado, (pie só nos últimos tempos 
tem ganho, bem se pode dizer ()ue o ganhou involuntariamente e quase 
a seu pesar. 

(^asos como este. de um autor que mal a|)arecendo etn colunas de 
jornais ou páginas de n‘vistas já pôde firmar sua reputação unicamente 
sobre le^es de tiragem n‘duzida. ainda ^ão pouco frcqümies em uma terra 
sem tradição uni\ersitária. onde o ensino Miperior só ao> poucos se vai 
emaiici|)ando das finalidades pragmáticas c (''iirciiamente prolis^ioiiais 
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a que andou atrelado durante mais de um século. Mas justainente por 
serem excepcionais é que eles merecem maior realce. 

No caso particular de Alice Canabrava esse realce não há de provir, 
como em alguns outros, da simples curiosidade erudita da autora ou da 
sua alta capacidade de trabalho e pesquisa. A documentação generosa 
e à meticulosa elaboração que se denuncia em cada uma das suas pági¬ 
nas soma-se, nela, um elemento que as valoriza singularmenle; o gosto 
constante dc desbravar caminhos novos, vencendo, por vezes, as maiores 
dificuldades, e ainda a aptidão para transcender, através de sínteses esti¬ 
mulantes., esse domínio do fato bruto, (pie pai*a o historiador positivista 
e até hoje para certa historiografia oficial representa não só o ponto de 
partida mas também o fim supremo de toda investigação do passado. De 
modo que seus estudos tendem a inscrever-se, a])enas pid)licados, entre as 
obras de consulta inevitável sobre o tema abordado. 

Quem poderá tratai' hoje de nossa história comercial em fins do Qui¬ 
nhentos e na primeii’a metade do Seiscentos sem recorrer ao extenso traba¬ 
lho sobre o Comércio português no Rio cia Prata (1580-1640)^ que ela fez 
impiimir quando, em 1944, ainda era assistente da cadeira de História da 
Civilização Americana na Faculdade de Filosofia da Universidade de São 
Paulo? Contrariando a tendência tão generalizada entre nós, yiara encarar 
o influxo luso-brasileiro, sobre as regiÕes platinas, unicamente do ângulo 
das campaixhas miütares ou das relações políticas e diplomáticas, esta obra 
de estreante já é, pela sua originalidade e segurança, uma obra de mestre. 

Pode-se ver através de suas páginas como o comércio ora vedado, 
ora tolerado com hesitações, e depois o contrabando extenso e irreprimí¬ 
vel, teve efeitos duradouros que não se inteiTomperam sequer com a Res¬ 
tauração Portuguesa de 1640. E que não agiram apenas sobre o mundo 
luso-brasileiro. As conclusões do estudo, apoiadas naturalmeiite e sem 
riolência sobre uma soma considerável de dados e observações, sugerem 
como foi aquela fase do incipiente comércio que marcou no Prata, com os 
primeiros indícios da exi.stência do capital e da fortuna móvel, o adven¬ 
to decisivo de uma burguesia urbana contraposta à íudstocracia rural. E 
como a transformação econômica originada de tal situação não deixaria 
de reflclir-se, por sua vez, numa evolução fiolítica d(‘ longo alcance. 0 
contraste-entre o comércio monopolista i\v l^iina e o comércio contraban¬ 
dista de Buenos Aires criaria os fermentos dc uma luta que iria resultar, 
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ein 1777, na formação do vire-reinado do Prata e, depois, na separação 
do Alto Peru. 

Os numerosos problemas relacionados ao mundo luso-hrasileiro 
que se esboçam aqui a lodo momento não poderiam evidentemente ter 
pape! absoi-vente em traballio de especialização numa cadeira de História 
da Civilização Americana. Mas jã a constante presença daqueles j>rol)le- 
inas é sig^nificativa de uma preocupação que se irã acentuar com o tempo. 
Essa preocupação é sensível mesmo na tese sobre A indústria do açúcar 
nas ilhas francesas e inglesas do mar das Antilhas (1697-1755) com que 
a autora se címdidatou em 1946 à mesma cadeira. As harmonias e con¬ 
trastes entre as condições predominantes, de um lado no Brasil, de outro 
nas Antilhas, ser\’em como leitmotir a todo o estudo. 

Os contrastes vêm principalmente de que, não obstmite a unida¬ 
de fundamenta! do sistema praticado pelas metrópoles nas áreas colo¬ 
niais açucareiras, manifestou-se nas Antilhas, ao oposto do que ocorreu 
no Brasil, uma tendência generalizada pai*a o absenteísmo, que não dei¬ 
xou de produzir conseqüências catastróficas. O fato de os senhores rurais 
antilhanos, em sua maioria, viverem faustosamente na Inglaterra ou na 
França impediu, por outro lado, que as colônias dispusessem “de chefes 
para a vida publica e social, assim como de direção responsável para a 
indiistria pai'ticular’'. E isso repercutiria decisivamente na evolução polí¬ 
tica daquelas regiões. ^No Brasil, onde desde o século \vi se formara uma 
classe de senliores rurais ligados à terra e enobrecitlos por ela’', lê-se à 
página 128, 

■'madrugaram os movimentos nacionalistas. As possessões an- 
tilhanas, francesas e inglesas, permaneceram em sua totalidade 
votadas à condição de colônias européias. A exceção (|uanto 
a São Domingos é paiticulai-mente ilustrativa, pois aí vamos 
encontrar mais do (|ue em qualí|iicr outra parte, no século xviii, 
o senhor de engenho das colônias francesas fixado à teiTa. Lem¬ 
bremos, todavia, (jue o grupo <jue fez a revolução, corujiiistando 
o poder, se constituiu principalmente de homens de cor, ou seja, 
de mestiços descendentes de escravos 

Embora só exista na centena, ou pouco mais, de exemplares mimeo- 
grafatlos que se destinaram expressamente ao concurso, a repercussão 
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alcan(,'acla pelo estudo do açúcar aiitilliano, justamente nos meios onde 
se poderiam discutir com melhores recursos seus dados e conclusões, fala 
hem em favor do tirocínio de cjuem o redigiu. É característica a adniira- 
ção e suipresa que pôde merecer de historiadores tão autorizados como 
o norte-americano Lewis Haiike. por exemplo, ou o professor Boxer, da 
1’niversidade de Londres, ou ainda um Fernand Braudel, do Colégio de 
França. 

Da leitura dessa obra, apoiada numa imj)ressionante bibliografia 
de impressos, além de copioso material manuscrito obtido de instituições 
como a Librarv of Congress de Washington ou a biblioteca da American 
Jewish Association de Nova York. sem falar nos arquivos l)rasileiros, e (|ue 
i’epresentam um trabalho em muitos pontos sem antecedentes e verda¬ 
deiramente sem modelo em nossa literatura histórica, pode ficar-nos, no 
entanto, um sentimento de insatisfação. A autora refere-se por mais de 
uma vez ao caráter essencialmente unitário da área açucareira americana. 
Ora, essa unidade só seria abrangida se o estudo pudesse ser larganienle 
ampliado na parte referente ao Brasil. Não seria o caso de retoiná-lo e 
completá-lo agora, quando cessaram os motivos que, por algum tempo, 
exigiam a limitação do quadro? 

Contra um plano dessa ordem trabalharam até a<]ui razões podero¬ 
sas. A mais poderosa prende-se, talvez, à elaboração do livro, cujo comen¬ 
tário já não cabe nesta resenha, sobre o Desenvolvimento da cultura do 
algodão na província de São Paulo (São Paulo, 1952), durante a guerra 

de Secessão norte-americana, que lhe custou cpiatro anos de acuradas 
✓ 

pesquisas. E possível, no entanto, que a aspiração de ver realizar-se o 
traballio mais amplo, de que a tese fie 1945 teria sido apenas um primei¬ 
ro e incompleto esboço, provenha de uma noção equívoca do caráter da 
disciphna a que se devotou Alice P. Canabrava. 

Lm hábito longo e arraigado inclina-nos, com fre<jüência, a medir 
a grandeza ou mesmo a operosidade de um autor segundo a grandiosida¬ 
de, intangibilidade e a aparente perenidade das obras que pode escrever. 
Assim, quem não chegue a pro<luzir algum livi’o exaustivo e delinitivo. 
caj)az. por si só, de ornamentar para senq)re a cultura intelectual de nin 
povo. desses livros - conforme a<piela célebre distinção de Albei lo de Oli¬ 
veira - (|ne. licando de pé na estante ficam de pé na etíMiúdade. teria 
barrado o caminho da verdadeira e justa notoriedade. 
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Mas não seria isso esperar (piase o impossível de quem se dedica, 
nos dias de hoje, aos estudos de história econômica? As transformações 
recentes e crescentes (|ue vêm abalando os mais iirmes postulados da eco¬ 
nomia clássica tendem a reileiir-se tão vivamente na historioíiraíia. <|ue 
nos vão acostumando, cada vez mais. a renunciar à conquista das solu¬ 
ções cabais, em favor do insuficiente e do provisório. A tal ponto que, 
nesses domínios, uma obra considerada [)erfeitamente satisfatória há 15 
e há 20 anos pode achar-se, hoje. em muitos pontos, superada. i\otoii-se 
isso. por exemplo, a propósito da História econòtnica de França, de 1 lenri 
Sêe, escrita em 10.56 para uma editora alemã e só ultimamente impressa 
em francês. 

E além dos métodos que vai proporcionando a moderna ciência 
econômica, há a acrescentar, cada vez mais, a existência de recursos novos 
de pes<|uisa. cujo alcance não podiam suspeitar os historiadores de ontem. 
E típico um caso como o rle Lipson que, ao refundir sua História econó¬ 
mica da Inglaterra, leve de tomar conhecimento de dados recenlemente 
obtidos com o socorro da fotografia aérea j)ai*a encontrar um testemunho 
da ruptura havida na continuidade entre os sistemas ile exploração agrá¬ 
ria romano-bretão e anglo-saxão. 

Aqui, ao menos, a crise atual das disciplinas históricas bem |)ode 
comparar-se a uma crise de crescimento. E o termo ideal - [)os^í\(d? 
- dessa crise chegará no dia em <]ue a própria História Econômica pos¬ 
sa desaparecer como especialização, ein benefício de uma historiografia 
onde todas aquelas aquisições provisóiias se achem finalmeiite incorpo¬ 
radas. Até qu<" venha esse dia, uma consideração mais atenta dos fatores 
econômicos, no estudo da história, fornecerá, não uma chave para todos 
os segredos, mas um meio de se retificarem muitas das ilusões a que nos 
encaminhain certos critérios idealistas, ideológicos, apologéticos, emoti¬ 
vos. místicos, míticos ou mesnu) geomílicos, para falar como o jirofessor 
.laime (loriesão. Para o notável mestre da história luso-brasileira, alguns 
tlesses critérios serviram ã sua ân?>ia de somar novos louros a outros lan- 
t(»s, e estes indiscutíveis, (jue conquistaram os portugueses na era das con- 
(|uistas e dos descobrimentos. De onde aíjuelas certezas tran(|üilas que 
o levam a ver sintomas de nacionalismo, e até de "nacionalisnto tupi"', 
em quem não consiga partilhar delas. O caso. em particular, do autor do 
presente comentário <|ue. depois <]e tantos historiadores, e até segunda 
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ordem, não vê razão muito seria para modificar-se a tese de que, sein a 
a(^‘ào dos nuuuelueos. os povoadores portugueses do Brasil colonial teriam 
continuado, provavelmente, a ''arranhar as costas como os caranguejos"', 
lal como faziam ao tempo de frei Vicente do Salvador. A suposição de que 
nossos sertanistas dos séculos xvn e xviii nunca pretenderam posar para a 
gloria, mas obedeceram largamenle — desobedecendo a ordens vindas da 
metrópole — a algumas contingências bastante prosaicas e rasteiras, pa- 
rece-nie que está precisamente no pólo oposto a quahjuer nacionalismo, 
inclusive a esse curioso ''nacionalismo tupi" de que em artigo recente rne 
vi acusado pelo sábio historiador português. 

Se os modernos estudos de história econômica, tais como, entre nós, 
vem praticando especialmente Alice P. Canabrava, podem ser responsa¬ 
bilizados até certo ponto pela reniincia às vastas sínteses em proveito de 
trabalhos monográficos, ninguém negará que tendem a oferecer, por outro 
lado, algumas vantagens claras. Entre elas a de contribuírem para desfa¬ 
zer as ilusões raciais, políticas ou nacionais que por tanto tempo vêm per¬ 
seguindo certos espíritos. A seu propósito caberiam a<|ui, para tenninar, 
estas palavTas incisivas de um dos maiores historiadores de nosso tein[)o. 
"Não é só devido ao parti pris'\ escreveu Henri Pirenne, 

'^que tantos pesquisadores do passado carecem de imparciali¬ 
dade. Quem vive perdido de admiração diante de sua própria 
gente tende inevitavelmente a exagerar-lhe a originalidade e 
dar-lhe a honra de descobrimentos que, de fato, não lhes per¬ 
tencem. E, assim, há de ser injusto para com outros, porque 
deixa de compreendê-los e porque o exclusivismo de seus estu¬ 
dos sujeita-os ao capricho dos ídolos fundados no sentimento". 




Tendências filosóficas 

{Diário Carioca, rj, 18 de março de l^õl) 


A imat uridade do pensamento filosófico brasileiro. (|ue ainda há 
pouco se evidenciou, de modo às vezes alarmante, no coiiírresso de 
filosofia reunido em São Paulo, e motivo para se dedicar alguma 
atenção às oI)ras que nos conseguem oferecer alguma idéia estimidante c 
nova num domínio tão mal freqüentado entre nós. L ma das exceções pode 
ser abordada nestes mesmos artigos, há poucas senuuias. a propósito do 
ensaio valioso que o senhor Pero de Botelho consagrou à '*menle grega”. 

.\ão é exatamente o caso do livro do senhor I lorácio Lafer intitula¬ 
do Tendências filosóficas contemporâneas ((lomj)anhia Pdiiora Nacional, 
São l^aulo, 1950) e que se encontra agora em segunda edição. A siu'j)resa 
<]ue ()ode proporcionar este volume não vem, em realidade, da matéria 
nele contida. [)ois se trata esiritamente de uma obra de divulgaçã(». e que 
por isso mesmo não \'isa à originalidade, mas antes do estudioso zelo com 
í|ue, já em 1928, data, ao que suponho, de sua primeira edição, um bra¬ 
sileiro se ocnjiava em esquadiinhar algumas c<írrent(‘S mais expressivas 
do pensamento nuulerno. recorrendo, para isso. não aos iniéi*jíretes de 
segunda mão, porém, aos textos originais. 

Nesta nova edição o senhor l.afer acrescentou apenas, ao antigo 
material, um novo - todo o capítulo relativamentc (‘Xtí^riso sobre Martin 
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I leidegger —, além de melhorar e atualizar a primitiva versão. A revisão 
feita não deixa perceber claramente o significado histórico, para nos, bra¬ 
sileiros, de uma obra onde se comentavam, por exemplo, as teorias de I lus- 
serl, no tempo, já remoto, em que tais teorias não tinham ainda transposto 
as fronteiras de seu país natal. Ou omle se avaliava na justa medida uma 
contribuição como a de Dilthey, (piando o significado dessa contribuição 
para o desenvolvimento da filosofia, da historiografia, até da critica literá¬ 
ria e estética ainda não pudera ser gerahnentc n^conhecido e estimado. 

Que a revisão deve ter equivalido, em certos casos, a uma verdadei¬ 
ra refusão, e não terá nascido unicamente do desejo de pcãr em dia aíjuilo 
qiie, escrito ou publicado em 1928, poderia parecer hoje in('ompleto ou 
superado, mesmo o leitor desprevenido chegaria a j>ercebé-lo sem extre¬ 
ma dificuldade. E percebê-lo, ser for prudente e discreto, com alguma 
ponta de decepção em face da presteza com que o autor acolhe em sua 
exposição — para citar s(") este caso — termos como (^ue algum (iastro Lopes 
da filosofia nao hesitou ein cunhar ultinuunente para naturalizar em por¬ 
tuguês uma expressão alemã a rigor intraduzível: IVeltanschauung. No pé 
em que vão andando as idéias não s('rá de espantar se a palavra jiroposta 
- coswovisão — se revele ao cabo inadequada e deva ser substituída, então, 
por outra ainda mais bárbara: existenciovisão^ por exemplo. 

O caso, ein si, não tem naturalmente impoitância desmedida, mas 
merece ser apontado ao menos como indício de que a penúria de nos¬ 
sa linguagem filosófica parece autorizar liberalidades nem sempre muito 
plausíveis. Se, por um lado, a falta de vocabulário convencioiializado. 
([liando suprida pela medicação atenta e livre, pode ser talvez proveitosa, 
ni.sto (|ue toca nos ajudaria a melhor pensar, (‘ com indejiendência, por 
outro. e. mormente e (piando se trate, como aqui. de um trabalho de di¬ 
vulgação. dá lugar a obscuridades e anibigiiidades nem sempre evitáveis. 

Não (juero dizer, aliás, (pie o senlior l.afer evite, sempre que se¬ 
ria ]30ssível evitá-las. algumas destas ambigüidades. E até certo ponto 
conqireensível. por exenqilo, (pie a projióhito i\v Dilthey lenha cuidado 
de fugir a rótulos estereotiyiados. (pie. como "historismo" ou 'Ndtalismo’- 
à força de (juererem abranger muita coisa, já deixam escassa margem a 
precis(jes e a uuances. Mas não há dúvida (jiie. optando por outra t\xpres- 
são. apenas etiinologicamente defensável — "biologisino hist(>rico veio 
a introduzir nesse caso uma imprecisão ainda mais (Migaiiadma. 
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linagine-se a [)er|)lexi<Ia(le <lo leitor inocente que, depois de se im¬ 
pregnar do conteúdo deste capítulo acerca do ‘"biologismo histórico de 
Dilthey \ vá ler no manual de um autorizadtí expositor do pensamen¬ 
to filosófico atuaJ, o professor Ilans Meyer, de Wuerzburg (cf. Ueltans- 
chaunng der Gegenwart^ Paderborii e Wuerzburg, 1949), as palavras 
onde se caracteriza judiciosamente esse ^'biologismo”: “'E a partir da \úda 
do espírito”, escreve o doutor Mever, 

'■(]ue se encontra acesso à filosofia da vida de Dilthey. Com a 
biologia nada tem a ver seu conceito de rida; nele se abrange 
um contexto unicamente relacitmado ao grmero humano. Vida. 
neste caso, equipara-se a 'espírito', a 'alma’, ao 'sujeito", e as- 
seniclha-se, na riqueza de seu conteúdo, ao conceito hegeliano 
de Espírito". 

Em favor do senhor Horácio Lafer há a ponderar que a dubiedade 
de que se tornou responsável provém unicamente, neste caso particular, de 
uma impropriedade de expressão, iiao de interpretação, que esta. em 
todos os seus aspectos, é de meridiana clareza. Menos justificável, sem 
dúvida, parecerá o título atribuído ao último e mais recente capítulo de 
seu livro - "A filosofia existencial de Meidegger” — quando se sabe (|ue o 
próprio Heidegger. em mais de um passo de sua obra básica, repudiou a 
pala\Ta “existencial” aplicada ao seu pensamento filosófico. E que na car¬ 
ta, tantas vezes lembrada, que dirigiu em dezembro de 1937 à Sociedade 
Francesa de Filosofia, escreveu estas palavras bem nítidas: “Devo repetir 
que minhas tendências filosóficas, posto que em Sein and Leit. se trate 
íle 'existência* e de 'Kierkegaard’, não podem classificar-se como/rVo.çq^a 
existencicd". 

É c<Tto qiie. logo depois dessa frase, não deixa de acrescentar ex- 
pres.‘>ament(‘ ([U(‘ semelhaiile "erro de inlerjíreiação será provavelmente 
difícil de evitar no inomenlo*\ A dificuldade viiia. naturalmente, da cir¬ 
cunstância de Heidegger procurar atingir o alvo das suas preocujíações, 
isto é. o ser em seu conjunto e como tal, pelo viés de uma filosofia da 
existência. E de se ter limitado, até o momento, a \ isar o alvo sem feri-lo. 
Não hav(‘ria grande engano, por conseguinl(\ (un inlí‘r]>retar segundo sua 
incompleta a|)arição a um pensamento (jue. assim conu» aíjiiele galo de 
C3ieshire. na história famosa de Eewis (iarroll. tem a singularidade de se 
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niaiiifesíar aos pedaços. E, apesar do título apareuteinenle inadequado 
que atribuiu ao seu estudo, o senhor Horário Lafer não deixa de registrar 
(» intento confessado do autor de Ser e tempo quando diz, à página 222: 
"A filosofia de Heidegger e unia filosofia da existência. Mas a inteiprela- 
ção da existência não é senão unia preparação para a resj)osta mais grave, 
à pergunta mais ampla, acerca do ser'\ E a dificuldade de se ex])or esse 
pensamento de maneira inequívoca, ele a afirma, em outro lugar (página 
218). quando diz; “É um pensador em formação, e de seu livro capital 
- Ser e tempo — só foi editada a primeira parte, assim mesmo incompleta. 
Isso aumenta as dificuldades de uma exposição que, em rigor, não pode 
ser feita ainda hoje^. 

Apesar disso, e apesar, sobretudo, das limitações rpie afinal ousa 
discernir na filosofia heideggeriana. o autor não consegue dissimular a 
admiração fervorosa que lhe inspiram as especulações do antigo professor 
de Freiburg. Já no prefácio ao livro, alude à *'incomensurável importân¬ 
cia'*' desse filósofo. E 110 corpo do seu estudo endossa, quase sem discre¬ 
pância, as palavras de um exaltado apologista para quem o pensamento 
de Heidegger é hoje o caminho real, ^uma daquelas afirmações luuuanas. 
solenes e totais, que constituem as etapas da história’*. Entre as restrições 
finais refere-se, não obstante, a ^'exageros que parecem inerentes ao co¬ 
meço de toda teoria”, o que nos faz duvidar de sua fidelidade integral à 
filosofia da existência. Pois esta é de tal modo concebida, que a renuncia 
ao ^exagero' inicial só poderá significar, para recorrer à tenninologia do 
próprio Heidegger, tuna descaída dos domínios da existência autêntica 
para a [jlanície do '*a gente*’ (do man). Aqui, como aliás nos outros estu¬ 
dos de seu livro, o senhor Lafer denuncia seu constante empenho de evitar 
compromissos capazes de perturbar a aparente serenidade da exposição. 
Empenho que deixa percebei’ a ouíro propósito — a propósito de certas 
formas do positivismo, que considera, com jusie/a. ' acontecimento anó¬ 
malo e passageiro na filosofia alemã’’’ - quando diz. numa ironia quase 
insensível: "E como a Mach, os marxistas não pouparam a Avenarius. 
acoimado pelos soviéticos de ideólogos da burguesia reacionária, ('víden- 
teniente com algum exagero". 

Para um expositor, esse gosto da isenção e da mediania é certainen- 
te de melhor augiirio. E creio que também para certa raça de filósofos, 
pois não foi um deles quem colocou o jirincípio do termo médio entre os 
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essonriai.H tle sni lurtoílo? "Kt entre plirsleurs opinions épa- 
leineni n\'iies". dizia, "je in‘ eluíi^^irais <|ue les |)lus inodenVs. tant à canse 
i|ue ce snnt lonjoiirs les pliis eoininodes poiir la praiitjue. et vraiseinhla- 
hlemeii! les ineillenres. toni exeès avani couliime d elre inauvais"’. Kin- 
lnira sem morrer de amores pelas doutrinas ra<'if>nalistas. imagino (pie o 
senhor I lorácio Lafer nào hesitaria em ins(‘n‘\ er ii testa de sua exposição 
esta regra ('artesiana, onde se insinua, com um Immor hem temperado, 
nma salíedoria radical, mas parcimoniosa. 





^Tradução; “E i*iiire várias opiiiiõoí^ igualinoiite rm*l)iila>~. dizia “eu não psoolheria senão 
as inaih iiunlerad^Ls. is-so porque c-sias sào M*iiipn' a> inai*> roíiNenieiites para a prática, e. 
apan*nu*nK*nie. us melhores: tínlo excesso tem o coshiine fie **er prejudicial’*. ^\ota do 
Kdiior.) 


I 




Africanos no Brasil 

[Folha da Manhcu sp. 2 de agosto de 1950) 


D e])ois dos estudos sucessivos de uin Calógeras. de uin Siiiion- 
sen, de um Taunay, entre poucos mais, sobre os niimeros de 
tráfico africano para o Brasil, parecíamos ter alcançado o ex- 
tn*ino limite de |)recisão possível em domínio tao naluralmente vago. 
O milagre do senlioi' Maurício Goulart, em seu livro recente sol>re a 
Escravidão africana no Brasil: das origetis à extinção do tráfico (São 
Paulo. Livraria Martins Pontes, s.d.), está em ter conseguido introduzir 
neste assunto algumas precisões importantes e mal suspeitadas. L tam¬ 
bém em ter podido construir um livro dos mais ricos e estimulantes cpie 
se ])odiam desejar, a |)ro[)ósito de controvérsia tão árida e, à primeira 
vista, tão fútil. 

Pan realidade, essa controvérsia repi<‘henla o motivo central do li¬ 
vro do senhor (à)ulart. <‘stá presente, pralicamente. todas as suas 
])áginah. Ma'' prei(‘nd<‘r reduzir a (‘la a contribuição (pie nos oferece para 
o conh(‘cim(‘nto da história da escravidão no Brasil seria diminuir injusta¬ 
mente o significado dessa contribuição. Através de seu minucioso esforço 
para reduzir a termos plausíveis tiulo quanto se t(‘m dito sobre o assunto, 
apresentam-se novos asjícctos. novas forimilações do prol)leina, (pte d(‘ 
hoje em diante deverão ser considerados p(‘los historia(lor(‘s. 
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De quahjuer modo, para abordar devidamente o estudo do senhor 
Maurício Goulart, é inexdtável partir e, um pouco, participar daquela con- 
tiovérsia. "Neste assunto, negros” — diz-nos ele (à p. 98) — "têm sido des¬ 
prezadas as verdades mais corriqueiras, postas de lado, sumariamente, 
as conclusões do bom sensoO bom senso manda, por exemplo, cpie em 

toda tentativa de fixação do volume do tráfico s6 se considerem os eleinen- 

✓ 

tos comprobatórios no seu conjunto e em sua inter-relaçao. E sobretudo 
o exame parcial e isolado de tais elementos que conduziu historiadores 
diversos, e dos mais ilustres, a resultados extremaimaite divergentes. 

Simonsen, por exemplo, fundou-se priíicipalmente no cálculo da 
vida efetiva e da produtividade dos escravos nos engenhos e minas. Ca- 
lógeras. na taxa negativa de sobrevivência, aplicada ao total dos negros 
existentes no país às vésperas da Independência. O primeiro avalia ein 3 
milhões e 300 mil o número de escravos importados; o segundo, em 10 a 
12 milhões, na melhor hipótese em 8 a 9 niilliões. 

Colocado em face de soluções tão discrepantes, o senhor Goulart 
inclina-se decididamente para a piimeü-a. a de Simonsen, visto como Ca- 
lógeras se limitara a um elemento, e elemento que não apresenta comia- 
ção com os outros dados do problema. Sua solução — cerca de 3 milhões e 
600 mil negros importados — é semelhante à de Simonsen e rigorosamente 
coincidente coni a de Tauiiav, na v ersão final dos seus valiosos "Subsídios 
paia a história do tráfico”, pidilicados no tomo x dos Anais do Museu 
Paulista (o aíitor serve-se de versão anterior e menos completa, a dos 
Anais do Terceiro Congresso da História Nacioncd). 

Para chegar a tal cifra, ele não deixa fugir nenhum dos numerosos 
dados da questão, entre eles o número tle escravos necessários em cada 
engenho; a produção média anual dos negros, na lavoura do açúcar, nas 
minas, nos cafezais; a porcentagem dos que se aplicariam em outros mis¬ 
teres; a taxa de sobrevivência; a massa dos (jiie se expoinaram da África... 

E é a consideração atenta, bem desenvolvida documentada, desses ele¬ 
mentos. ainda mais do (jiie o motivo central do estudo. (|ne faz, no meu 
entender, sua admirável riqueza. Eni mais de um caso. [)ode-se mesmo 
lamentar que a absorventt' presença deste motivo c<Mitral não deixe o 
autor fixar-se melhor, mais livremente, na(|ueles asp(‘ctos parciai.i. Em 
outras palavras, seria tlesejável (jue os abordasse um pouco menos nu 
medida em que valem como argtnnento e mais na me<lida em que possam 
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consiituir objeto <Jire!o’’(ia |)es(|uisa. Pois (|ue a ambição., justificável em 
si, de consertar enganos allieios pode coiuluzir insensivelmente a outro 
tipo de engano quando se torna enij^olgante: engano ou exagero corres¬ 
pondente. de algum modo. à([uilo fjiie na ciência lingiiística recebeu o 
nome de ultracoiTeção. 

Quando, por exemplo, no enumerar os cálculos (|uinbenlistas, na¬ 
turalmente imprecisos, sobre os escravos que viveriam então na colônia, é 
característico de sua prudência (jiie prefira as cifras mais modestas de um 
Femão Cardim e de um Gabriel Soares, às de Anchieta. duas vezes mais 
altas, ou quase tanto. 

l'ma das razões propostas, e que me parece má, para a pnderência. 
está em que a estimativa anchielana contraria os outros dois testemunhos, 
e que estes, vindos de fontes bem distintas, st* harmonizariam bem entre 
si. A verdade, diga-se de passagem, ê (pie não se harmonizam tanto, pois 
Gabriel Soares apresenta mais negros |>ara Pernaml)uco (í|ualro a cinco 
mil contra quatro mil), Cardim, mais para a Bahia (ír(\s a ([uatro mil con¬ 
tra dois mil). Por outro lado, o total de dez mil. (|ue \nchieta indica para 
PernambucíO (contra três mil para a Bahia), jiaivce condizer melhor com 
a circunstancia de, segundo diferenU*s depoimentos, existiiíMii mais enge¬ 
nhos na primeira do <pic na segunda dessas capitanias (80 contra 86, di-lo 
o [)rôj)rio (lardim, <|ue faz avultar o rnimero de negros da Bahia). !■' tam¬ 
bém com o fato das jiossibilidades de recorrerem os senhores de (uigenho 
ao braço ituJígena serem a[)arenleincnte muito menores em Ptírnambucí). 
onde (iardim já encontrou bem diminuído o número de índios ern 1588 
(“os índios da terra já sao poucos’^, escrevia na ^'Narrativa F[)islolar’’), 
quando no Recôncavo ainda eram fartos e dtuisos seus aldeamentos. 

A outra razão sugerida contra o (-álcnlo de Anchieta, de (|ue 'Nlez 
mil negros para í»s 55 ou 0() <mg(Mihos de Periiamiuico s(‘riam negros de¬ 
mais". iim "chbanjamemo de negros’’, parece relacionar-se à ttanlêiicia. 
constann* no autor, para diminuir a importância mmiéríca dos (pu; não 
se emjiregavam no negticio do açúcar. Reiteradas vezes se avaliam atpii 
em 70% do total (»s n(‘gros (pi(‘ trabalhavam em (‘tigenhos d(' cana (e em 
80%, mais tarde, os «pu* si* a|)iicariam na mineração). Ora, cotisiderando 
(pie uin mínimo de 20% e mesmo de 80% dos prelos desembarcados da 
AIrica s(M*iam “peças fêmeas'", allnuas. |>or conseguinte, àípieles traba¬ 
lhos. (piantos prelos machos ainda licariam [>ara outros inisiereM: milícia. 
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sei*A'iços domésticos^ familiares ou caseiros, todo gênero de íábrica e ma- 
nufatnra, sem falar em outras lavras ou lavouras? E sem falar na paite. 
nada irrelevante, dos que, destinados primeiramente aos engenhos, neles 
não permaneciam. Dos negros, já dizia em uma das suas cartas, de agosto 
de 1608, o governador 1^. Diogo de Menezes, que sendo eles ^a maior par¬ 
te da pobreza dos homens" , porque em ad(juiri-los gastam quanto têm, 
‘"quando cuidam que têm 50 negros [...] acliam-se com menos da metade. 
[)orque fogem e metem-se pelos matos, e são tantos os que desta maneira 
andam, que já fazem aldeias, e andam alevantados e ninguém pode com 
eles...^’. 

Com razão, opõe-se o autor à crônica de Calógeras, de que das 
53.053 peças saídas de Angola para o Brasil, entre 1575 e 1591, confor¬ 
me o relatório de Abreu e Brito, todas, ou quase todas, se destinavam ao 

A 

Brasil. Pondera hem que, nessa época, a maior parte iria para as índias de 
Castela. Por outro lado, não parece levar na devida conta (]ue o relatório 
fala em negros embarcados, e <jue muitos deles não terão chegado nem à 
América espanhola, nem à Península Ibérica, nem ao Brasil. Sobre esse 
ponto, são acordes todos os depoimentos da época: um deles ousa dizer 
que, dadas as más condições de transporte, onde ’‘el mismo olor hasta 
a matar los más'\ era maravilha que a vigésima paite dos embarcados 
pudesse chegar ao seu destino. "'Não há quatro meses ", exclama, "dois 
mercadores tiraram para a Nova Espanha, de Cabo Verde, 500 em uma 
nau, e só em uma noite amanheceram mortos 120...^. Esse depoimento 
está na obra de *‘Temas dei Mercado " intitulada Trates y Coufrates de 
Mercxichres. [uiitlicada em 1569 e que pode ser consultada em nossa Bi¬ 
blioteca Nacional. O senhor Maurício Goidait. em outra parte de sua obra 
(à p. 275), toma conhecimento de notícias semelluuites, mas desconfiado 
por princípio das cifras muito generosas, associa-as a exageros líricos, ou 
interessados, de abolicionistas e de tralicantes, 

Se (MU d(M(M'minada.s ocasiões, no Quinhentos, sobretudo, a América 
espanhola nu-ebeu sem diivida mais africanos do que o Brasil, não parece 
exalo (|ue isso tenha ocorrido sem|>re, como lemfi' a pn'siimi-lo o autor (as 
p. 51, 101, 111. 117 elí-.). As restrições de caráter ndigioso à introdu(^’ao 
de escravos mrgros, que pn^valeceram í\e início em domínios de Castela, 
e não em terras de J^ortiigal. teriam contrihnído. no primeiro caso, para 
certos escrápuhjs dos reis calolicos com relação ao seu comércio. K. quaie 
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(k) esses e5rrii|>ulo.s se afrouxaram, não deixariain os soberanos espanhóis 
íle reser\’ar o privilegio do trato a particulares e companhias, que para 
isso pagavam taxas consideráveis. A propósito de um dos mais antigos 
textos conhecidos de acordo para a introdução de negros no Novo Mundo 
- o acordo de 15*12 entre Fernão (fortes e o Marí|uês Del \'aile. só ulti¬ 
mamente publicado — consta que o intermediário genoves pagava então 
a soma de sete ducados para cada um dos 900 africanos (|ue negociasse. 
\í em meados do século seguinte, segundo mostra o historiador (darence 
I laring.. os contratadores deveriam |)agar á (d)roa de 30 a 40 ducados por 
cabeça, além de uma taxa suplementar de 3 a 30 reais. 

Observa o senhor Maurício (kmiart. para mostrar a maior impor¬ 
tância do tráfico com as possessões es|)aiihoIah. (|ue os asserilistas tinham 
muito mais einpeniio ''em amealhar pro\ (‘iios com a venda de negros para 
as índias de Oastela " do que para o Brasil. Mas isto é claro, pois <jue des- 
fnitavam no primeiro caso de mn monopólio exclusivo, que não lhes era 
dado no segundo, e monopólio ejue lhes custara avultadas somas. K (|uaii- 
to ãs constantes tjueixas dos nossos lavradores sobre a escas.sez de negros 
disponíveis, creio (|uc essa escassez deva ser interpnMada. não em sentido 
absoluto, mas apenas em relação com as grandes exigências da lavoura. 

Tudo isso nos leva a hesitar um pouco diante de algun-*' arguinentos 
usados pelo autor em benefício da tese flefendida. Mas a.'' objíMjões (]ue 
seu estudo possa merecer só atingem aspectos parciais do pnji)lema e 
não modificarão sensivelmente os seus resultados. No conjunto, trata-se 
de contribuição exemplar e já hoje de consulta obrigatória para quem se 
disponha a estudar o mesmo |>roblcma. 




A margem da Inconfidência 

(0 Estado de S. Paulo, sr 27 de fevereiro de 104?) 


D o suave Gonzaga que as Liras estercoti[)ararn em Iodas as imagi- 
natjões, ao outro, azedo e sarcástico, que transparece nas Cartas 
Chilenas, ou aquele grave professor que, no Tratado do Direito 
\’atiiraL se propõe nada menos do <]uc instruir seus nacionais nos "santos 
direitos a que estão sujeitos, já como homens, já como cidadãos . \ai toda 
a imensa distancia que sej)ara o retrato conveiuáonal do Dircen de Ma- 
rília. apenso a várias edi<;ões de sua obra p(»êti('a. da descrição (jne. Inii- 
dado aparenlemenle em boas tradições, nos deixou o consellieiro Pereira 
da Silva do triste ouvidor de \ ila Rica. (-orno reconhecer nos traços deste 
lioinenzinlio prosaicainente gordo e baixote. a(|uele nobre períil de linhas 
clássicas, emoldurado em longos cabelos ondeantes? 

Em muitos asf)ectos parece revelar a sátira anônima, bem melhor 
do (jue as composições poéticas, do amante de Marília. a personalidade de 
qtieni as com|>õs. é natural rpie assim ocorra. O arcadismo preocupou- 
se principalmenle (‘in fazer esíinecer a realidade bruta |)or um cenário de 
fantasia. Na sátira, por mais (|ne cari(‘gne nos traços e nas tintas, o autor 
vê-se foi*çaílo. de algum modo, a participar da vida ambiente, e iu‘otn|)a- 
nhar-lhe o moviimmlo. a respirar coníorme o seu ritmo. L, <Jenunciando 
aos outros, acoute*'*' (pu' a si mesm*) s** d<*mmcia e se retrata. 
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O senhor Afonso Ariiios de Melo Franco teve ocasião de mostrar 
como as invecíivas de Critilo contra Minésio traem a todo momento o de¬ 
sembargador Tomás Antônio. Seria razoável perguntar se também já não 
traem o inconfidente futuro. Aí está um campo de investigações (jue bem 
poderia deter algum analista dos pnncí{)ios (jue prepararam a conjuração 
mineira. 

Em verdade tudo se encontra no poema, salvo as idéias de subver¬ 
são que seria lícito esperar, ü autor empenlia-se antes em ver restaurada 
a justiça - zelo de magistrado - do que em perturbar o repouso das ins¬ 
tituições e dos costumes legados pelos antigos. Revela-se aípii o extremo 
oposto de um revolucionário, pois é precisamente contra o afrouxamento 
das tradições que se volve quase sempre seu rancoroso sarcasmo. A velha 
ordem, transitoriamente alterada pelos desmandos do Fanfarrão Minésio, 
parecia-lhe destinada a perdurar como lei eterna. E o que se propõe nar¬ 
rar o poeta são verdades: 

''Em que possam falar os homens sérios 

Inda daqui a mais de um cento de anos...’’. 

Contra os hábitos novos, prenúncio da barbárie revolucionária, 
sua posição é a de um rigorista à velha moda. Indigna-se, por exemplo, 
se o governador não cedeu o lado direito ao bispo em certa solenidade 
pública: 

'^Se os antigos fidalgos sempre davam 

O seu direito lado a qualquer padre 

Acabou-se essa moda...”. 

Quando Minésio se põe a caminhar diante da bandeira do Senado 
e não ao lado ''como praticavam os seus ante('essores” e como ordenava a 
pragmática, a revolta de Critilo explica-se apenas 

Por ser esia bandeira um «xsuuidarie 

Onde tremulam do seu reino as armas”. 

A tirania de nm Cunha Menezes é inupia. não por((uc visasse, por¬ 
ventura. manter a viva força uma ordem transata e insustentável, mas ao 
contrário, porque protegia escaudalosamenlí' a ascensão dos novos ele¬ 
mentos, incapazes de logo se acomodarem às boas e discretas maneiras de 
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outrora. K essa vertiginosa ascensão de homens rústicos, s6 (roinparável 
ao retraimento ou à progressiva ruína das casas de l)oa prosápia, agride o 
poeta como se fosse uma ofensa pessoal. 

A verdade é que, nao s6 a ação subterrânea dessas forças trans¬ 
formadoras, próprias do meio em (|ue vivia, como o simples contágio fie 
novas usanças trazidas da Europa e fjue encontravam fácil acolhida nos 
lugares de melhor polimento da América Portuguesa, vinha ajudar essa 
deplorável situação. Que tal contágio fosse grande nas Minas (ierais, não 
6 para suipreender, quando sabemos que até na remota Cuiabá já se leva¬ 
vam à cena peças de Vollaire, como ocom-u durante os festejos celebrados 
à chegada de Diogo de Toledo Lara Ordonhes. 

E o próprio refinamento dos costumes, quando excessivo, pode tor¬ 
nar-se, não raro, um convite ao relaxamento das hi(‘ran|uias, um estímulo 
à instabilidade social, à mobilidade vertical- segundo manda dizer o pe¬ 
dantismo sociológifío dos nossos dias. Basta que venha desacom[>anhado 
de uma nítida consciência de classe. Bein expressivo e até simbólico dessa 
autêntica demissão das camadas |>riviiegiadas é o desuso crescente do 
Üorete, insígnia normal da nobreza: 

^Em outro tempo, amigo, os homens sérios 

Na rua não andavam sem ílorete; 

Traziam cabeleira grande e branca. 

Nas mãos os seus chapéus. Agora, amigo, 

Os nossos próprios becas têm cal:)elo, 

Os grandes sem ílorete vão à missa, 

(ioni a chibata na mão, cliapéu fincado ^ 

Na forma ern que passeiam os caixeiros . 

Ao [)ar disso o efeminamento fios homens, manifesto até aos vestuá¬ 
rios e no costume de m<is<|uearein o rosto, pintarem os lábios, os lóbulos 
das orelhas, as faces, e de usarem brincos, ajudava a desfazer (jualqiier 
n\sistência na gente de melhor casta. E, como sempre sucedí* em casos 
lais. as nmlhen‘s. p(U’ sua vez. se masculinizavam. iisandi» cabeleira de 
bainlas. largando o espartilho, (‘xiliindo as pontas dos sapatos e cheirando 
rapé. Bem pensaiulo, não deixa de pan*cer parailoxal o fat(» de (hxizaga, 
(|ue bordava os vestiflos da noiva, alarmar-si* anu* essa inascultni/ação 
das mulheres: 
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‘^Nin^néni antigaiiiente se sentava 
Senão direito e jírave iias cadeiras. 

Agora as mesmas damas atravessam 
As pernas sobre as pernas...^’. 

Em sua crítica aos costumes, esse homem, mais tarde envolvido 
numa conjuração subversiva, revela-se o (jne, eni linguagem moderna, 
se chaniaria um reacionário exemplar. Arrepia-se ante as considerações 
inauditas cpie recebem do governo certos indivíduos da ínfima ralé, so¬ 
bretudo quando, apesar do bastão de comando (jue lhes puseram nas 
mãos, não se envergonham de exercer o antigo ofício, caso lhes traga 
proveitos materiais; 

'“‘Esses famosos chefes., quase sempre 
Da classe dos tendeiros são tirados. 

Algims, inda depois de grandes homens. 

Se lhes faltam os negros, a quem deixam 
O governo das vendas, não entendem 
Que infamam as bengalas, quando pesam 
A libra de toucinho e quando medem 
0 frasco de cachaça...”. 

Tais pessoas bem poderiam replicar ao ás{)ero censor como a Santo 
Agostinho retrucavam os cristãos mal convertidos: ‘“‘Somos cristãos por 
causa da vida eterna e pagãos devido às delícias deste mundo terreno'". 
Muito piores, no entanto, eram aqueles que, pertencendo pela origem à 
mais baixa condição, timbravam em copiar os fidalgos logo (jiie se alça¬ 
vam aos bons empregos: 

'"E também, Doroteii, contra a polícia, 

FraiK|uearem-se as portas a (pie subam 
Aos distintos emj)regos. as ])essoas 
Que vem de humildes troncos*'. 

1'^. (á-itilo justifica seu asco por ('ssa sil nação apr(‘scnlaudo motivos apa¬ 
rentemente judiciosos e feitos para calar iio (\spírilo das pessoas prudentes: 

*^0s tendeiros. 

Mal se veem Eapilães já são fidalgos; 
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Seus néscios descendentes já não querem 
Consen^ar as tavernas. (|ne lhes deram 
Os primeiros sapatos e os primeiros 
Capotes com capuz d(‘ grosso pano. 

Que império. Doroten. <|ne império pode 
l’m povo sustentai'., que só .se forma 
De nol)res sem ofício?'\ 

Mais do que esses motivos, porém, sente-se que era o desprestígio 
crescente dos homens da sua categoria, o (|ue irritava o poeta. Orgulhoso 
de seu sangue limpo, encarava com maus olhos a jactância de mulatos e 
filhos de talierneiros. galgando as posições e ganhando consideração. A re¬ 
volta desse inconfidente era, no fundo, um ressentinuMito de aristocrata. 

Todos os episódios que retrata na sua sátira compõem, por outro 
lado. um quadro admiravelmente expressivo do (pie era a vida brasileira 
e mineira em fins do século \vm e um quadro í]uo ahre largos horizon¬ 
tes aos investigadores de nossa história social. Creio m<\smo (jue a estes, 
muito mais que aos puros literatos, é cpie as Cartas Chilenas, como. antes 
delas, muitos dos poemas satíricos de um Gregório de Matos, podem ofe¬ 
recer excepcional interesse. 







Sobre o autor 


Sérgio Buaíque de Holanda, 
por Antonio Cândido 


ANTONIO CÂNDIDO 

S orgio Buarqne de Holanda (1902-1982) sempre assumiu atitu¬ 
des e responsabilidades de natureza política, em sentido estrito e 
ein sentido amplo. Membro fimdador. em 1945, da Esquerda De¬ 
mocrática (denominada a partir de 194? Partido Socialista Brasileiro), 
flesempenhou também, inclusive como presidente, papel importante na 
liderança da Associação Brasileira de Escritores, fundatla em 1942 no 
Rio de Janeiro para deleiider os interesses proíissionais dos autores, mas 
também para desenvolver contra a ditadura do Estado Novo atividades 
cuintinadas em janeiro de 1945 no 1" Congresso Brasileiro de Escritores, 
realizado em São Paulo, do qual resultou uma declaração de princíj>ios 
em defesa da (huuocracia. Sérgio participou dele. como participou em 
1940 do 2" Conglobo Paulista de Ivscriíorcs, em Jaú, no (]ual deu rcíla- 
ção final à declaraçãc» (|ae abria uma fase lUíva na vida da(|ucle tipo de 
a.ssociaçõcs, ao afirmar sem prejuízo da (‘vcniual participação polí¬ 
tica como cidadão, o esí*ritor era livre para cultivar a sua vocação, sem 
injunçr)<\s ideológicas. Duraiit*' a dihulura militar, instaurada pelo golpe 
de 10()4, ele não apfuias participou ativauamic do Cíuitro Biasil Demo¬ 
crático, foco de oposição, como tomou a iniciativa d** atos conirário'^ ao 
regime. Não espanta, portanto. (|ue em 1980 tenha aderido im(‘diaia- 
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mvnw ao Partido dos Trabalhadores, sendo objeto de ovação eonsagra- 
dora na sessão do Colégio Sion, ein fevereiro. 

Na sua obra, é iniporiante destacar certos traços que mostram 
como era avançada a sua concepção da história do Brasil. Assim, não 
supervalorizava a herança portuguesa, ao (‘ontrãrio dos historiadores 
de corte conservador, indicando, pelo contrário, a sua superação na fase 
nova, al)erta pela Abolição e a República, que pro})unha fosse denomina¬ 
da "'americana”, a fim de marcar o afastamento progressivo em relação às 
origens coloniais. E o que vemos em Raízes do Brasil, de 1036, onde rejei¬ 
ta as correntes autoritárias em moda, representadas aípii. sobretudo, pelo 
integralismo. No mesmo livro, deixa clara a sua confiança na iniciativa 
do povo, contrariando a tendência vigente de entregar o destino de^te às 
elites esclarecidas. Esses exemplos sugerem de que maneira as convicções 
democráticas marcaram sua obra. 

Mas ele foi sobretudo lun intelectual de ampla e rara envergadura. 
Como historiador, o seu interesse prmeipiava na esfera da cultura mate¬ 
rial; o artefato, o mister, a técnica de sobreviver, de caçar, de transportar, 
e seu ]>apel respectivo na grande aventura de ocupação do território pelo 
colonizador, como se pode ver em Monções (19-t5) e nos escritos reunidos 
em 1957 no livro Caminhos e fronteiras. Daí partiu para o estudo das re¬ 
presentações mentais, que abordou à luz da nossa foniiação histórica eni 
Visão do Paraíso, grande obra de 1959 que o situa no nível dos maiores 
historiadores do mundo contemporâneo. 

Pode-se dizer que esse percurso da cultura material à representa¬ 
ção mental se completa pela sua longa atividade na crítica e na história 
literária, isto é, na investigação e análise dos produtos da imaginação, ejue 
constituem o que já se cliamou ‘■'o sonho acordado"* dos homens. Como 
crítico. Sérgio foi um mestre incompaj*ável, talvez o mais importante do 
Brasil no século \x. 
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Sérgio Buarque de Holanda foi um intelectual de vários instrumentos. 

«Grande historiador, grande crítico literário, podia exprimir o seu 
pensamento tanto na obra erudita longamente preparada quanto no 
breve artigo de jornal, mesmo porque conhecia o ofício, tendo sido 
jornalista na primeira fase da vida. Desinteressado de qualquer forma 
de publicidade, não recolheu em livro a maioria da sua produção de 
periódicos; mas já começou um movimento promissor de recuperação, 
como demonstram os dois volumes de crítica literária organizados 
por Antonio Arnoni Prado. 

Agora, Marcos Costa - o organizador deste volume - começa a 
trabalhar em novos setores, igualmente importantes, levantando, 
reunindo, organizando artigos e entrevistas dispersos sobre outro^ 
temas. Este é o volume inicial, mas há mais coisa projetada, e ao cabo 
do seu trabalho poderemos ver novas facetas de Sérgio Buarque de 
Holanda, enriquecendo o conhecimento da sua obra. Neste volume 
há escritos sobre o passado brasileiro, da economia ao movimento 
das idéias; há escritos sobre literatura, sobre problemas teóricos 
da historiografia e também alguns de cunho mais marcadamente 
político. Estes últimos mostram o democrata radical que havia em 
Sérgio e animava vários aspectos da sua atividade. Marcos Costa está 
começando a revelar um território esquecido e fascinador. 





